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ECRETO  N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitagifies. 

O PR  

das atribuições que I  

FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica - 

DEC  E T A: 

Art. 1  

nomeia a Comissão 

" Art. 

RG n° 

n°06 

n°08 

a Co 

tnonta 

apres 

de C 

ca  das  

Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições em cont  

— Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9 429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem 

issão Permanente de Licitações. com  o objetivo de receber, examinar, 

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021. 

OS. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio 
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DECRETO N° 005/2021, DE 01 DE  JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitacóes. 

0 PREFEITO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato, CPF ri° 023.594 429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Pirsidente, o Sr. Onerio Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Municipio de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/ 993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no  Dario  Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO de / /2021 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo em vista a 

necessidade da instalação da rede elétrica junto ao barracão da reciclagem, localizado no 

aterro sanitário municipal, na comunidade da campina, para atender à associação dos 

recicladores de Chopinzinho-ACREC, ali instalada, solicita a vossa excelência, autoriza-

cão para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se enqua-

drar, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento.  

Chop zipho, 10 de  fevereiro  de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando que o Município de Chopinzinho, construiu recentemente um 

barracão localizado no aterro sanitário municipal, na comunidade da Campina, destinado 

a operacionalizar o lixo reciclavel oriundo da coleta do lixo urbano em parceria com a 

Associação dos Catadores de Recicláveis de Chopinzinho — ACREC, assim como 

viabilizou junto ao Instituto Aguas  Parana,  a aquisição dos equipamentos a serem 

instalados nesse barracão (BALANÇA ELÉTRICA, ELEVADOR DE FARDOS, ESTEIRA 

PARA SEPARAÇÃO DE RECICLAVEIS, MESA DE TRIAGEM, ESTEIRA DE ELEVAÇÃO, 

COMPACTADORA HIDRÁULICA), que já se encontram em posse do município, conforme 

nota fiscal em anexo. 

Diante da necessidade da instalação desses equipamentos (conforme croquis em 

anexo), para que o processo de reciclagem do lixo urbano possa ser concluído pela 

associação, tendo em vista que a partir do dia 23 de Janeiro deste ano a coleta e 

destinação do lixo reciclavel é de responsabilidade da ACREC, conforme contrato com o 

município (em anexo), uma vez que o referido barracão não possui rede elétrica interna 

para a instalação dos equipamentos, tão pouco iluminação interna, o que impede que o 

processo de reciclagem seja efetivamente instalado, conforme piano de trabalho 

estabelecido.  

Tao  logo os equipamentos estejam instalados e o sistema em operação, daremos 

inicio a uma ampla campanha de motivação para separação do lixo domiciliar, em 

parceria com a Secretaria Municipal de Educação e clubes de serviços do mu icipio, o 

que prevê a visitação de alunos e professores junto ao aterro sanitário para  con  e rem o 
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Portanto, para se concluir 

15.207,37 R$, conforme o termo 

L.) 

to ser faz necessário um investimento de R$ 

ncia 

anderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

'13( m  
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processo de reciclagem, pois tem-se a necessidade de melhorar a separação domiciliar, 

evitando a contaminação do material reciclável com lixo orgânico, uma vez que o material 

contaminado não pode ser reciclável, sendo depositado nas valas do aterro, aumentado o 

volume de material e reduzindo a vida CM do aterro. 
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CORRESPONAZ/VCIA INTERNA 

DATA: 1-0/02.12021- 

0RiaEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO 
DE MATERIAL ELÉTRICO JUNTO AO BARRACÃO DA RECICLAGEM NO ATERRO 
SANITÁRIO MUNICIPAL 

Recebido a solicitação para a aquisição de tanques de expansão, protocolada pela Secretaria 

Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n° 629/2021, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatário. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 200 UN 
ABRAÇADEIRA NYLON 
GRANDE 

0,90 180,00 

02 50 UN 
ABRAÇADEIRA  TIPO CUNHA  
%,, 1,90 95,00 

03 1 UN  ARMAÇÃO  REX 16,00 16,00 

04 50 UN  ARRUELA  LISA INOX %" 0,90 45,00 

05 6 UN  BOCAL PENDENTE  5,90 35,40 

06 8 UN BOX  RETO  %" C/  ARRUELA  4,50 36,00 

07 50 UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC 6 0,25 12,50 

08 25 UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC 8 0,45 
1 

11,25 

09 24 MT  CABO  FLEXIVEL 25 MM 24,30 ' 583,20  

10 5 MT 
CABO  MULTIPLEX QUADRU-
PLEX 50 MM 

35,00 175,00 

11 150 MT  CABO  PP 2X0,75 MM 2,90 435,00 

12 100 MT  CABO  PP 2X2,5 MM 6,20 620,00 

13 35 MT  CABO  PP 4X10 MM 39,75 1.391,25 

14 100 MT  CABO  PP 4X4 MM 18,20 1.820,00 

15 3 UN  DISJUNTOS  DIN 1X10 10,00 30,00 

16 1 UN  DISJUNTOR  DIN 1X20 10,00 10,00 

17 1 UN  DISJUNTOR  DIN 2X10 38,50> »). -C  38,50 

18 3 UN  DISJUNTOR  DIN 2X20 35,00 »- kr? 105,00 

19 1 UN  DISJUNTOR  DIN 3X100 150,00 150,00 

20 1 UN  DISJUNTOR  DIN 3X20 47,00 , 47,00 

21 2 UN  DISJUNTOR  DIN 3X32 47,00 94,00 

22 1 UN  DISJUNTOR  DR TETRA 63 A 152,00 152,00 

23 80 MT 
ELETROCALHA VENT 50X50 
MM 3M  CHAPA  24 

27,50 2.200,00 

54,4 24 50 MT 
ELETRODUTO  GALVANIZADO  
%"  CHAPA MÉDIA  

10,50 
 

1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

25 26  UN  
EMENDA PARA ELETROCA- 
LHA 50X50 MM  

e,C 
169,00 

26 100 MT FIO FLEXIVEL 6 MM 5,18\4**Q 518,00 

27 2  UN  FITA ISOLANTE 20 MT PRETA 8,50 ç \-6)  17,00 

28 1  UN  HASTEP/ PADRÃO 2,00X5/8" 49,25 ').) f:P" 49,25 

29 6  UN  LÂMPADA  LED  BULBO 65 W 120,00 C 720,00 

30 17  UN  
LUVA DE EMENDA ALUMINIO 
SEM ROSCA 1/4" COM PARA- 
FUSOS 

5,00 , 85,00 

31 26  UN  MÃO FRANCESA REFORÇADA 
300 MM 22,007)1  

A 
572,00 

32 75  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM 0,72 çl(  54,00 

33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM 0,72 0 W) 144,00 

34 1  UN  PARAFUSO MAQUINA 5/8"X10 
250 MM PARA ARMAÇÃO REX 14,50 \>, 14,50 

35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRA- 
MENTO 8,55-74D 8,55 

36 1  UN  
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/ 
34 DISJUNTORES  DIN  100 A 
SOBREPOR 

468,47-, 
Y 

468,47 

37 1  UN  ROLDANA PORCELANA 72X72 
MM  8,50 `1) 8,50 

38 8  UN  SAÍDA HORIZONTAL 1/4" 2,00 16,00 

39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA 19,00 76,00 

40 8  UN  TAPITE PERFURANTE GRAN-
DE 25,00 OPC200,00 

41 8  UN  TOMADA 20 A VERMELHA 
EMBUTIR 15,00 120,00 

42 2  UN  TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 
A 6H 380 V SOBREPOR 80,00 (,), 160,00 

43 1  UN  MÃO DE OBRA INSTALAÇÃO 3.000,00 e ) 3.000,00 
TOTAL R$ 15.207,37 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor prego global por ser um serviço de responsabilidade técnica, composto por 
vários pequenos componentes, devendo ser realizado no mesmo momento, onde se deseja 
a qualidade da obra de acordo com as normas técnicas. 
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1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob- 
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis- 
posto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

3 
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2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
2.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 - Ins-
talação elétrica de barracão com circulação de público. 
2.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência 
técnica durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 

1..-) 530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes 6 execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita-
das à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 
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4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descri-
tos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 15.207,37 (Quinze mil, duzentos e sete reais e 
trinta e sete centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con- 
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
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5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci- 
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri- 
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-
dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis- 
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa-
das no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
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7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti-
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi-
cada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implica-
rá na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

L.) CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor 0o Con- 
trato; , 

7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-
cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materi-
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me- 

L.) diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

Vanderiei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente • 

• 
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DATA: 10/02/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICI-
TAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO JUNTO AO BARRACÃO DA 
RECICLAGEM NO ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL 

Valor: 15.207,37 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorren-

tes do objeto especificado, ã conta das seguintes Dotações Orçamentárias, asseguradas 

no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n°3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

Atenciosamente, 

RODRIGO 'PAZYNSKI 
Contabilidade 

In 
LUCIAN( MWI IRO CENCI 

H as 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 200 UN ABRAÇADEIRA NYLON GRANDE 
 

02 50 UN ABRAÇADEIRATIPO  CUNHA  1/4" 
4,  ,

7,)  95,0D 
03 1 UN  ARMAÇÃO  REX 

 
04 50 UN  ARRUELA  LISA INOX 1/4" 0 /  ? 0 LK CL9 
05 6 UN  BOCAL PENDENTE  

5 ÇJ  
06 8 UN BOX  RETO  3/4" C/ARRUELA 

q, 5 9  3 () , o 3 
07 50 UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC 6 

- iÍ 11 So 
08 25 UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC 8 

Ot 4 ç  
09 24 MT  CABO  FLEXIVEL 25 MM 

0,  q, 3 58 3, 2,0  

10 5 MT 
CABO  MULTIPLEX QUAD RUPLEX 

3s, ) 50 MM 

11 150 MT  CABO  PP 2X0,75 MM 
 

12 100 MT  CABO  PP 2X2,5 MM 
6440 G ZO , 0_9 1 

13 35 MT  CABO  PP 4X10 MM 
VI ( -3 5  113,125 

11 ,g 20  t Qlo 
14 100 MT  CABO  PP 4X4 MM 

16? 1 2)3  
15 3 UN D1SJUNTOS DIN 1X10 

30/ C.4,9 
16 1 UN  DISJUNTOR  DIN 1X20 

 
17 1 UN  DISJUNTOR  DIN 2X10  



18 3  UN  DISJUNTOR  DIN  2X20 
3 o'? "(CS,D____. 

19 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X100 
j. 0  SO  O. 9 

20 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X20 
kn-  ( O -P)  Li -1-,Q.-9  

21 2  UN  DISJUNTOR  DIN  3X32 
tao9 /LI ovo 

22 1  UN  DISJUNTOR  DR  TETRA 63 A ''., 
i 
 j5

,
7, 0,0  

23 80 MT 
ELETROCALHA  VENT  50X50 MM 
3M CHAPA 24 

 

24 50 MT 
ELETRODUTO GALVANIZADO 3/4" 

CHAPA MEDIA  JO, SD  S.) , f  C--0 

25 26  UN  
EMENDA PARA ELETROCALHA 
50X50 MM ,q)  , 5-0 

26 100 MT FIO FLEXIVEL 6 MM 
D 9  

27 2  UN  FITA ISOLANTE 20 MT PRETA 
_./ e, s -, 7 ((3 

28 1  UN  HASTEP/ PADRAO 2,00X5/8" 
-rti 'I, c2S-  6-1 9,..2 5 

29 6  UN  LÂMPADA  LED  BULBO 65W j_ 20,0') 7/0(  2--0  

- ,...0 
f  

30 17  UN  
LUVA DE EMENDA ALUMINIO 
SEM ROSCA 3/4" COM 
PARAFUSOS 5, 0 9  

31 26  UN  
MAO  FRANCESA REFORÇADA 
300 MM 

 
32 75  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM 

------0 k  4 .2_, 5 t4 
33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM 

1" ‘Q -9  

34 1  UN  
PARAFUSO MAQUINA 5/8"X10250 
MM PARA ARMAÇÃO REX 

7 /S-(/\ :5°  1 Li ( 5 9 
35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRAMENTO _--- g , 5 

36 1  UN  
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/34 
DISJUNTORES DIN 100 A_.-'  
SOBREPOR 

'CI  
Li Oin-i  ul 

0 )-  
6 ( ti 

37 1  UN  
ROLDANA PORCELANA 72X72 
MM 

 
38 8  UN  SAIDA HORIZONTAL 3/4" 7,1 , (9_0  Vo 0 
39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA A  

1 



• 

40 8  UN  TAPITE PERFURANTE GRANDE 

41 8  UN  
TOMADA 20 A VERMELHA 
EMBUTIR J--SIC'°  

( 

/ '24 0-0 

42 2  UN  
TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 A 
6H 380 V SOBREPOR 

et-) ( 09 ,4 0 k0,0 ( 
43 1  UN MAO  DE OBRA INSTALAÇÃO 

3 040.0 3 049,0J 

.3 
TOTAL R$ 

J_s.020-4 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Aoricultura Pecuária e Meio Ambiente. 

Chopinzinho, 03 de fevereiro de 2021.  

Van  derlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de agricultura e Meio ambiente 

1A.4 4.697/ -21-31  
DEOCLECI TO 

MATERI IS RICOS 

RUA DIOGO AN 0 10  FBA  4074 • CENTRO 

L 85.560-000 - CHOPINZINHO - PR 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: adriculturachopinzinho.pr.dov.br   
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Novembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO  

ITEM QUANT. UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 200 UN ABRAÇADEIRA NYLON GRANDE 
Ot () 90100 

ICC 
02 50 UN ABRAÇADEIRA  TIPO CUNHA  3/4" 

) 0)0 
03 1 UN  ARMAÇÃO  REX 

04 50 UN  ARRUELA  LISA INOX 1/4" 
e  i  2,S j2k5C 

oo 
05 6 UN  BOCAL PENDENTE  

3 ,cc 
06 8 UN BOX  RETO  3/4" CI  ARRUELA  

(3  i  c)Q, 3312_0 
07 50 UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC 6 

e 1 9.0  RI 100 
08 25 UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC 8 

(() 22 ç,c-C 
09 24 MT  CABO  FLEXIVEL 25 MM  

10 5 MT 
CABO  MULTIPLEX QUADRUPLEX 
50 MM 

(34o _154100 
32260 

11 150 MT  CABO  PP 2X0,75 MM 

12 100 MT  CABO  PP 2X2,5 MM 
5155 $S5100 

13 35 MT  CABO  PP 4X10 MM 
r35 I 0 3%'ISO 

J6;re1  co 
50 ice 

14 100 MT  CABO  PP 4X4 MM 
itac 

15 3 UN  DISJUNTOS  DIN 1X10 
Jo co 

16 1 UN  DISJUNTOR  DIN 1X20 
__Ü (CC 10 igtO 

17 1 UN  DISJUNTOR  DIN 2X10 
33,Ce 33Mo 

'esAtt9 cik,„ -stywit7, 
ELETRO LINTER CHOPINZINHO  LIDA  

CNN 18.119.650001-16 
Avenida  XV  de Novenbro, 4619 

Centro Chopinzinho PR 



18 3  UN  DISJUNTOR  DIN  2X20 

19 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X100 
q0100 ..60 \00 

20 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X20 
rY6içk• r3ç; 100 

21 2  UN  DISJUNTOR  DIN  3X32 
A) 

 
SS M0‘00 

22 1  UN  DISJUNTOR  DR  TETRA 63 A 
ic Lit i 1-k 231 Lke 4 1 

23 80 MT 
ELETROCALHA  VENT  50X50 MM 
3M CHAPA 24 

. 190 Y-\eC I00 
24 50 MT 

ELETRODUTO GALVANIZADO 3/4" 
CHAPA MEDIA 

11() SP5 i a)  
25 26  UN  

EMENDA PARA ELETROCALHA 
50X50 MM 

:5150 .. Lk3i 00 
26 100 MT FIO FLEXIVEL 6 MM 

27 2  UN  FITA ISOLANTE 20 MT PRETA 
\6 00 

 
1 \ 

28 1  UN  HASTEP/ PADRAO 2,00X5/8" 
‘Y) i 00 (450 

Ot()0 
29 6  UN  LAMPADA  LED  BULBO 65 W 

_20 1 00 

30 17  UN  
LUVA DE EMENDA ALUMINIO 
SEM ROSCA 3/4" COM 
PARAFUSOS 

— 

3(S0 S9 60 
31 26  UN 

MAO  FRANCESA REFORÇADA 
300 MM 

1S ( ke ttek 1 (A 0 
32 75  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM 

33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM 

PARAFUSO MÁQUINA 5/8"X10 250 0  Ak (OC RO 0 I i0 
34 1  UN  

MM PARA ARMAÇÃO REX 

35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRAM ENTO -4 

36 1  UN  
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/34 
DISJUNTORES DIN 100 A' 
SOBREPOR 

C---)4 2 100 54-S ,  co  
37 1  UN  

ROLDANA PORCELANA 72X72 
MM 

(d  IOC  ?WI)  
38 8  UN  SAÍDA HORIZONTAL 3/4" 
39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA 

,rX00 (h‘Oe 
-QP..Ex6) rt) .ettk, ELETRO CENTER CHOPINZINHO LTDA 

CNPJ 18.119.650/0001-16 
Avenida  XV  de Novenbro, 4619 

Centro Chopinzinho PR 



2.0 

2,k() 

 

(At. too 

  

.52.2z,o2)  

40 8 UN TAPITE PERFURANTE GRANDE  

41 8 UN 
TOMADA 20 A VERMELHA 
EMBUTIR 

42 2 UN 
TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 A 
6H 380 V SOBREPOR  

43 1 UN  MAO DE  OBRA  INSTALAÇA0 

TOTAL R$ 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

e  

Chopinzinho, 03 de fevereiro de 2021 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de agricultura e Meio ambiente 

55Art-61 pea9 
ELETRO CENTER H INZINHO LTDA 

CNN 18.119.650/0001-16 

Avenida  XV  de Novernbro, 4619 

Centro Choornzinho PR 



, 4  

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: adriculturachopinzinho.pr.gov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Novembro,  3977 - Centro 

  

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

        

        

        

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇA0 UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 200 UN ABRAÇADEIRA NYLON GRANDE 0 Ts.  
ido,  60 

 

9 So 
02 50 UN ABRAÇADEIRA  TIPO CUNHA  1/4" I 

J 613 1 03 1 UN ARMAQTA0 REX 
J6 .10 16 Jo 

04 50 UN  ARRUELA  LISA INOX 1/4,, } 
j 00 

1 
50, Co 

05 6 UN  BOCAL PENDENTE  
( JO a) 6c) 

06 8 UN BOX  RETO  3/4" C/  ARRUELA  

qi -i5 2 S,co 

NI  So 
07 50 UN  BUCHA  FIXAÇA0 PVC 6 

D 5  
08 25 UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC 8 r 

o 60 j_61 00 

I..150,6  

JS I To 
b 6 CIO 

09 24 MT  CABO  FLEXIVEL 25 MM 
Jqi AO 

10 5 MT 
CABO  MULTIPLEX QUADRUPLEX 
50 MM 2:j so 1 11 150 MT  CABO  PP 2X0,75 MM 

JO _3 
12 100 MT  CABO  PP 2X2,5 MM 

6c 
/ 

7.5(91 00 
J. 4801  to 

13 35 MT  CABO  PP 4X10 MM 
co 

14 100 MT  CABO  PP 4X4 MM 
j61 6_5- 1. casec 

15 3 UN  DISJUNTOS  DIN 1X10 
/0 5o 2iI 5 0  

16 1 UN  DISJUNTOR  DIN 1X20 
fq 6-) c , _0) 50 

l'i  i  00 
17 1 UN  DISJUNTOR  DIN 2X10 

FQ, 00 



18 3  UN  DISJUNTOR  DIN  2X20 
,00  4, .111  co  , 

19 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X100 
j661 0 0 

zn 50 , 
j6g00 

 
q so 3, 

20 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X20 

21 2  UN  DISJUNTOR  DIN  3X32 
-5  /00 j501 0 0 

 
A-A o 

i ai/ CO 

5.2.3:1 
22 1  UN  DISJUNTOR  DR  TETRA 63 A 

n 
23 80 MT 

ELETROCALHA  VENT  50X50 MM 
3M CHAPA 24 

/ 

3 3i  3 ci 
24 50 MT 

ELETRODUTO GALVANIZADO 3/4" 
CHAPA MÉDIA  

ii  0/6 

t 

550,t0 

j4.5 t  -5.  
6 col co 
) AO .1 1 

25 26  UN  
EMENDA PARA ELETROCALHA 
50X50 MM 

I 

26 100 MT FIO FLEXIVEL 6 MM 

- --
to 6 ,  

27 2  UN  FITA ISOLANTE 20 MT PRETA 

6, 6 5 
28 1  UN  HASTEP/ PADRÃO 2,00X5/8" 

-44 431  3 S' kigi  3 si 
29 6  UN  LÂMPADA  LED  BULBO 65 W 

‹k 0,  tc 4fo,00 

 ii0J0  
30 17  UN  

LUVA DE EMENDA ALUMINIO 
SEM ROSCA 3/4" COM 
PARAFUSOS 

- 

5 )flo 
31 26  UN  

MAO  FRANCESA REFORÇADA 
300 MM 

-.2.2 
1  

6o 

1 

:5'3 6o  32 75  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM i 

50 
 

I 

33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM 
- 10 1  

I 

ff J gco 

J.5,.,10 

r 

34 1  UN  
PARAFUSO MÁQUINA 5/8"X10 
250 MM PARA ARMAÇÃO REX 

• 
v  , 
J5 020 

35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRAMENTO I 

36 1  UN  
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/ 34 
DISJUNTORES DIN 100 A

,,
, 

SOBREPOR 

/ 

5:90,co 

Cif c) l0 0 
 

5.20t oo 

g j  i  
37 1  UN  

ROLDANA PORCELANA 72X72 
MM /"--- 

38 8  UN  SAiDA HORIZONTAL 3/4" 
5-o  o2 i  Jo,  oo 

39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA if  g  _
95 

 Rq  r),) 



,66 

DEL  
& CtltODA - 

 Or_  

glia 14 e Dezembro 4534 sala 
d 

U
560-000 Cl-kOP‘

Nlit41-40 
 r>c. 

• 

40 8  UN  TAPITE PERFURANTE GRANDE 
n2 5,6o 

.15 15 i 

ckii, k 
i)01  00 

.1?.1 2) 

41 8  UN  
TOMADA 20 A VERMELHA 
EMBUTIR 

42 2  UN  
TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 A 
6H 380 V SOBREPOR 

54 60 
43 1  UN MAO  DE OBRA INSTALAÇA0 n 

i- goqfaci 3. 9oo,c( 
TOTAL R$  

JÕ
/  ,0 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente.  
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.  

Chopinzinho, 03 de fevereiro de 2021. 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de agricultura e Meio ambiente 

S 
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&MRRO/DMTIMTO 

DESTINATARIO / REMETENTE 

NOME / RAZÃO SOCIAL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
ENDEREÇO 

CAL DO uorosTo 

OUTRAS DESPESAS DESCONTO 

0,00  
VALOR TOTAI. DO VP) 

0,00  

AMAZON  VA EQUIPAMENTOS EIREL1 - EPP  
AV.  TANCREDO NEVES, 441 
CENTRO - CASCAVEL - PR 
CEP: 85805-000 FONE: 45 3225-2066  

NATUREZ A DA OPERAÇÃO 

5923-Remessa p/Conta e Ordem Terceiros 
INSCRIÇAO ESTADUAL 

9057266250  

DANFE 
Documento aux i liar 

da Nota Fiscal 

O - E14TRADA 

SAiDA  

N° 000.001.411 
SERIE 3 
FOLHA I/1 

INSCRICLO ESTADU AL DE SUBST. 

..N088 i  

111111111101111111111 
Consulta  dc  autc icidadc  Ito  portal nacional da NFc 
www.nfe.razenda gor brrportal ou no  site  da Scfaz Autoricadora 

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

II UI 11 ION 1111  

al  AVE DE ACESSO D A NE-E. P3R4  CONSULT  A DE AUTENTICIDADE 

4118 1014 3332 0600 0148 5500 3000 0014 1114 9999 8501 j 

ICNPJ / CPF 

14.333.206/0001-48 

R. Miguel Procopio Kurpel, 3811, 3811 ASA() MIGUEL 
MUNICIPIO 

CI-10P1NZ1NHO 
f,

ATURA  

Contra 

DADOS DO PRODUTOS /SERVIÇOS 

DATA EMISSÃO; ** i 1.—  

DATA ENT. / SAIDA 

AID HORA  EST. / SA 

11:59:58 
•

) 

10/10/2018 

10/10/2018  

C00100 nesclucim nos ?smarms I senvicos ticst :,, CM' VTOD (TUANT. .t.210  ....„ VALOR 7 OTAL BASE ICMS vAxon tests ALIQ-1 : i  1 !CMS  
5054  BALANCA ELETR. MOD. BE-1000 Z.  ..„.. $4238200 020 5923  UN 1,000 7.157,7300 0.00 7.157.73 5.249.04  629,89 12.00 01 / 

6374  ESIG BAG DE RAFIA - (13BA(i-500) 0.  63053200  020 5923 UN  40.000 64,7400 0,00  2.589,60  1.899,04 227,89 12,00 0110 

6575  CARRO  MOV onAo - (CMBAO-300) V.—  87168000 020 5923 UN 40,000  68111600 0,00 27.354,40 20.059,88  2.402.19 12,00 041 

6672  ELEVADOR  DE  FARDOS  EF-500 M122110 o2o 5923  PC 1.000 17 000.3700 0.00 17.000.87 12.4030 1.496,08 12,00  04)41 
6737  ESTEIRA PARA  SEPAL RECICLAVEISESR 84293119 020 3923 up4 1,000 31.293.6300 0,00 31.293,63 22943,63 2.753,84 12.00 04) 

 WOOL X 10500 
. 7016  MESA DE  TRIAGEM  MOD MT 30005 12000Ç73269090 420 5923 UN  1.000 4 0014,9400 0,00 4.034,94 2.99162 359,47 1200, 0,01:. 

7355  Esteira  de F.levaeao de Residoos EER-600X 295119  020 5923 UN  1,000 21707,2900 kw 23.707,29  17.335,34 2.036424 12,00 001) 

7336 COMPACTADORA H1DILAUUCA VERT! 
 PI IVMC-N)T MULT1PLA  CAIXA  

84629119 020 5923 UN Loon 51.336.4400 0,00 53.356.44 43 704,70 5.135,36 12,00 0.01,  

7337 TOMB.  DOR  DE  CARROS  DE DIG BA 87168000 020 5923 UN 1,000 7.93221200 0,00 7.932,82 5.817,40 693,09 12.00 0.1 30  
 TCBB-300 

7355  MOEGA MOI  II   73269090 020 5923 UN 1,000  39.755.3100 0.041 39.755.31 29.15188 3.493,47 12.00 oti 

7359  CARRINNO CMFMC-300 87163000  020  5923 UN 1,000 2.051,5400 0,00 2.051,54 I.504.46 184154 12,00 00!:. 

BASE I CALCULO DO ICMS VALOR DO ICMS 

162.275,31 

0,00 

PLACA 

LWT-3983 SC 15.003.000/0001-I2 

-IMO BRUTO 

DADOS ADICIONAIS  

r

INFORM  AÇÕES COAIPLE.MENTARES 
ICMS  coin  reduç5o da base de  aka')  de  °ern& eon°  RICA*: Deaeto 6.030/2012,  Anew  02, Item 15  !Incas  a e h a) 5,1" quando se  tram  de 
operações interestoduak  &it  inadas aos Estados das  stalks  Norte Nordeste c Centro-0rue  au  ao Estado do Espirito Santo (Cons/mo  !CMS  
154/2015); ts) 3,807'.  ass  dentsis opergões interestadoals e nas opetações  imams.)  
PROCON-PR Alameda' Cabral, 134 Centro•Cusinba-PR CEP:80410-i 10 FONE: 0300411512 (041)3219-7460 66-iv.pr.sov.N'pro.:nnpi  
Till.  aproa RS: 23090,66  Fed  e 2/330,40  Est 
Foote:  IBPT ca7gi3 
NOTA FISCAL DE ENTREGA REFERENTE A NOTA FISCAL DE VENDA 1320. ENDERECO DE ENTREGA: RUA PARANA SN • ANEXO 
AO CENTRO DE ENVENTOS - QUALQUER EVENTIALIDADE LIGAR PARA O SR. PE RETTI (8449 34044592 OU 046 99101.4705 

... 

kFEDEMOS DE  AMAZON  VA EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP OS PRODUTOS MNSTANTES DA NOTA Fik:4; Q1CADA AO LADO 

DATA DE RECEBIMENT IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CDOPINZINII0 

VALOR DO FRETE j VALOR DO SEGURO 

0,00 0,00 
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS 

R.4710 SOCIAL 

VELOSO E LIMA TRANSPORTES LIDA - 

TIII.CALCULO DO ICMS ST 

19.473,061 0,00 

FRETE POR CONTA CODIGO  ANTI  

0 -  ENTENTE 

978,000 978,010 
Vcrao 7$40AND INdrio DANTE Imprsas iurssid du A SWRO.1 de Ocada. svAr.rhakvsunnt.‘ it be  

RESERVADO  AO  FISCO  

.1%1F '.INSCIUÇÃ ESTADUAL 

PR 9058881616 
PESO IJQVIDO 

CF CNPJ /CPE 

-YCNPJ / CPF 

176.995.414/0001-60 

LAISCRJÇÃO ESTADUAL 

ISENTO 
FONE FAX 

(46) 3242-2503 

ENDERE.CO 

OD. BR  277 KM 584  
QUANTIDADE N'ESPECIE 

89  

miracles°  
CASCAVEL 

NUMERAÇÃO 

01NFL do 49 Sill0113  (i:A.ie • *air rbsi-Nesumra..c ht 

-17f NF-e 
1 1 N° 000.001.411 

RS 221.284,62  SÉRIE  3 

UF 

PR 

MARCA 

VALOR DO ICMS ST  

0,00 
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

221 
VALOR TOTAL DA NOT* 

221.284,42 



               

               

               

     

13.10 

        

             

               

  

0,96 in 

 

PROJIÇÃO EXTERNA 
ESTERA  Of  TRIAGEM 

      

           

               

  

US 

           

               

            

5 

  

               

               

               

CT 
1.1 

3141U3A DE FAIXAS 
CAMA RE ADORA S 

Instalacio  elétrica  
A 
(450006 
10A • 220,6 
,0700  ISCA  

50601 • 010-••••••••  
Ia.  awes 6646060 /n 51 Or 

50106A4 
10A - 250V 
1 Pros • OirranoWe 
5006644 61•51.6 006050 I 10 56 655 

PAEASA 
205 - 120V 
60535511 CV 
I Asses • ••••••••rto 
1•0.00 Mon,* 506000  si.  A* ANA 

o 
744,4 CA 5155511.-1(10 
515A 
laraw.0ro Irdista 
16 0630J01 
54-050,  566000 

E  
LIS,  d• 
105 • AZOV 
190100 • 2 • 1.10V 
1 Ian • atormen 
Detrolv•• • to 0. sal* 

5 

0,00 

7,65 I 3,20 0‘ 

30.00 a 

KUBITZ 

I  SOLUÇÕES SOCIAIS E AMBIENTAIS 
•••• 

Un16169 Os TrIsgem Ps RiNiduos SENNIos Recaims 
cionatiNo - PARANA 

••• 

• 

11.69446 amble • /Maur& 

RECIC.L0 
-IL . 

I I 

Wade oh Moo 0.0.51.51 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopincinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

O  

CONTRATO N° 357/2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA ASSOCIACAO DOS CATADORES DE RECICLAVE1S DE CHOPINZINHO - ACREC. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76_995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito Municipal, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 - SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, 
ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ASSOCIACAO DOS CATADORES DE RECICLAVE1S DE CHOPINZINHO - 
ACREC, fundada em 18/04/2018 sob a forma de Associação de natureza civil, de 
responsabilidade limitada, sem fins lucrativos, inscrita no  CNN  sob o n° 30.599.780/0001-07, com 
sede junto a Comunidade da Campina, S/N,  Zone  Rural do Municipio de Chopinzinho - PR, CEP: 
85.560-000, Chopinzinho, estado do Paraná, telefone (46) 9 9927-9736, neste ato representada 
legalmente pelo Senhor Claudeci Rosa, inscrito no CPF sob o n° 153.857.898-01 e RG sob n° 
13.243_910-9 SSP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitat6rio n° 157/2020, na 
Modalidade Dispensa de Licitação por Justificativa n° 59/2020, as partes acima mencionadas tem 
contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 — 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Associação de Catadores de 
Materiais Recicláveis para Gestão e Execução da Triagem dos Resíduos Sólidos Domiciliares e 
Comerciais do Quadro Urbana e Rural do Município de Chopinzinho, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UN1D. DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$ 

1 12 MÊS 

Contratação de empresa para 
execução de Serviços de  Goleta,  
Recebimento, Triagem, Pesagem, 
Enfardamento, 

Comercialização, Controle e Gestão 
37.148,03 445.776,36 

Adequada dos Resíduos Sólidos 
Recicláveis provenientes da coleta 
seletiva municipal.  

TOTAL GERAL R$  445.776 36 , 

N CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO  
ORÇAMENTARIA  

2.1 — Fica estipulado para a contratação de R$ 37.148,03 (trinta e sete mil, cento e quarenta e oito 
reais e três centavos), totalizando para os 12 (doze) meses de vigência o valor de R$ 445.776,36 
(quatrocentos e quarenta e cinco mil, setecentos e setenta e seis reais e trinta e seis centavos). 
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MunidpipAle Chopinzinho
DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85560-000 CHOPINZINHO PAR/NA 

 

MEE\  

  

  

e 

7.2 — O pagamento  sera  efetuado mensalmente, ate o 5° dia útil do mês subsequente à execução 
dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal, sua conferência e aceitação pela Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e  sera  encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de 
Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA. 
7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o 1PCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
7.4 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE — 
I 0.02.185410023.2.070.3.3.90.39 (952) FONTE 000. 
Parágrafo Único: O pagamento de quaisquer taxas, impostos, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciarios, ou emolumentos concementes ao objeto do presente Contrato correra pôr conta 
exclusiva da CONTRATADA, desde o inicio dos serviços ate a sua entrega definitiva 
7.5 — No pagamento a associação deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social-GRPS do mês imediatamente anterior ao 
da execução dos serviços, devidamente quitada e autenticada em Cartório, de conformidade com 
o demonstrativo de dados referente ao FGTS/INSS do mesmo mês, exclusivo para os serviços 
deste contrato. 
b) cópia da guia do fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, devidamente quitada e 
autenticada em Cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS do mesmo mês, exclusivo para os serviços deste contrato. 
C) Cópia da folha de pagamento de todos os empregados utilizados para a execução dos serviços, 
referentes ao mesmo mês de referência das guias de recolhimento anteriormente citadas, 
exciusiva para os serviços deste contrato. 
d) Cópia de comprovante do controle da jornada de trabalho (livro registro do ponto, cartão ponto) 
de todos os empregados utilizados para a execução dos serviços objeto deste contrato. 
e) CNDT. 
§ 1°) Nenhum pagamento  sera  efetuado à contratada caso deixar de cumprir o estabelecido nas 
alíneas acima. 
§ 2°) Nenhum pagamento isentara a CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma 
deste Contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços 
executados. 
§ 3°) Nenhuma quitação  sera'  aceita sob reserva ou condição, correndo pôr conta da 
CONTRATADA todas as eventuais despesas dal decorrentes. 
§ 4°) Os pagamentos serão realizados na Sede da PREFEITURA através de sua Tesouraria ou 
estabelecimento pôr esta indicado, diretamente em conta corrente da CONTRATADA. 
§ 5°) As faturas deverão ser elaboradas após vistoria do MUNICÍPIO. 
§ 6°) Caso se verifique erro na fatura, o pagamento  sera  sustado até as providências pertinentes 
serem tomadas pôr parte da CONTRATADA. 
§ 7°) A iniciativa e o encargo do calculo da fatura  sera  da CONTRATADA, cabendo ao 
MUNICÍPIO apenas a verificação do resultado obtido. No caso de erro de calculo pela contratada,  
sera  cancelado o protocolo e devolvido imediatamente a mesma a fatura. 
§ 8') As faturas deverão ser entregues no horário normal de expediente_ 
§ 90) Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 

LO-0-)-1-c‘,a  
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§ 10°) Nenhum pagamento será feito á CONTRATADA no caso de ter sido multada, antes de 
paga ou relevada a multa. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

3.1 — A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme determinação da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
3.2 — A Associação deverá iniciar a execução dos serviços a partir da data firmada no contrato de 
prestação dos serviços, sendo em 24 de janeiro de 2021. 
3.3 — 0 prazo de execução e vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de inicio da execução dos serviços, podendo ser prorrogado de acordo com o  art.  57 da Lei 
8.666/93. 
3.4 — Deverá ser seguido pela empresa vencedora da licitação, os itinerários abaixo discriminados 
e de acordo com o mapa em anexo: 

CRONOGRAMA 01 — RESÍDUOS RECICLÁVEIS 

COR INDICADA NO 
MAPA 

PERIODICIDADE 

 

DIAS DA SEMANA 

   

            

ROXA 

  

Diana  

    

unda a sábado 

   

VERMELHA 

  

Diária 

   

Segunda a sábado 

   

AMARELA 

  

3 vezes por semana  

3 vezes_por  semana 

3  vezes  por  semana 

Terça,, quinta e sábado (manhã). 

Terça, quinta e sábado (tarde). 

Se undas, quartas  e  sextas-feiras (manhã). 

VERDE  

AZUL 

  

   

LARANJA 

  

3 vezes por  semana 

 

undas, quartas e sextas-feiras (tarde). 

         

               

40 CRONOGRAMA 02— AREA RURAL  

COMUNIDADE / ROTEIRO PERIODICIDADE DIAS DA SEMANA 

1 

1

.) 

SÃO LUIZ -  SAO  FRANCISCO — POSTO POLICIA 
RODOVIÁRIA Quinzenal Terça-feira (tarde). 

MATO BRANCO  — COASUL — AREA  INDÍGENA  1 — 
SANTA INS — AREA INDIFENA 2  Quinzenal 

Quinzenal 

Quinta-feira (tarde). 

LINHA APARECIDA — BUGRE Quinta-feirk(tarde)._ 

Quarta-feira (man4) LAGOA° vezes por semana 

CLÁUSULA QUARTA — DA QUALIDADE 

4.1 — A CONTRATADA fica obrigada a realizar os serviços conforme solicitação da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, não sendo permitida sua substituição e estes deverão ser 
realizados com qualidade. 
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CLAUSULA QUINTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1 — Cumprir e fazer cumprir as condições estabelecidas no Contrato. 
5.2 — Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e efetuar os pagamentos nas condições e 
preços pactuados. 
5.3 — Fiscalizar a pesagem do material recolhido, quando necessário. 
5.4 — Fiscalizar o cumprimento, por parte dos catadores, da execução dos trabalhos com a devida 
proteção a sua saúde, verificando a utilização dos equipamentos compatíveis com as normas 
técnicas ambientais e de saúde pública, bem como se o meio ambiente está preservado e se está 
sendo observada a destinação do lixo não aproveitável. 
5.5 — Ceder, através de termo de cessão de uso, caminhões e maquinários, de sua propriedade,  

fa  necessários a execução dos serviços, ora contratados, bem como disponibilizar barracão pare 
armazenamento da coleta e guarda dos equipamentos. 
5.6 — Notificar formalmente a contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
5.7 — Realizar atividades de educação ambiental, a fim de aumentar o resíduo reciclável coletado 
e educar a população sobre a correta separação. 
5.8 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
5.9 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.10 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 — A CONTRATADA executará a coleta dos resíduos de acordo com o itinerário estabelecido • pelo Município, obedecendo a periodicidade do mesmo, de modo a atender toda a população do 
perímetro urbano da cidade e nas comunidades do interior do município pré-determinadas, 
conforme estabelecido no Mapa Anexo. 

6.2 — A coleta dos resíduos recicláveis deverá ser efetuada separadamente da coleta dos 
orgânicos acondicionada em recipientes separados e específicos e os resíduos todos destinados 
junto ao barracão de triagem do Aterro Sanitário Municipal. 

6.3 — A CONTRATADA será responsável pela coleta, transporte, descarga, e recebimento dos 
materiais junto ao barracão de triagem junto ao Aterro Sanitário, desembalagem, triagem, 
pesagem, enfardamento, empilhamento comercialização e expedição dos materiais, bem como 
todo controle e gestão dos resíduos sólidos recicláveis provenientes da coleta seletiva municipal; 

6.4 — Com relação aos materiais rejeitados na triagem, conforme classificação pela ABNT 10004, 
por se tratarem de resíduos inertes, deverão ser acondicionados no caminhão basculante e 
descartados em local indicado pela CONTRATANTE, junto aos contéineres/caçambas 
disponibilizados pela empresa responsável pela destinação final dos resíduos orgánicoz, e rejeitos; 

6.5 — Todos os custos inerentes ao gerenciamento e manutenção das instalações e equipamentos 
cedidos junto ao aterro sanitário, ficará por conta da CONTRATADA. 

-C-6-1- A t 
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6.6 — A CONTRATADA deverá apresentar, antes do inicio da execução do contrato, documentos 
de que é proprietária de pelo menos: 01 (um) caminhão coletor de resíduos mecânico-operacional 
adequado para a coleta dos resíduos recicláveis, com capacidade  minima  de carga de 7 
Toneladas, devidamente revisado e calçados de pneus, com seguro contra terceiros. Com  sistema 
de freio de serviços e estacionamento com acionamento a ar. Potência  minima  de 155 ave  torque  
de no minimo 60 mkgf —entre eixos. Câmbio de no minimo 5 marchas à frente e uma a  re.  Dotada 
de sistema de amortecimento para apoio aos trabalhadores da coleta. Com  algas laterais e 
frontais de segurança para dois trabalhadores. Altura  minima  interna 1.450mm, largura  minima  
interna 1.900mm, comprimento mínimo externo total do equipamento 5.540mm. 0 volume livre 
para carga deve ser de no mínimo 10.00m3, 

6.7 — A CONTRATADA arcará com os custos dos veículos que possuir e utilizar para a execução 
do objeto deste certame, como: Combustível, pneus, peças e serviços mecânicos,  Oleo  
lubrificante,  Oleo  hidráulico, conserto gerais, manutenção preventiva e corretiva, manutenção dos 
bens cedidos pelo município, devendo substituir os veículos e máquinas quando os mesmos não 
atenderem as boas condições de uso; 

6.8 — Os caminhões disponibilizados para a coleta dos resíduos recicláveis deverão ser utilizados 
exclusivamente para os serviços objeto desta licitação, ficando vedada a utilização para qualquer 
outro fim; 

6.9 — Os veículos utilizados para a execução dos serviços  clever-do estar em perfeitas condições 
de trafegabilidade, com boas condições de pintura, contendo a inscrição dos telefones da 
contratada para informações e/ou reclamações. A CONTRATADA deverá colocar demais veículos 
operacionalmente adequados e demais equipamentos, As suas expensas, para a boa execução 
da coleta sempre que se fizer necessário; 

6.10 — A CONTRATADA  clever-6 designar quantas pessoas forem necessárias para a realização 
dos trabalhos, responsabilizando-se pelo cumprimento da legislação trabalhista e pre-videnciária • vigente. A CONTRATADA designará motoristas devidamente habilitados para condução dos 
veículos, conforme a categoria equivalente, bem como disponibilizard coletores devidamente 
uniformizados e equipados com EP1's para a função e em número suficiente para a realização dos 
trabalhos; 

6.11 — Ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA todo ato praticado pelos seus associados 
e colaboradores, tais como: desvio parcial ou total do lixo coletado, problemas ou danos causados 
na coleta, acondicionamento e transporte para destinagão final dos rejeitos e outros atos que 
venham a causar danos e/ou prejuízos ao patrimônio da CONTRATANTE e/ou de terceiros; 

6.12 — Os resíduos depositados nas vias públicas pelos munícipes, que tiveram tombado os 
recipientes ou que tiverem caído durante a coleta deverão ser recolhidos: 

6.13 — Os resíduos deverão ser devidamente acondicionados nos veículos que realizam a  Goleta,  
de forma que não caiam resíduos nas vias públicas. Caso isso ocorra as embalagens e/ou 
resíduos que caírem nas vias públicas deverão obrigatoriamente ser recolhidos; 

6.14 — Todos os custos de responsabilidade do proponente deverão compor a Planilha de 
estimativa de Custos — ANEXO IV. 

5 



Prot  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CLAUSULA SÉTIMA - OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1 - Além das condições acima especificadas a Associação se compromete a cumprir o que 
segue: 
7.1.1 - A CONTRATADA deverá necessariamente dar preferência na associação e contratação de 
catadores devidamente registrados no CadOnico e Agência do Trabalhador de Chopinzinho, a fim 
de atender a Política Nacional de Residuos Sólidos, instituída pela Lei n° 12.305/2010. 
7.1.2 - Cumprir as normas técnicas executivas determinadas pelo Município de Chopinzinho. 
7_1_3 - Cumprir as normas de Gerenciamento de Resíduos determinadas pela Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente do Município, IAT e demais órgãos Oficiais. 
7.1.4 - Cumprir as normas determinadas pela Secretaria de Planejamento do Município na parte 

• de obras civis. 
7.1.5 - Todos os colaboradores necessários para a realização dos trabalhos de coleta, 
recebimento, triagem, prensagem, enfardamento e comercialização dos resíduos sólidos deverão 
ser contratados pela associação ou cooperativa, a qual devera obedecer a legislação trabalhista e 
previdenciaria e arcar com todos os custos. 
7.1.6 - Coletar conforme o itinerário, receber, separar, acondicionar, gerenciar e destinar os 
resíduos sólidos recicláveis, bem como os materiais recicláveis que pessoas físicas ou jurídicas 
residentes e estabelecidas no Município de Chopinzinho levem ate o barracão de triagem junto ao 
Aterro Sanitário Municipal. 
7.1.7 - Separar, limpar e acondicionar o material reciclavel a ser comercializado da forma sanitária 
e ambientalmente adequada, evitando diversos impactos negativos. 
7.1.8 - Realizar a pesagem dos caminhões de maneira individual e diária a cada 30 (trinta) dias - 
o caminhão deve ser pesado durante 6 (seis) dias consecutivos (segunda a sábado). 
7.1.9 - Fornecer ao Município planilha mensal com a quantidade de cargas diárias, juntamente 
com os  tickets  de pesagem de cada carga, contendo a placa do veiculo e motorista responsável. 
7.1.10 - Fornecer ao Município romaneio, ou planilha mensal, assinada pelo presidente da 
Associação, com o descritivo dos tipos de materiais e as quantidades comercializadas. 
7.1.11 - Fazer campanhas permanentes sobre educação ambiental, em conjunto com o 4,  Departamento de Meio Ambiente, visando melhorar a separação dos resíduos recicláveis. 
7.1.12 - Fazer a orientação e fiscalização individual dos munícipes (porta a porta) sobre a 
separação dos resíduos no ato da coleta. 

1110 
7.1.13 - Não é permitido em hipótese alguma receber resíduos oriundos de Municípios vizinhos 
ou resíduos industriais, que resultem na geração de rejeitas as expensas do CONTRATANTE. 
7.1.14 - É proibido receber resíduos contaminados (tipo Classe 1), como, resíduos contaminados 
por óleo egraxa, oriundos de oficinas mecânicas_ 
7.1.15 - E proibido receber resíduos de saúde (resíduos hospitalares), oriundos de hospitais, 
farmácias, veterinárias, consultórios odontológicos e outros. 
7.1.16 - Todo material recebido devera ser triado e dado devido destino em até 24 horas. 
7.1.17 - 0 pagamento dos colaboradores pela CONTRATADA deverá ser feito por meio 
individualizado, visando o fiel cumprimento das obrigações previstas na Convenção Coletiva de 
Trabalho, devendo a mesma apresentar os comprovantes sempre que solicitado. 
7.1.18 - A CONTRATADA deverá colocar um funcionário de seu quadro de empregados na 
direção geral dos serviços (gerente), com presença permanente na cidade, com a finalidade de 
acompanhar, orientar e gerenciar os trabalhos, inclusive receber reclamações que possam surgir 
e receber determinações da fiscalização. A indicação deste funcionário deverá ser feita antes da 
assinatura do contrato. 
7.1.19 - A CONTRATADA deverá manter os veículos e equipamentos em perfeitas condições de 
funcionamento, constituindo obrigação contratual a lavação diária dos mesmos e a manutenção 
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da pintura em perfeito estado. Os velculos coletores deverão ter telefone em local de fácil 
visibilidade, para possíveis reclamações ou sugestões pelos munícipes. A contratada deverá 
dispor de instalações fixas, em local que não perturbe terceiros, não permitindo a permanência de 
veículos na via pública quando não estiverem em serviço. Todos os veículos e equipamentos 
utilizados na  Goleta  de lixo deverão respeitar os limites estabelecidos na legislação ambiental com 
relação à poluição sonora e atmosférica. 
7.1.20 — A CONTRATADA deverá colocar à disposição da população serviços de DISQUE 
LIMPEZA, para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua 
responsabilidade_ 
7.1.21 — A CONTRATADA deverá manter um local (escritório) com telefone e pessoal para 
atendimento da população e também da fiscalização da Prefeitura nas dependências do Barracão 

fade Triagem. 
7.1.22 —  Sera  terminantemente proibido aos colaboradores ingerirem bebidas alcoólicas em 
serviço e pedirem gratificações, ou donativos de qualquer espécie e discutir com os munícipes a 
forma em que estão sendo realizados os serviços, sendo que, qualquer reclamação, deverá ser 
efetuada junto ao Departamento de Meio Ambiente do Município. 
7.1.23 — O roteiro a ser percorrido no perimetro urbano e rural e os horários de coleta serão 
estabelecidos de forma que a coleta diária possa atender todo o itinerário, conforme mapa anexo. 
Quaisquer alterações determinadas deverão ser implantadas em até 15 (quinze) dias da 
comunicação que deverá ser expressa. 
7.1.24 — A coleta devera ser executada em todas as vias públicas e aberta à circulação, dentro do 
perímetro urbano, e quando não houver possibilidade de acesso do veiculo coletor, deverá ser 
realizada de forma indireta, ou seja, os coletores deverão recolher os sacos de lixo e transportá-
los até o veiculo coletor. Deverão ser recolhidas todas as embalagens contendo resíduos 
domiciliares recicláveis depositados nas vias, nos passeios públicos e nas lixeiras particulares, 
desde que devidamente acondicionadas em recipientes. Os sacos de lixo e os resíduos avulsos 
que por ventura caírem do veiculo coletor deverão ser recolhidos imediatamente, mantendo as 
vias públicas completamente limpas. Se houver queda de resíduos nas vias de acesso até o 
Aterro Sanitário Municipal, deverá ser realizada a limpeza de tal trajeto. 

•
7.1.25 — A associação CONTRATADA poderá efetuar coletas em roteiros distintos da  Goleta  
seletiva porta-a-porta, podendo abranger tanto a  zone  urbana quanto a rural deste Município, 
desde que não interfira em hipótese alguma e não coincida com os itinerários do cronograma 

111) determinado para a coleta seletiva, conforme mapa anexo. 
7.1.26 — A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é responsável, em qualquer caso, 
por danos e prejuízos que, eventualmente, venha a causar ao contratante, coisas, propriedades, 
ou terceiras pessoas, em decorrência da execução do serviço, correndo ás suas expensas, sem 
responsabilidade ou ônus para o contratante, o ressarcimento ou indenização que tais danos ou 
prejuízos possam motivar. 
7.1.27 — A CONTRATADA se obrigara a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência 
do contrato, a legislação trabalhista, fiscal, ambiental e previdenciária, bem como as normas de 
higiene, saúde, segurança e sinalização, por cujos encargos responderão unilateralmente. 

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÕES DE OPERACIONALIZACÃO DA COLETA E  
GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLAVEIS 

8.1 — A CONTRATADA deverá efetuar a coleta dos resíduos recicláveis em todos os locais 
indicados no Mapa de Roteiros anexo I. 
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8.2 — Todo resíduo reciclavel coletado pela CONTRATADA devera ser levado ao Barracão de 
Triagem junto ao Aterro Sanitário Municipal, ficando temiinantemente proibida a sua destinação 
para qualquer outro local, dentro ou fora do município de Chopinzinho. 
8.3 — A CONTRATADA deverá transportar os materiais coletados e descarregá-los junto a 
recepção do Barracão de Triagem. 
8.4 — A responsabilidade pelo descarregamento dos resíduos é da CONTRATADA, que se 
compromete em descarregar os Resíduos junto ao barracão ate o horário de 17:00 (dezessete) 
horas, em todos os  dies  em que houver coleta, com uma tolerância  maxima  de 10 (dez) minutos. 
8.5 — O horário de coleta dos resíduos domiciliares e comerciais realizados na  AV  XV de 
Novembro, e Rua 14 de Dezembro, deverão seguir horários que NÃO coincidam  corn  os horários 
de pico ou de maior fluxo de veículos, devendo ser determinados os horários com a Secretaria de  

le  Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e com a Secretaria de Planejamento. 
8.6 — Quando ocorrer fato alheio a vontade da CONTRATADA, a exemplo de quebra do caminhão 
coletor, excesso de chuva ou qualquer outro que impeça a coleta e/ou que provoque atraso na 
mesma, impossibilitando de chegar ao destino até o horário anteriormente estipulado a 
CONTRATADA deverá manter os resíduos no caminhão coletor e descarrega-lo no mesmo local 
indicado até As 05:00 (cinco) horas da manhã do dia seguinte, e, em caso de quebra de veículo, 
deverá disponibilizar imediatamente outro para este fim; 
8.7 — Os caminhões deverão ser carregados de maneira que os resíduos não possam transbordar 
para a via pública. S6 deverão permanecer abertas, nos veículos que apresentem mais de urna 
abertura de carregamento, as tampas estritamente  necessaries  para a realização da coleta 
devendo todas estarem fechadas quando não utilizadas, ou quando não comportarem resíduos, 
especialmente no trajeto até a descarga. 
8.8 — Os ajudantes coletores deverão manejar os resíduos na coleta com precaução, evitando 
caírem nas vias urbanas, onde se ocorrer, deverá ser recolhido e limpado o local da queda dos 
resíduos. 
8,9 — Será vedado transferir o conteúdo de um recipiente para outro ou atirá-lo para cima de 
caçamba de um ajudante para o outro, como de volta ao passeio. 
8.10 —  Sera  vedado aumentar a capacidade da caçamba coletora, colocando-se sobrecarga acima 

• das comportadas, excluídos objetos volumosos impossíveis de serem carregados no seu interior. 
8.11 — Caso necessário para realização de todos os serviços, a CONTRATADA colocará a 
disposição outro caminhão mecânico-operacional adequado para a coleta de resíduos recicláveis, 
com seguro contra terceiros, as suas expensas, bem como motorista para conduzi-lo; 
8.12 — A CONTRATADA deverá realizar a separação, o enfardamento, o armazenamento, o 
carregamento e a comercialização de todo material reciclável urbano e rural recebido. 
8.13 — Depois de enfardados os materiais devem ser depositados, de maneira empilhada e 
organizada sempre em  area  coberta anexa ao barracão de triagem. 
8.14 — A CONTRATADA deverá acondicionar, transportar e descarregar os resíduos não 
aproveitáveis (rejeitos) dentro dos contélneres/cagambas para disposição final. 
8.15 — Manter caixa de vidro, quando houver, protegida sem vidros esparramados fora do limite 
das paredes laterais. 
8.16 — Todo material reciclavel que for triado e enfardado poderá ser vendido pela CONTRATADA 
a terceiros, sendo o valor arrecadado pertencente a mesma. 
8.17 — Todo material enfardado deverá ser vendido em no máximo 30 (trinta) dias, para evitar 
acúmulo de materiais na área da usina. 
8.18 — Manter o local de recepção dos resíduos sólidos vazio no final do dia de triagem. 
8.19 — Realizar a limpeza diária da esteira no final do dia, bem como realizar a limpeza, 
conservação, e manutenção das edificações, maquinarios e instalações do Aterro Sanitário 
Municipal. 
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8.20 — Realizar quinzenalmente controle de micro e macro vetores, como, ratos,  berates  e 
moscas, conforme normas da Vigilância Sanitária. 
8.21 — Manter toda área interne do aterro limpa, sem plásticos, papéis presos na cerca ou jogados 
no chão, bem como nos arredores do aterro, caso haja carregamento de resíduos para  fora dos 
limites. 
8.22 — Qualquer inconsistência, alteração ou qualquer fato alheio 6 vontade da CONTRATADA, a 
exemplo de quebra de caminhão coletor, excesso de chuva, atraso na coleta ou na 
comercialização dos materiais deverá ser comunicado ao responsável técnico do Município. 
8.23 — Manter o portão de acesso ao Aterro Sanitário Municipal sempre fechado. 
Parágrafo Único: Diante da Política Nacional dos Resíduos Sólidos - Lei 12.305/2010, e o Plano 
Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos — PGRS, Lei Municipal n°3369/2014, deverá 
seguir todas as diretrizes  relatives  a gestão e ao gerenciamento dos resíduos sólidos, visando 
Inventários dos resíduos sólidos, coleta seletiva, logística reversa e demais ações onde prevê o 
correto manejo e destinagão final dos resíduos sólidos urbanos. 

CLÁUSULA NONA — PARA A REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS 0 MUNICÍPIO FORNECERÁ: 
(PATRIMÔNIO)  

9.1 — Parte da  Area.  contendo 12.000 m2, referente a Parte das Chácaras nos 03 e 04, situadas no 
Quadro Suburbano, Matricula n° 25.427 com  area  total de 30.000 m2, aonde está localizado o 
Aterro Sanitário Municipal, com Licença Ambiental de Operação n° 18969. Localizado na 
comunidade de Campinas a 4 (quatro) Km da Cidade. 

9.2 — Um barracão  corn  estrutura em madeira, cobertura em brasilit com piso bruto, dois banheiros 
com vestiários cada, tendo as seguintes dimensões:17 metros de largura com 20 metros de 
comprimento — Patrimônio 025090. 

9.3 — Rampa para descarregamento de resíduos coberta com estrutura em madeira, tendo as 
seguintes dimensões: 05 metros de largura com 05 metros de comprimento. • 9.4 — Esteira para triagem de resíduos com 12 metros de comprimento e 01 metro de largura, com 
motor 3,5  CV  e caixa de redução Patrimônio 16059. 

9.5 — Uma casa em pré-moldado, tendo as seguintes dimensões: 07 metros de largura, com 10 
metros de comprimento, junto um refeitório, com 3,5 metros de largura com 07 metros de 
comprimento — Patrimônio 025091. 

9.6 —Caminhão marca  Ford,  modelo 14000, no toco com basculante  place  AIQ-4621 —Patrimônio 
7805. 

9.7 — Uma central de triagem Kubilz contendo os seguintes equipamentos: — Uma balança elétrica  
MOD.  BE-1000; — Um carro movimentador de  BIG BAG  — CMBAG-500; — Um elevador de fardos 
EF 500; — Uma esteira para separação de recicláveis ESR 10,5 metros de comprimento por 01 
metro de largura; — Uma compactadora hidráulica vertical PHVIVIC-20T  multiple  caixa; — Um 
tombador de carros de  BIG BAG  TCBB-500; — Uma moega  MOT-18; — Um carrinho CMFMC-300; 
(equipamentos ainda não instalados); 

CLAUSULA DeCIMA — REQUISITOS A SEREM CUMPRIDOS PELA EMPRESA CONTRATADA 
NO ATER%) SANITÁRIO MUNICIPAL  

10.1 — Manter os canteiros e passeios com a grama cortada e sem invasoras. 
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10.2 - Manter a  area  de Recuperação com espécimes vegetais nativas. 

10.3 - Manter a  area  do Aterro Sanitário com boa aparência estética,  areas  com boa pintura, 
decoração com materiais não aproveitáveis, flores e árvores. 

10.4- Manter os acessos adequados nos arredores do barracão. 

10.5 - Realizar as devidas manutenções dos equipamentos cedidos. 

10.6 -Acompanhar visitas monitoradas ao Aterro Sanitário Municipal - Educação Ambiental. 

10.7 - Efetuar o transporte dos funcionários em veiculo adequado até a unidade de triagem. • 10.8 - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o MUNICÍPIO ou 
terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização a 
qualquer hora, em toda a  area  abrangida pelos mesmos,  Or  pessoas devidamente credenciadas 
pelo MUNICÍPIO. 

10.9 - A CONTRATADA prestara todos os esclarecimentos solicitados pelo município, cujas 
reclamações se obriga a atender pronta e irrestritamente. 

10.10- A ação fiscalizadora  sera  exercida de modo sistemático e permanente, de maneira a fazer 
cumprir, rigorosamente, os prazos, as condições, qualidades e especificações previstas no 
Contrato e seus anexos, que a CONTRATADA declara conhecer nos seus expressos termos e  
sera  exercida pelo responsável pelo Departamento de Meio Ambiente do Município de 
Chopinzinho. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA 
EMPRESA CONTRATADA 

11.1 - Apresentar licença ambiental adequada, referente a coleta e transporte dos resíduos 
sólidos urbanos, emitida pelo IAT. 
11.2 - Alvará Municipal da Vigilância Sanitária para triagem e gerenciamento de resíduos sólidos 
urbanos. 
11.3 - Declaração formal de disponibilidade de veículos apropriados para coleta dos resíduos 
domiciliares recicláveis. 
11.4 - Declaração formal de disponibilidade de associados e colaboradores apropriados para 
coleta, triagem e gerenciamento dos residuos domiciliares recicláveis. 
11.5 - Apresentar Ata de Assembleia sempre que houver alteração dos associados, diretoria, ou 
outras, em até 30 após as alterações. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO 

12.1 - Cumprir com as exigências da Lei n° 6.514/77, regulamentada pela Portaria n° 3.214/78, 
em especial as Normas Regulamentadoras  NR-5 CIPA - Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes,  NR-6 EPI Equipamentos de Proteção Individual,  NR-7 PCMSO - Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional,  NR-9 PPRA - Programa de Prevenção de Riscos 
Arnbientais  ern  todos os seus itens, subitens e anexos. 
12.2 - Fornecer e exigir a utilização EPI's (Equipamentos de Proteção Individual) ao pessoal na 
execução das tarefas: dar treinamento adequado a seus empregados quanto a forma correta de 
utilização dos EP1's, a periodicidade de troca bem como para que observem as corretas normas 

JC-LieLLAsz.k,- 
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14.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
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de ergonomia, bem como fiscalizar a utilização correta e advertir  ern  caso de descumprimento das 
normas. 
12.3 - Manter as fichas dos EPI's preenchidas com data de entrega, CA (certificado de 
aprovação) e assinatura do trabalhador, e apresentá-las sempre que solicitado pelo 
CONTRATANTE. 
12.4 - Socorrer, transportar e dar assistência caso ocorra um acidente ao trabalhador, emitindo o 
correspondente  CAT  ao INSS. 
12.5 - Manter atualizados os exames periódicos de seus funcionários, realizar os devidos exames 
admissionais e demissionais, bem como seguir corretamente as regras de segurança e medicina 
do trabalho, mantendo atualizados o PPRA, PCMSO, LTCAT, entre outros. 
12.6 - Deverá a CONTRATADA oferecer o devido treinamento a seus funcionários quanta a forma 
de realizar suas atividades e operar as máquinas, evitando assim a ocorrência de acidentes. 
12.7 - A CONTRATADA deve evitar que seus trabalhadores prestem serviços em sobre jornada, 
devendo promover o correto pagamento das horas extras caso isso ocorra, bem como de eventual 
direito a adicional noturno ou de insalubridade. 
12.8 - Por se tratar de trabalho insalubre, é vedada a contratação de empregados menores de 18 
(dezoito) anos. 
12.9 - Dispenibilizar aos seus funcionários  ague  potável, material de higiene coletivo e uniforme 
conforme  NR  24. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA PRAZO DO CONTRATO  

13.1 - O prazo de execução dos serviços e vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de 24/01/2021. 
13.2 - 0 prazo citado no item 16.1 poderá ser prorrogado por iguais e suscetíveis períodos, até o 
limite estabelecido na legislação em vigor, conforme  Art.  57, inciso II, da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZACÂO 

14.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 

14.2 - A gestão do Contrato ficara a cargo do Senhor Idevaido Perefti, CPF: 469.672.579-00, 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

14.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Suelen Angélica 
Batisttuz, CPF: 072.908.309-89, e Fiscal Substituto a cargo do Senhor Everton Lorenzelt Tavares, 
CPF: 062.188.449-94, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

14.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

14.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 16.7 e 19 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
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de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA QUINTA — RESPONSABILIDADE  

15.1 — A CONTRATADA, em decorrência do livre acesso que lhe foi facultado ao local, declara 
conhecer perfeitamente a disposição e as caracterlsticas dos locais onde os serviços serão 
executados, não podendo, sob pretexto algum, alegar desconhecimento das mesmas, das 
condições de acesso e demais pormenores. 

Li CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA RESCISÃO 

16.1 — 0 Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido: 
16.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE: 
16.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuizo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
16.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
16.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
16.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até a limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
16.4 - I nexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
16.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 
16.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado_ 
16.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
16.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
16.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou previa comunicação ao 
CONTRATANTE; 
16.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado pare 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato_ 

Y 

16.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

.C4-0.x-x-sNak; 
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16.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
16.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
16.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
16.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
16.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
16.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 16.7 deste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA  strum  - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93 

17.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

17.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

rQ 
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CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO  

18.1 - Depois de decorridos 12 (doze) meses de execução dos serviços, poderá ser aplicado o 
indice de reajuste de Preços 1PCA-E, a fim de reajustar os pregos dos serviços. 0 reajuste dar-se-

mediante solicitação formal da contratada e firmada através de Termo de Aditamento acordado 
entre as partes. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DAS PENALIDADES 

19.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
19.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de ate 60 (sessenta) dias. 
IH - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco par- cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabiveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
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VIII —  Sao  exemplos de infrações, entre outras: 
a) Atrasar o inicio da prestação dos serviços, conforme data aprazada na "Ordem de Inicio dos 
Serviços". 
b) Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização. 
c) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros. 
d) Desatender as determinações da fiscalização. 
e) Cometer quaisquer infrações As normas legais federais, estaduais e municipais; 
f) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao 
contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos 
causados. 
g) Não executar corretamente o percurso de coleta estabelecido no projeto básico. 
h) Iniciar os serviços fora dos horários determinados no projeto básico. 
I) Terminar os serviços além dos horários determinados no projeto básico. 
j) Utilizar equipamentos de coleta em desacordo com o especificado no projeto básico. 
k) Transitar com os veículos coletores em velocidade incompativel com a boa execução do 
serviço. 
I) Deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos dos resíduos coletados. 
m) Não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo intrajomada) a seus 
associados e colaboradores conforme estabelecido na CLT ou na convenção coletiva. 
n) Descarregar resíduos em qualquer local onde não for determinado pelo projeto básico. 
o) Transitar com veículos coletores fora dos seus respectivos roteiros com coletores sendo 
transportados nos estribos dos equipamentos. 
p) Não dispor de coletores, motoristas ou outros trabalhadores nas quantidades minimas definidas 
no projeto básico. 
q) Não dispor do número mínimo de equipamentos definidos no projeto básico. 
r) Permitir que seus associados e colaboradores trabalhem sem uniformes ou sem os adequados 
equipamentos de proteção 
s) Permitir que seus associados e colaboradores promovam gritarias ou faltem com respeito para 
com a população, durante a execução dos serviços. 
t) Não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta que tenham ficado soltos 
nas vias públicas por ação de catadores ou animais. 
u) Impedir, propositadamente, com os veículos coletores, o livre transito dos demais veículos. 
v) Permitir que seus associados e colaboradores solicitem contribuições ou gratificações nos 
domicílios atendidos pelo serviço. 
x) Executar, durante os horários de coleta, com os equipamentos e /ou as equipes de pessoal, 
outros serviços que não sejam objeto do contrato pactuado. 
z) Coletar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos no projeto básico. 
w) Fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos. 
y) Executar o serviço com veiculo de idade superior ao limite estabelecido no projeto básico. 
aa) Realizar a coleta com os veículos em inadequado estado de conservação, incluindo pneus, 
lataria, equipamentos, acessórios, entre outros.  
bb)  Não apresentar documentação ou análises solicitadas.  
cc)  Impedir a fiscalização, seja pelos fiscais do Município ou demais órgãos competentes_ 
dd) Não realizar a triagem dos resíduos no período estipulado no contrato, gerando acumulo 
destes. 
ee) Não realizar o enfardamento e a comercialização dos resíduos no período estipulado em 
contrato. 
ff) Realizar o descarregamento de resíduos recicláveis e/ou reutilizáveis junto 
contdineres/caçambas para disposição final em  area  de aterro sanitário. 

15  

aos 



e  

36.3 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturapchopinzinho.pr.govbr 
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguei Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
1=monomI 

gg) Não realizar a manutenção e operacionalização adequada dos equipamentos cedidos. 
hh) Realizar a disposição de resíduos a céu aberto, diretamente sobre o solo, fora dos locais 
estipulados em contrato.  
ii)  Descumprir a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, bem como as normas de higiene e 
segurança de seus empregados. 
19.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n" 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
19.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
19.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
19.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
19.7A - Manifestação do Fiscal,  corn  os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
19.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato eiou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
19.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias ateis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
19.7.4- Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
19.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irre-corrivel; 
19.7.7 - As medidas previstas no  art_  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  

20.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
20.2 — Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

t Eks&L. s- 
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d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a 
execução do contrato; 
e) 'pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercicio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
20.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo &ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou municipio 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
20A — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

ratante 

Associação dos Catadores de Recicláveis de Chopinzinho - ACREC 
Claudeci Rosa - Representante Legal 

Contratada 
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Gestor do Contrato 

• e  

 

Suel Ahélica Batisttuz 
Fiscal do Contrato 

Eh'Lorefizett Tavares 
Fis Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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DECRETO N° 018/2021 DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Municipio e da outras 
providências, 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que  the  são conferidas por  Le:.  

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr Onerio Cambruzzi Filho. CPF n 062.575.819-66 e RG 

9.429.975-6. Sra. Giiiane Teles Forn CPF n° 085 098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n-  037 281 239-27 e RG n' 6.815 803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Municipio de Chopinzinho para o exercicb de 2021.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados a Sra Ciecia Steilmann  Weber.  CPF n' 

021.532.509-51. RG n' 6 539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSPIPR, como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrara em vigor em 01 de janeiro de 2021. ficando revogado o 

Decreto n° 53412019, de 27 de dezemtro de 2019 e o Decreto n.-  006/2021, de 07 de janeiro de 

2021. e as disposições em contrario 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN I,NHO. PFZ-7-9.8.,INEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diaria Oficial dos Municicios do 
Sudoeste ao  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N'../),11)  de , .0112G21 
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que I e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica- 

DEC E T A: 

Art.  1 — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  ° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 06 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin. CPF 

n°08 - 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem 

a Co issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinai; 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresa ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

de C opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadas amento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art. — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalter os.  

Art. 3 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

  

disposições em cont rio. 

GABINETE 1,0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P ,-.02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no s iario Oficial dos 
Municípios do S oeste do  Parana 

DI  MS 
EDIÇÃO N'a6VJO  de Cel OR//2021 
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DECRETO N° 005/2021,  DE 07 DE JANEIRO  DE  2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNIC1P10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63. inciso X da Lei Orgânica: 

DECR ET A: 

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato. CPF n° 023 594.429-70, 

RG n°  7.722.329-0 SSP/PR, como Pmsidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho. CPF n° C62.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282 377-0 SSP/PR, como membros. para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber.  examiner,  montar processo licitatório, fazer visto-ia análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no periodo subsequente, de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n° 8.666/-  993  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021 ficando revogado 

o Decreto n°  536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR,--074:E1JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  •----- 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Munfcipos do Sudoeste do  Parana  

D1OEMS 
EDIÇÃO ":„  de  C.;7f.  /., 1. /2021 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 12/02/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA 0 ATERRO SAVITÁRIO. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA 0 
ATERRO SANITÁRIO, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria Agricultura, Pecuária e 
Meio ambiente, a Comissão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a 
referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modali-
dade PREGÃO. 

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas cevem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desde que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, os princípios da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. 

CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma especifica de conduzir 
o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregão, na forma 
Presencial, é uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios esta o Principio da Eco-
nomicidade que expressa a relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados a execução contratual. 

CONSIDERANDO que o objeto da licitação é a formação de Ata de Registro de 
Pregos para aquisição futura de materiais elétricos e que os produtos serão adquiridos de 
forma parcelada e com os custos de entrega (frete) por conta da adjudicatária. 

CONSIDERANDO que embora o Pregão Eletrônico propicie uma maior participa-
ção dos potenciais interessados, por vezes as empresas vencedoras encontram-se locali-
zadas muito distantes do Município de Chopinzinho, circunstância que aumenta a probabi-
lidade de dificuldades na execução do contrato, como no caso concreto, cujo objeto é a 
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e  

entrega de materiais elétricos para manutenção da rede de iluminação pública e  cos  semá-
foros da cidade, quando em algumas oportunidades as aquisições serão em pequenas 
quantidades ou unitárias, visto que o Município não possui local adequado para armazena-
mento desses produtos, sendo que o custo de entrega (frete) pode ser maior que o valor 
da mercadoria e a adjudicatária poderá obter prejuízos e não efetuar ou atrasar a entrega. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens ou serviços 
comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

Verificando os autos, conclui-se que a documentação apresentada atende ao refe-
rido Decreto. 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão Presen-
cial melhor atenderá ao interesse público. 

Atenciosamente, 

André 'Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

629/2021 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, autorizo o Processo Licitatório, na 

modalidade de Pregão na forma Presencial, do tipo menor prego por item, pelo 

Sistema de Registro de Preços, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e 

Legislação Municipal aplicável. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minLta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 12 de fevereiro de 2021. 

sok 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 29/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: PRESENCIAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 
ATERRO SANITÁRIO 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021  

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREAMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021, torna público para co-
nhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modali-
dade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000- Chopinzi-
nho - Paraná. 

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas perlinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatõrio deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
2.2.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ra! do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
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Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; • 2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 

to exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Orgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência ce tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar pregos, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Orgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.8 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 -  Pro- 
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posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.9 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL  Ng  /2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

• CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N° /2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, s6 terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS devera conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  por-
tuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representan-
te legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
C) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade,  sera  considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar prego unitário e total dos produtos, sendo que o preço devera ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
e) Constar a marca dos produtos ofertados. 
f) Para fins de oferta  sera  considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referencia (Anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
k) A proposta comercial devera ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, socio ou pro-
curador). 
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I) A apresentação da proposta implicara na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.6. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen- 
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emi- 
tida eletronicamente através do  site . 
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9- Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
4.4.9.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.5 — Consultas: 
4.5.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/),  que engloba: TCU: Iniclôneos - Licitantes Iniclifineos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilicade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao ICE/PR https://servicos.tce.pr.qov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
4.5.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 
4.5.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta Ce condição 
de participação. 
4.6 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.13, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, accmpanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
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V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de ate 60 dias contados a partir da sua emissão. 
4.7 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEP's,  sere assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas  corn  efeito de 
certidão negativa. 
4.9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.10 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.11 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de copia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de pregos". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Pregos,  sera  efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
C) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em ate 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim,  03 (três) propostas escritas definidas nas condiçÕes do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, sere dada oportunidade para ncva disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

     

  

chopiNzirato 

  

     

d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 
d.1) A rodada de lances verbais  sera  repetida ate que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR GLOBAL 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor  pre- 
90. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro,  sera  excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato,  sera  encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço  sera  realizada: 

f.1.) Analise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 

• devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 
f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 

o caso. 
f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor prego, 

passando para a analise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda as exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto a intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária pa-
ra assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da analise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta  sera  desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não  sera  considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova data para a realização clo certame. 
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6.1.4.Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane- 
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail: _ • • , pelo 
Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no  loran°  das 
08:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
6.1.5. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica,  so  terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que devera seguir o seguinte procedimento: 

a) 0 momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação devera ser imediata e motivada, quando lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação A proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importara na decadência do direi:o de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral,  sera  reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 as 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emis-são da Nota 
de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
8.2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
8.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do obje-to da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-denciarios e 
todos os demais custos. 
8.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami-
nhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi-
cações constantes neste Termo de Referência. 
8.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a  con-tratada 
as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos 
ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, ta-xas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os  co  istantes na 
legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, corre-rão por conta da empresa ccntratada. 
8.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o ór-
gão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-so de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-ções, para aplicação das penalidades. 
8.9. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o tis-posto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
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9— DA VIGÊNCIA 

9.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 12 (doze) meses a contar de sLa assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o índice 
de reajuste aplicado sere o IPCA. 

10 - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ 15.207,37 (quinze mil, duzentos e sete reais e trinta e sete centavos) pa-
ra a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orgamentelas: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento sere efetuado ate o dia 15 (quinze) de cada mês,  epos  a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo ate o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão encaminhadas para a Divi-
são de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

11 — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

11.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto, sere das seguintes dotações orçamentárias: Secreta- 
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

13 - DA TRANSFERÊNCIA 

13.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

14— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 — Compete à Contratada: 
14.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi- 
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
14.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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14.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
14.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos. 
14.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção. 
14.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
14.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. • 15.2 - A Gestão do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-
53. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Ricardo Scandola-
ra, CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.'' 99.629-34, 
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do obje*:o licitado. 
15.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
15.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
15.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

16- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali- • dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
16.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções. médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorçtes graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, guando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
16.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
16.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
16.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias ateis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
16.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 
17- DA RESCISÃO 

17.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
17.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
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limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os crédiios retidos. 
17.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
17.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
17.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
17.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos qJe regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de cortrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços  err  níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
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declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.3 Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e a execução do contrato. 

19- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

19.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
tachopinzinho.or gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Pream-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

20- DA PUBLICIDADE 

20.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

21— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

21.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

22— DA SUCESSÃO E FORO 

22.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
23.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custcs, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos cocumentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza0o do cer-
tame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia  OW  subsequente, no 
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mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trário. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
23.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
23.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
23.10. Aos casos omissos aplicar-se-ao as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
23.11. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 
e das 13:00 às 17:00 horas. 
23.12 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica,  so  terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

24- DOS ANEXOS 

24.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 
Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

Chopinzinho, 25 de janeiro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Neide Marinez Caldato 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 200  UN  ABRAÇADEIRA  NYLON  GRANDE 0,90 180,00 

02 50  UN  ABRAÇADEIRA TIPO CUNHA 3/4" 1,90 95,00 

03 1  UN  ARMAÇÃO REX 16,00 16,00 

04 50  UN  ARRUELA LISA INOX 1/4" 0,90 45,00 

05 6  UN  BOCAL PENDENTE 5,90 35,40 

06 8  UN BOX  RETO 3/4" Cl ARRUELA 4,50 36,00 

07 50  UN  BUCHA FIX/W/10  PVC  6 0,25 12,50 

08 25  UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC  8 0,45 11,25 

09 24 MT CABO FLEXIVEL 25 MM 24,30 583,20 

10 5 MT 
CABO  MULTIPLEX  QUADRUPLEX 50 
MM 35,00 175,00 

11 150 MT CABO PP 2X0,75 MM 2,90 435,00 

12 100 MT CABO PP 2X2,5 MM 6,20 620,00 

13 35 MT CABO PP 4X10 MM 39,75 1.391,25 

14 100 MT CABO PP 4X4 MM 18,20 1.820,00 

15 3  UN  DISJUNTOS  DIN  1X10 10,00 30,00 

16 1  UN  DISJUNTOR  DIN  1X20 10,00 10,00 

17 1  UN  DISJUNTOR  DIN  2X10 38,50 38,50 

18 3  UN  DISJUNTOR  DIN  2X20 35,00 105,00 

19 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X100 150,00 150,00 

20 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X20 47,00 47,00 

21 2  UN  DISJUNTOR  DIN  3X32 47,00 94,00 

22 1  UN  DISJUNTOR  DR  TETRA 63 A 152,00 152,00 

23 80 MT ELETROCALHA  VENT  50X50 MM 3M 
CHAPA 24 27,50 2.200,00 

24 50 MT ELETRODUTO GALVANIZADO 3/4 

CHAPA MÉDIA 10,50 525,00 

25 26  UN  EMENDA PARA ELETROCALHA 
50X50 MM  6,50 169,00 
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26 100 MT FIO FLEXIVEL 6 MM 5,18 518,00 

27 2  UN  FITA ISOLANTE 20 MT PRETA 8,50 17,00 

28 1  UN  HASTEP/ PADRÃO 2,00X5/8" 49,25 49,25 

29 6  UN  LÂMPADA  LED  BULBO 65 W 120,00 720,00 

30 17  UN  
LUVA DE EMENDA ALUMINIO SEM 
ROSCA 3/4" COM PARAFUSOS  

5,00 85,00 

31 26  UN  
MAO  FRANCESA REFORÇADA 300 
MM 

22,00 572,00 

32 75  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM 0,72 54,00 

33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM 0,72 144,00 

34 1  UN  
PARAFUSO MÁQUINA 5/8"X10 250 
MM PARA ARMAÇÃO REX 

14,50 14,50 

35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRAM ENTO 8,55 8,55 

36 1  UN  
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/ 34 
DISJUNTORES  DIN  100 A SOBRE- 
POR 

468,47 468,47 

37 1  UN  ROLDANA PORCELANA 72X72 MM 8,50 8,50 

38 8  UN  SAÍDA HORIZONTAL 3/4" 2,00 16,00 

39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA 19,00 76,00 

40 8  UN  TAPITE PERFURANTE GRANDE 25,00 200,00 

41 8  UN  TOMADA 20 A VERMELHA EMBUTIR 15,00 120,00 

42 2  UN  
TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 A 6H 
380 V SOBREPOR 80,00 160,00 

43 1  UN MAO  DE OBRA INSTALAÇÃO 3.000,00 3.000,00 

TOTAL R$ 15.207,37 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado foi o de 
menor preço global por ser um serviço de responsabilidade técnica, composto por vários pequenos 
componentes, devendo ser realizado no mesmo momento, onde se deseja a qualidade da obra de 
acordo com as normas técnicas. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da 
Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami-
nhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
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1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica- 
ções constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o orgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZ NHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

• 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artig  DS  12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o ob-
jeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
2.2.9. A Contratada devera cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 Instalação 
elétrica de barracão com circulação de público. 
2.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 
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3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficara a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53 a 
quem compete as ações  necessaries  ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de cons-

tatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contratado; 
C) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas 

com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficara a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-
94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compativeis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à auto-
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.529-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 15.207,37 (Quinze mil, duzentos e sete reais e trinta e sete 
centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias  epos  execução e apresentação da nota fiscal, 
que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sere encaminhada 6 Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secretaria 

de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

• 5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres mu-
nicipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
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5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicaçãc de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, obse-vado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderira passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou su-
pressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as pena-
lidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.6. b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cerro) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando ve-ificada dis-
torções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisào, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.665/93, quan-
do aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os crédi-
tos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, obse-vado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecordvel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
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8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contra-
to; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 6rgão licitador, visando estabelecer preços em ní-
veis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do 
contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara- 
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi- 
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corrup.:as, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 10 de fevereiro de 2021. 

Vanderlei José Crestani • Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2021 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR R$ 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contra-
tados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Local, de  de 2021. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

•

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor re-
cursos, quando cabiveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação  ern  causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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Ncf 

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidemea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, esta ido apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)ffio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2021 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811. nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua , na 
cidade de  estado , com CNPJ n° , neste ato representada Legalmente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 10/2021, realizadc através do 
Pregão Presencial n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da Nota 
de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.2 A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.3 E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.4 Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da presen-
te licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os 
demais custos. 
2.5 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
2.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a coitratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o árgão soli-
citante  dart  ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.9 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGENCIA 

3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (meses) meses a contar de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 
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CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXX) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-ias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que devera ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) 
F:000, E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERENCIA 

7.1 - Fica vedado a CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 — Compete a Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva- 
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o ob- 
jeto com avarias ou defeitos. 
8.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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8.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
9.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Ricardo Scandola-
ra, CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.'99.629-34, 
estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do obje::o licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas laves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorOes graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
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V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 — Na hipotese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, ,D valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos  cokes  munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

• 

• 
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11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos q.re regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços  err  níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
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possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e a execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA SUCESSA0 E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado 

Chopinzinho, PR, de de 2021  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

Responsável Técnico pela Empresa 

Testemunhas: 

CPF: 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEM PRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE. 
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Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2021. 

(DEVERA SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na 

Rua  n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de Estado do  telefone ( ) -  por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 

• 

•  



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° x/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de 
 de 2021 As 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

ELÉTRICO PARA 0 ATERRO MUNICIPAL. Gênero: Materiais Elétricos. Valor máximo 
estimado anual da licitação: R$ 15.207,37. 0 Edital encontra-se A disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, ou no  Site  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 



CHOPINZ1NH9 

Memorando 4- 629/2021 

1Doc 
g3 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 15/02/2021 as 09:47:52  

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC. PGM-LIC. GAB-LC  

LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO 

 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal arcio Str' 

  

-Lt 40, do que lavro o presente termo.  

    

     

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

EI  lit 



VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: F084-B111-EDF5-060F 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

•V MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 15/02/2021 09:48:11 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.briverificacao/F084-B111-EDF5-060F  

• 



CHONNZINHO 

Memorando 5- 629/2021 

1Doc 

rci 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/02/2021 ás 09:43:31 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO 

 

Sem mais para o mome 
distinta consideração. 

enovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e 

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certi(icado Dicital — AC OAB G3) 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 

Anexos: 

PP n.Q 29-2021 - aquisição de material elétrico para aterro sanitário (Secretaria de Agricultura).pdf 
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PROCESSO N. 29/2021 

MEMORANDOI DOC N." 629/2021 

PARECER 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 0 ATERRO SANITÁRIO u. u,  
al  in co  u, 
o  co  

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE MATERIAL ,0 .0 0 
ELÉTRICO PARA 0 ATERRO SANITÁRIO. BENS DE o 

o 
E 

NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS  SA- O 
.E 

TISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDA- --0-4)  
CÕES. ma  u 

, 
4) 

1 RELATÓRIO 15 
g 
LI 
8 -a Cuida-se de Processo Licitatório n.° 29/2021 (Memorando Eletrônico n.2 - 6 
.
.c. 

629/2021), pelo qual a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi- 

ente pretende a aquisição de material elétrico para o aterro sanitário, ao prego má- a. 

ximo de R$ 15.207,37 (quinze mil, duzentos e sete reais e trinta e sete centavos).  i- .. z = Os autos, contendo 90 (noventa) páginas, foram regularmente formalizados a ...  
co  o 

e encontram-se instruidos com os seguintes documentos:  '2 o" 

a) Decretos Municipais n.Q 046/2021 e 005/2021 (fls. 03/04); 
(2,  . 

b) Solicitação e Justificativa (fls. 05/07);  > 
c) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licita- a . 

tório (fls. 08);  01 

d) Termo de Referência (fls. 09/17); 0 03 

a) 75 
e) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 18); a_ > - . 

O f) Orçamentos (fls. 19/27); D. 
-8 't 

g) Nota Fiscal (fls. 28); CO >  
It  Li' 

h) Croqui - instalação elétrica (fls. 29);  

• II, 
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Município de Chopinzinho  
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraPchopinzinho.Dr.gov.br  

Fone (46) 3242-8600 Fax (46) 3242— 8618 - Rua Santos  Dumont,  3883 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

i) Contrato n.° 357/2020, firmado entre o Município de Chopinzinho e a As-
sociação dos Catadores de Recicláveis de Chopinzinho — ACREC (fls. 30/47); 

j) Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 (fls. 48/50); 
k) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 51/52); 
1) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pre-

gão presencial e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de pare-
cer (fls. 53); 

m) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Di-
visão de Licitações e Contratos (fls. 54/88). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 15/02/2021 (fls. 89/90). 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.9  8.666/1993, o processo administrati-
vo de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) 
pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade" . 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-
viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos 
ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos se-
tores responsáveis e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. X)(I,' da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público.  

'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

Página 2 de 8 
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PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
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85560-000 CHOPINZINHO PARAIVA 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência 
da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que 
tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação 
direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu-
midas pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 
A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende 

a aquisição de material elétrico para o aterro sanitário, ao prego máximo de R$ 
15.207,37 (quinze mil, duzentos e sete reais e trinta e sete centavos). 

2.3.1 DA MODALIDADE 
Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao 

emitir parecer favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 51/52). 
De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, 

quer pela possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o po-
tencial aumento da probabilidade da Administração obter uma proposta econômica 
mais vantajosa, quer porque os bens que almejam adquirir se enquadram no concei-
to de "bens comuns", previsto no parágrafo único do  art.  1° da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o 
rotineiro e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas tem admitido 
a adoção do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Pela redação do  art.  72  do Decreto Municipal 227/2016, o Executivo Munici-
pal optou pela modalidade presencial ao invés do eletrônico. Ademais, no caso con-
creto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a empresas com sede no Mu-
nicípio de Chopinzinho (fls. 19/27), confirmam que pessoas jurídicas sediadas na 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar 
primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo 
assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: 
MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
3  "Art. le  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 
que  sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado." 

Página 3 de 8 
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85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Região Sudoeste estão aptas para prestarem os serviços que a Administração Muni-
cipal pretende contratar. 

Assim como fez o governo federal, o governo local tem autonomia para re-
gular a Lei 10.520/2002; e, no caso do Município de Chopinzinho, o Executivo optou 
pela adoção do pregão presencial como regra. 

Ressalvo meu posicionamento pessoal que a modalidade eletrônica poderia, 
ao menos em tese, ampliar o universo de possíveis interessados e, com isso, a possi-
blidade de uma maior concorrência. No entanto, essa opinião pessoal não inviabili-
za o prosseguimento deste processo porque a escolha está dentro do campo da dis-
cricionariedade do gestor. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos esta-
belecidos no  art.  3Q, da Lei n.Q 10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para 
emissão de parecer (fls. 08 e 53). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secre-
taria contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 
06/07). 
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2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contra-
tar são claras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, 
não indicam direcionamento (fls. 09/17). 

I  "Art.  32  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigên-
cias de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as clausulas do 
contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irre-
levantes ou desnecessárias, limitem a competição;  
III  - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 
IV - a autoridade competente designara, dentre os servidores do árgão ou entidade promotora da licitação, o 
pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e 
lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do 
certame ao licitante vencedor." 

1CP 
Brasit 
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2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 
As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e 

Contratos (fls. 54/88) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos c/c o  art.  40, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de vigência, con-
dições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, penalidades e 
rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor preço (Item 1). Medida econômica e 
operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 2.2; 
c) habilitação juridica, qualificação econômico-financeira e de regulari-
dade fiscal e trabalhista, alem de ausência de impedimentos para contratar 
com o Poder Público: Item 4.4, sendo que com relação aos impedidos de lici-
tar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Sus- 
pensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certidão 
Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Ad-
ministrativa/CNJ (Item 4.5.1); 
d) vigência do Contrato: 03 (três) meses a partir da data de assinatura 
(Item 8.2); 
e) dotação orçamentária: Item 12.1; 

gestão do Contrato: a cargo do servidor, Sr. Vanderlei Jose Crestani 
(Item 15.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores, Ricardo Scandolara 
(titular) e Claudiomiro  Cenci  (substituto) (Item 15.3). 

2.3.6 JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria Solicitante anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orça-
mentos se encontram datados, assinados e com identificação das empresas no ramo 
da contratação: 

a) Deoclecio Dalzotto Materiais Elétricos (fls. 19/21); 
b) Eletro  Center  Chopinzinho Ltda. (fls. 22/24); 
c) Del  Paulo e Cia. Ltda. — ME (fls. 25/27). 

Por fim, consta no Termo de Referência a informação de que o servidor 
Vanderlei José Crestani foi o responsável pela pesquisa de pregos (fls. 10). 
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2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 305  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  
LC  n.° 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação 
às micro e pequenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o 
menor prego global. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restrin-

gir a participação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência 

de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da 
Fonte 000 (fls. 18). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 comprovam que a 
Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram 
legalmente constituídos (fls. 48/50). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, como de praxe. 

3 CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosse-
guimento do Processo LicitatOrio n.0  29/2021 (Memorando Eletrônico n.° 629/2021), 

instaurado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
objetivando a aquisição de material elétrico para o aterro sanitário, ao prego máxi-
mo de R$ 15.207,37 (quinze mil, duzentos e sete reais e trinta e sete centavos), 

desde que atendidas as seguintes recomendações: 

5  "Art.  3' Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno por-
te, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empre-
sário a que se refere o  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 1 - no 
caso da rnicroempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais); e 11 - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais)." 
6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: 1 - 
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: adequar os valores dos Itens do Termo de 
Referencia de acordo com os menores orçamentos constantes 
dos autos; 

Recomendação 2: verificar com os engenheiros da Divisão de 
Planejamento e Projetos a necessidade de exigência de qualifi-
cação técnica da licitante para a execução do objeto, como o 
registro no órgão competente, entre outros, nos termos do  art.  
30 da Lei 8.666/93; 

Recomendação 3: incluir na minuta do contrato o prazo para 
a execução dos serviços de instalação (Item 43). 

Recomendação 4: verificar o prazo de vigência contratual do 
Item 9.1 do Edital; 

Recomendação 5: incluir nas minutas do Edital e Contrato as 
obrigações da Contratante, nos termos do Item 2.1 do Termo 
de Referência; 

Recomendação 6: corrigir a numeração do processo licitató-
rio no preambulo da minuta do Contrato. 

Recomendação 7: observada as recomendações anteriores, 
providenciar as publicações, como de praxe. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 
norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretarias Municipais interessadas na contratação em comento, a ob-
servância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no 
parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo 6. Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  
art.  38 da Lei n° 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge- 
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ral do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da 
obra, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 

verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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Memorando 629/2021 _ CHOPINZINHO 

De: Ronaldo Miotto Martins Setor: SMA-PP-ENG5 - ENGENHARIA 5 

Despacho: 10- 629/2021 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Assunto. LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO 
Chopinzinho/PR, 17 de  Margo  de 2021 

De: Crea-PR <faleconosco@creaprorg.br> 
Enviado:  Wednesday, March  17, 2021 8:12:05 AM 

Assunto: Crea-PR Responde 85172/2021 

Atenção! Este  e-mail  não deve ser respondido. 

Senhor Ronaldo, bom dia. 

Informamos que quando há contrato estabelecido para execução de obras ou prestação de serviços de engenharia é 
sempre necessário responsável técnico registrado junto ao Crea-PR e habilitado para emissão de  ART  - Anotação de 
Responsabilidade Técnica. 

Com relação ao objeto apresentado em seu questionamento, entende-se que, por estar enquadrado dentro das  areas  
de engenharia elétrica, a empresa contratada deve respeitar a exigência acima citada. 

Para que possamos melhorar continuamente, pedimos a gentileza de avaliar este atendimento, acessando o  link  que 
esta ao final desta mensagem. 

Atenciosamente, 
CEEE / CÂMARA  ESP.  DE ENG. ELÉTRICA 
Equipe Crea-PR 

"Ronaldo Miotto Martins 
Eng° Civil 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 •  Doc  • www.ldoc.cornbr 

Impresso em 17/03/2021 14:32:24 por Jovani Martins - Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

As criticas são a motivação para o sucesso." - Vitorio Furusho 

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/via&hash=F3A2B6D93361007AB101F81E&itd=1 1/1 
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Memorando 11- 629/2021 

De: Jovani M. - SMA-PP 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/03/2021 as 14:31:56 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO 

Diante do entendimento do CREA, importante exigir da empresa: 

• Engenheiro Eletricista, a ser indicado como responsável técnico da obra, vinculado a empresa 
e que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente à execução/construção de obra compatível em características com o objeto da 
licitação. 

1. Atestado de Capacidade Técnica em nome da proponente que comprove a capacidade 
técnica operacional para execução referente à execução/construção de obra compatível em 
características com o objeto da licitação. 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone  (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.611,  Bairro  Sao Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 29/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 17/2021 

FORMA: PRESENCIAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 
ATERRO SANITÁRIO 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 17/2021  

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021, torna público para co-
nhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modali-
dade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO — VALOR GLOBAL 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 01 DE ABRIL DE 2021. 

• HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho —  Parana.  

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: • AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
C) S6 poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  a EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ra! do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
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• 

Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
clausulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, não poderio entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame  sera  exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de regislro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou cortrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobat6rios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.8 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 -  Pro- 
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posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.9 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Pregos e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Pregos 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICiP10 DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N° 17/2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N° 17/2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, s6 terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS devera conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  por-
tuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representan-
te legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprielario, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
C) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade,  sera  considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
e) Constar a marca dos produtos ofertados. 
f) Para fins de oferta  sera  considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores a media levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais., impostos, 
taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
k) A proposta comercial devera ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
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I) A apresentação da proposta implicara na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital E seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.6. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen-
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emi-
tida eletronicamente através do  site  htt.  wwvv tst jus br. 
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9- Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, ass,inada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
4.4.9.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramentc em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

4.4.10 Declaração de Responsabilidade Técnica indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução 
da(s) obra(s) (Anexo 09) ate o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes profissionais e 
atribuições: 

4.4.10.1 - Engenheiro Eletricista, a ser indicado como responsável técnico da obra, vinculado a 
empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente à execução/construção de obra compatível em características com o objeto da licitação 

4.4.10.2 - a declaração de responsabilidade técnica,  clever-6 estar acompanhada de Certidão de 
Acervo Técnico —  CAT,  conforme indicado nos itens: 4.4.10.1. 

OBS.: é vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável 
técnico por mais de uma proponente. 

4.4.11 - Comprovação de vinculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a proponente, através de: Contra-
to/Estatuto Social no caso de sócio/proprietário/Diretor, Carteira de Trabalho e Previdência Social no caso 
de empregado; Contrato de Prestador de Serviços sem vinculo trabalhista e regido pela Legislação Civil, 
ou ainda, Declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

4.4.12 - Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove a capacidade técnica operacional para execução/construção de obra 
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compatível em características com o objeto da licitação (Transporte de fluidos com sistema de 
bombeamento). 
4.5 — Consultas: 
4.5.1 — 0 Pregoeiro efetuara a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/),  que engloba: TCU: Iniclôneos - Licitantes Iniclôneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR https://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
4.5.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
4.5.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
4.6 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.13, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretória em 
exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
4.7 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  MEP',  sera  assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documenta;ão, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas  corn  efeito de 
certidão negativa. 
4.9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facu tado a Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.10 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada po-  seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.11 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de copia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por copias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
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c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de pregos". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços,  sera  efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente 6 de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim,  03 (três) propostas escritas definidas nas cendições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11 do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR GLOBAL 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada  sera  efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre-
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro,  sera  excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor prego, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda as exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
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h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjud catária pa-
ra assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente ás penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4.Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane- 
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinho.prgov pelo 
Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 es 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 
6.1.5. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) 0 momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoelro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de prego inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8- DA ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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8.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emis-são da Nota 
de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
8.2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
8.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do obje-to da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-denciários e 
todos os demais custos. 
8.5. O MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami- 
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem preju'zo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi- 
cações constantes neste Termo de Referência. 
8.7. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a  con-tratada 
às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dcs produtos 
ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, ta-xas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, corre-rão por conta da empresa  co  itratada. 
8.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do prob ema, o ór- 
gão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-so de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-ções, para aplicação das penalidades. 
8.9. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-posto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
9— DA VIGÊNCIA 

9.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (três) meses a contar de sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o índice 
de reajuste aplicado será o IPCA. 

10- DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ 15.207,37 (quinze mil, duzentos e sete reais e trinta e sete centavos) pa-
ra a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão encaminhadas para a Divi-
são de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratários mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

11 — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 
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11.1 - Os pregos contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

12.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentárias: Secreta- 
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente— 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

13- DA TRANSFERÊNCIA 

13.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
410 deste Edital. 

14— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
14.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
14.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades ver ficadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comisso/servidor 
especialmente designado; 
14.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
14.1.6 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

14.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
14.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constan-
tes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
14.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
14.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-
to com avarias ou defeitos; 
14.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
14.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
14.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
14.2.9 A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 — Instalação 
elétrica de barracão com circulação de público. 
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14.2.10 Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados 
15— DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
15.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-
53. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Ricardo Scandola-
ra, CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, 
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
15.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
15.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
15.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento  co  ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  Etc).  

16- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
16.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das aições, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles • que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralizaçâo injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, -ios termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
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V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
16.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações a dos fatos 
a serem apurados; 
16.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Secretaria de  Agriculture,  Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
16.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
16.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 
17- DA RESCISÃO 

17.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuizo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
17.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cof-es munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
17.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
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hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
17.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompaniar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
17.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
17.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, ro prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentagao de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execuçâo do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.3 Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona- 
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dos à licitação e à execução do contrato. 

19- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

19.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
• ©chcpnzn  ho  Qr  goy  br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Pream-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

20- DA PUBLICIDADE 

20.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

21— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

21.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

22— DA SUCESSÃO E FORO 

22.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
23.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICiP10 DE CHOPINZINHO — PR. não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorreite de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trario. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
23.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
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23.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
23.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que coubera Lei 8.666/93. 
23.11. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licita2chopinzinharif :Dv.br,  ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 
e das 13:00 às 17:00 horas. 
23.12 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

24- DOS ANEXOS 

24.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 
Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 

io Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill  co Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

Chopinzinho, 18 de março de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito  

And aes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 200  UN  ABRAÇADEIRA  NYLON  GRANDE 0,40 30,00 

02 50  UN  ABRAÇADEIRA TIPO CUNHA 1/4" 1,30 55,00( 

03 1  UN  ARMAÇÃO REX 16,00 16,00 

04 50  UN  ARRUELA LISA INOX 1/4" 0,25 12,50 

05 6  UN  BOCAL PENDENTE 3,00 18,00 

06 8  UN BOX  RETO 1/4" Cl ARRUELA 3,90 :31,20 

07 50  UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC  6 0,20 10,00 

08 25  UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC  8 0,22 5,50 

09 24 MT CABO FLEXIVEL 25 MM 21,50 516,00 

10 5 MT CABO  MULTIPLEX  QUADRUPLEX 50 
MM 30,80 154,00 

11 150 MT CABO PP 2X0,75 MM 2,15 322,50 

12 100 MT CABO PP 2X2,5 MM 5,55 555,00 

13 35 MT CABO PP 4X10 MM 39,75 1.391,25 

14 100 MT CABO PP 4X4 MM 16,70 1.670,00 

15 3  UN  DISJUNTOS  DIN  1X10 10,00 :30,00 

16 1  UN  DISJUNTOR  DIN  1X20 10,00 10,00 

17 1  UN  DISJUNTOR  DIN  2X10 33,80 :33,80 

18 3  UN  DISJUNTOR  DIN  2X20 31,20 93,60 

19 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X100 150,00 150,00 

20 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X20 38,00 :38,00 

21 2  UN  DISJUNTOR  DIN  3X32 47,00 94,00 

22 1  UN  DISJUNTOR  DR  TETRA 63 A 152,00 152,00 

23 80 MT ELETROCALHA  VENT  50X50 MM 3M 
CHAPA 24 18,50 1.480,00 

24 50 MT ELETRODUTO GALVANIZADO 3/4" 
CHAPA MÉDIA 10,50 525,00 

25 26  UN  EMENDA PARA ELETROCALHA 
50X50 MM 5,50 143,00 
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26 100 MT FIO FLEXIVEL 6 MM 4,70 470,00 

27 2  UN  FITA ISOLANTE 20 MT PRETA 8,00 16,00 

28 1  UN  HASTEP/ PADRÃO 2,00X5/8" 35,00 .35,00 

29 6  UN  LÂMPADA  LED  BULBO 65 W 120,00 720,00 

30 17  UN  
LUVA DE EMENDA ALUMINIO SEM 
ROSCA 3/4" COM PARAFUSOS 3,50 59,50  

31 26  UN  
MAO  FRANCESA REFORÇADA 300 
MM 15,40 400,40 

32 75  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM 0,20 15,00 

33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM 0,60 120,00 

34 1  UN  
PARAFUSO MAQUINA 5/8"X10 250 
MM PARA ARMAÇÃO REX 11,70 .11,70 

35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRAMENTO 7,50 7,50 

36 1  UN  
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/ 34 
DISJUNTORES  DIN  100 A SOBRE-
POR 468,47 468,47 

37 1  UN  ROLDANA PORCELANA 72X72 MM 8,50 8,50 

38 8  UN  SAiDA HORIZONTAL 3/4" 2,00 16,00 

39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA 19,00 76,00 

40 8  UN  TAPITE PERFURANTE GRANDE 19,90 159,20 

41 8  UN  TOMADA 20 A VERMELHA EMBUTIR 12,00 96,00 

42 2  UN  
TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 A 6H 
380 V SOBREPOR 62,19 124,38 

43 1  UN MAO  DE OBRA INSTALAÇÃO 3.000,00 3.000,00 
TOTAL R$ 13.400,00 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado foi o de 
menor preço global por ser um serviço de responsabilidade técnica, composto por vários pequenos 
componentes, devendo ser realizado no mesmo momento, onde se deseja a qualidade cia obra de 
acordo com as normas técnicas. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada devera entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da 
Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios e 
todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami-
nhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuizo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
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1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica- 
ções constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a  co  itratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repti-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o orgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalldades. 
1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

411 2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o ob-
jeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n°8.666/93; 
2.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 — Instalação 
elétrica de barracão com circulação de público. 
2.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 
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3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53 a 
quem compete as ações  necessaries  ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de cons-

tatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas 

com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-
94, que sere a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 6 auto-
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 15.207,37 (Quinze mil, duzentos e sete reais e trinta e sete 
centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias  epos  execução e apresentação da nota fiscal, 
que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada a Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria 

de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
soes que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres mu-
nicipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
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5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrenco qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompan lar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Municipal de Agricultura, Pecuaria e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apLrados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou su-
pressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as pena-
lidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. ll - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
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7.6. b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 7  8, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.66E3/93, quan-
do aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
7.17. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os crédi-
tos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuaria e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, ro prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentaçâo de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  ern  situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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8.3. a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contra-
to; 
8.4. b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em ní-
veis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
8.7. e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara- 
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi- 
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer  momenta,  constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, conlas e regis-
tros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 10 de fevereiro de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Pregos. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 17/2021 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

MARCA VALOR 
UNITA- 

RIO 
R$ 

VALOR R$ 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contra-
tados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Local, de  de 2021. 

Nome completo e Assinatura 

111 Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatário. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Loc;a1 e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° 17/2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada iniddinea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ. FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatá-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 17/2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
cão exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n°  com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no C:PF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros. ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

• Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipio. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionad.a, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Civel). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

• A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) cia(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fric(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (aVTio (a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2021 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua   , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Legalmente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n°29/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n° 17/2021, mediante as seguintes clausulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 A contratada deverá entregar os produtos e executar os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.2 A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.3 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.4 Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da presen-
te licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios e todos os • demais custos. 
2.5 0 MUNICiP10 registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
2.7 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repti-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão soli-
citante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINI-10, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.9 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (meses) meses a contar de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 
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CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXX) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuaria e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratários mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, los termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) 
F:000, E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERÊNCIA 

7.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no ob- 
jeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, io prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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8.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos ' 2, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referênc a, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
8.2.9 A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 — Instalação ele-
trica de barracão com circulação de público. 
8.2.10 Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
9.2 - A Gestão do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53. • 15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Ricardo Scandola-
ra, CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, 
estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento  co  ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  Etc).  

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
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10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
H - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, los termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisãc contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditorio e ampla defesa. 
10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-• TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível; 
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10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2— 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artiços 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 



• 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de comrato; 
b) "pi-Mica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pi-Mica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmenle o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegivel, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos a licitação e a execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2choptrizinho.prgov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao  fief  cum-
primento do que ficar ajustado 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro Sbo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Chopinzinho, PR, de de 2021  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

Responsável Técnico pela Empresa 

Testemunhas: 

CPF: 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 17/2021. 

(DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

IllRua , n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de Estado do  telefone ( ) -  por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabiveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 4. CPF: 
RG: 



; 
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ANEXO N° 9 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
Ao Pregoeiro  

Ref.:  Edital de PREGÃO no 17/2021. 

OBJETO AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO. 

Razão Social: 
CNPI: 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) 
do (s) lote (s), caso venhamos a vencer a referida licitação, 6: 

Nome Especia- 
lidade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 
técnico de profissionais permanentes, ou mantém com relacionamento e vinculo junto à empresa. 

Local e data. 

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 17/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 01 de 
ABRIL de 2021 ás 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO 
PARA 0 ATERRO MUNICIPAL. Gênero: Materiais Elétricos. Valor máximo estimado 
anual da licitação: R$ 13.400,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, ou no  Site  www.chopinzinho.prgov.br  
Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 

• 
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Diário Oficial dos Municípios do 

Sudoeste do Paraná 

Sexta-Feira, 19 de Março de 2021 Ano X — Edição 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 17/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 01 de 
ABRIL de 2021 as 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO 
PARA 0 ATERRO MUNICIPAL. Gênero: Materiais Elétricos. Valor máximo estimado anual 
da licitação: RS 13.400,00. 0 Edital encontra-se a disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel ProcOpio 
Kurpel. n° 3.811 — Chopinzinho/PR. ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações 
pelo fone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 19/03/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPUVZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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Publicado por: 
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Código Identifleador:F4F4BC46 
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29/03/2021 Webmail licita2@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto PEDIDO DE ESCLARECIMENTO PROCESSO LICITATORIO No 29/2021 
PREGÃO EDITAL No 17/2021 

De Suelen de Lima <suelendelima96978@gmail.com> 

Para <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 26/03/2021 17:09 

Boa tarde, por meio deste, venho requerer esclarecimento quanto à ao Responsável técnico ser apenas Engenheiro 
Eletricista, visto que os Técnicos em eletrotécnica também possuem as mesmas atribuições, bem como o objeto do 
presente certame é para AQUISIÇÃO. 

Ainda, lembrando que os  arts.  10  e 2° da RESOLUÇÃO N° 39, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 da CFT nos traz:  
Art.  1° - Os técnicos em eletrotécnica podem projetar e dirigir instalações elétricas com demanda de energia de até 800 
kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.  

Art.  2° - As atribuições previstas no  art.  1° independem do nível de tensão. 

Diante do exposto, requer-se esclarecimento quanto aos motivos de o responsável técnico da contratada ter que ser 
OBRIGATORIAMENTE Engenheiro eletricista. 

Altiosamente, 

Suelen de Lima Colferai 
OAB/PR 96.978 

webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=4596&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL N° 17/2021 

OBJETO: AQuisigÃo DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório n° 29/2021 — 

Edital de Pregão Presencial n° 17/2021, para Aquisição de Material Elétrico para Aterro Sanitário. 

Considerando, o questionamento apresentado pela Senhora Suelen de Lima 

Colferai. (fl. 144).  

Considerando, a sessão pública designada para 01 de abril de 2021. 

Isto posto, encaminho os autos à Procuradoria Municipal para parecer. 

Chopinzinho, 29 de março de 2021. 

\‘. 
Giliane' e orlin 

4.• 
Pregoeira 
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Memorando 13-629/2021 

Assunto: LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO 

CHOPINZINHO 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 29 de Ms  iço  de 2021 es 08:54 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 13- 629/2021 

Memorando 13- 629/2021 

Assunto: LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO 
.„ 

• • CHOPINZINHO 7-3 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 29 de ME iço de 2021 As 08:54 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 13- 629/2021 

TERMO DE ENTREGA Nome legivel: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 

/ / as : 

   

   

         

Prefeitura de Chopinzinho -  Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horario de Atendimento: De segunda a sexta das E:00 as 12:00 e das 13:00 
as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 05/04/2021 13:39:14 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg  

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/folha_rosto&hash=2595EDF962C360395558D6EE&itd=18mum=6298‘subnum=138‘anor-2021&folha_ro... 1/1 
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Memorando 14- 629/2021 

1Doc 

re) 

  

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 29/03/2021 as 09:09:42 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal cio_Strin • ariz_PGM-L do que lavro o presente termo. 

 



Assinado por 1 pessoa: MARIA ANTONIA SCHIZZI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código DBB3-5F28-1DA7-AE30 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

• 

Código para verificação: DBB3-5F28-1DA7-AE30 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

A•P MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 29/03/2021 09:09:50 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/DBB3-5F28-1DA7-AE30  



29/03/2021 Webmail licita2@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto IMPUGNAÇÃO AO EDITAL ANTONIALLE- URGENTE - PROCESSO 
LICITATDRIO No 29/2021 PREGÃO EDITAL No 17/2021 

De Suelen de Lima <sue1ende11ma96978@gmail.com> 

Para <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 29/03/2021 15:20 

• IMPUGNAÇÃO AO EDITAL CHOPINZINHO - PREGÃO PRESENCIAL - assinado.pdf (-611  KB)  
• Procuragao.pdf (-962  KB)  
• TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ANTONIALE.pdf (-228  KB)  
• Antônio Luzza-carteira.cft.pdf (-1,3 MB) 
• CERTIDÃO DE REGISTRO ANTONIALE.pdf (-422  KB)  

Boa tarde, segue anexa Impugnação ao processo licitatório em comento, bem como anexos que acompanham a 
presente. 

Favor confirmar o recebimento. 

Atenciosamente, 
Suelen de Lima Colferai 
./PR 96978 

• 

webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_safe=08,_uid=4603&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1 
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ILUSTRiSSIMA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CHOPINZINHO - ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO LICITATóRIO n° 29/2021 

PREGÃO PRESENCIAL n° 17/2021 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito 

privado de direito privado inscrito no CNPJ sob o n°07.005.073/0001-15, 

com sede na av. 14 de dezembro, 4325, centro, na cidade e Comarca 

de Chopinzinho Estado do Paraná, neste ato representado por seu sácio 

administrador  ANTONIO  LUZZA, brasileiro, casado, empresário, residente 

e domiciliado na rua Afonso Pena, 4262, apto 01, centro, na cidade e 

Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, por intermédio de seus 

procuradores Nomeia e constitui como seus bastantes procuradores, 

RUBENEI MELOTO, brasileiro, casado, advogado - OAB-PR 67.415, RG 

sob, o n° 5.292699-8 SSPPR, CPF sob. o n° 749.571.559-68; e SUELEN DE 

LIMA COLFERAI, brasileira, casada, advogada OAB/PR 96.978, 12G 

10.555.317-0, CPF 081.094.719-60; com endereço profissional sito à Rua 14 

de Dezembro, 3755, sala 01, Centro, Chopinzinho-PR, telefones (46) 3242-

3237 ou (46)3242-2251,  e-mail  melotoadv.associados@gmail.com  , onde 

recebe intimações, ofícios e demais informações atinentes ao presente 

mandato, vêm, respeitosamente à presença de Vossas Senhorias, com 

fundamento no Artigo 41, § 2° da Lei n°8.666/1993 e item 6.1.do  Ed  tal 

do Pregão Presencial supramencionado, interpor 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

pelas razões de fato e direito abaixo aduzidas: 

DA TEMPESTIVIDADE: 

A Presente Impugnação é tempestiva, porquanto interposto 

dentro do prazo, visto que o prazo segundo o item 6.1 do  Ed  tal 

Rua 14 de Dezembro - 3755 - Centro - Chophzinho-PR - CEP: 85.560-000 
Fone: 461 3242.3237 -  E-mail:  rnelotoadv.associadosOgmailecom 
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supramencionado, é de até dois dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, sendo que o dia para tal, é dia 01 de abril 
de 2021, às 09h00min, conforme determinado no preambulo do edital  
dc  certame. 

Na modalidade Pregão Presencial o prazo limite para protocolar o  
pedido de impugnação é de ate 2 (dois) dias úteis antes da data fixada  
pra recebimento das propostas e caberei ao pregoeiro, decidir sobre a  
peticao no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, Decreto 3.555/2000, artigo 
12.  

Assim sendo, é notório que a presente data é prazo fatal, 
contudo, ainda tempestiva. 

DOS FATOS 

Vem a ora lmpugnante, a fim de corrigir vícios contidos no ato 
convocatório que comprometem a legalidade do procedimento 
licitatório emtela, amparada no disposto no decreto 3.555/2000, na lei 
10.520/2002 e no Artigo 41 da Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, 
conforme entendimento pacifico e manso de que: 

"Qualquer restrição em relação ao objeto da licitação 
deve ter como fundamento razões aptas a justificarem 
que a finalidade e o interesse público reclamam por tal 
exigência de forma irremediável. Sem tal justificativa a 
restrição deve ser tomada por ilegal  (art.  3°, § 10, inc. I)" 

"Direcionar o edital de uma compra com as 
características de determinado conjunto de 
fornecedores não tem nenhuma convergência com o 
trabalho de especificar corretamente o objeto 
pretendido para um determinado processo de licitação." 
- conforme entendimento do  IOU  no Acórdão 641/2004 - 
Plendrio." 

A presente impugnação pretende afastar do presente 
procedimento licitatório, exigências técnicas feitas  ern  extrapolação ao 
disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito 
inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do universo de 
possíveis e capacitados competidores, obstando a BUSCA DA 
CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA. 

11111111111111111111111111111111.1111.111111•1111111 

Rua 14 de Dezembro - 3755 - Centro - Chophzinho-PR - CEP: 85.560-000 

Fone: 481 3242.3237 -  E-mail:  melotoadv.associadosOgmail.com  
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Além de erro grosseiro quanto ao objeto, a ora lmpugnante, no 

exercício do legitimo interesse público vem por meio desta oferecer a 
presente impugnação ao passo que no presente certame traz consigo 
cláusulas que comprometem a disputa, a Administração fica 
inviabilizada de analisar uma oferta extremamente vantajosa em sua 
técnica e prego, impossibilitando até mesmo que empresas mais 
capacitadas para esta contratação possa ser selecionada. 

Com efeito, o exame acurado do edital revela situação que 
merece URGENTE reparo pela autoridade administrativa elaboradora do 
instrumento convocatório, pois cria óbice à própria realização da 
disputa, limitando a competitividade do certame, e ainda fazendo 
parecer DIRECIONAMENTO no objeto licitado, através da falta de 
isonomia, contrariando todo dispositivo legal em total dissonância com 
os princípios basilares da administração pública. 

Por ironia do destino, jamais poderia este profissional imaginar que 
viria a ter que impugnar o órgão máximo de fiscalização, 
principalmente por motivos e deslizes que afrontam decisões 
consolidadas do próprio Egrégio Tribunal, sendo lamentável e 
deprimente vir apresentar tal tipo de ilegalidade. 

Nesse sentido, impende salientar à queima-roupa que as 
matérias-objeto da presente impugnação são questões pacificadas no 
âmbito deste próprio Tribunal de Contas da Unido, cabendo lembrar 
que segundo a Súmula STF n° 347, 'o Tribunal de Contas, no exercício de 
suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos 
do poder público' - podendo, assim, declarar a nulidade de qualquer 
ato e procedimento adotado em uma licitação que esteja em 
dissonância com seus preceitos, com a lei e, em especial com o  art.  3°, 
§ 1°, inciso I da Lei n° 8.666/93. 

Inclusive, não é demais lembrar que a própria Lei n.° 8.666/93 está 
carregada de tópicos de preocupação, acerca da responsabilização 
de eventuais responsáveis da disputa por: a) imposição de restrições 
indevidas à ampla concorrência; b) elaboração imprecisa de editais e 
c) inclusão de cláusulas que denotam o direcionamento do 
procedimento licitatório. 

Dando respaldo a esse poder de cautela, o  art.  82 ordena que, os 
agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os 
preceitos da lei de licitações, além das sanções próprias administrativas 
previstas, "sujeitam-se à responsabilidade civil e criminal". 

 

41111111111r  
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Acrescente-se, por adequado, que restrições indevidas e 
preferências injustificáveis podem ser enquadradas criminalmente no 
artigo 90 do Estatuto Licitatório (frustrar mediante qualquer expediente, 
o caráter competitivo da licitação. Pena de 2 a 4 anos, além de multa). 

Foi publicado o Edital do Pregão Presencial n° 17/2021, Processo 
Licitatório n° 29/2021, Tipo Menor Prego - Valor Global, pela Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho-PR, com a realização do referido certame no 
dia 01/04/2021, com a abertura dos envelopes a partir das 09h00min„ 
tendo o respectivo Pregão o objeto de: 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

Foi detectada no edital de licitação uma falha relativa ao objeto 
do certame, com o que está na tabela o qual emprega que também 
terá mão-de-obra, contudo, esta não consta no objeto da licitação, 
pois trata-se da contratação de serviços: 

43 L J11OBRA INSTALAÇÃO 3.000,00 3.000,00 
TOTAL R$ 13.400,00 

* página 17 do edital de licitação podendo ser acessada no  site:  
htto://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/licitacoes/1616158504.pdf   

Ainda, em seu item 4.4.10.1, o certame traz, que é imprescindível e  so  
poderão participar do certame as empresas que possuírem responsável 
técnico com a qualificação de Engenheiro Eletricista, LIMITANDO a 
competitividade do certame, de forma indevida, visto que os Técnicos em 
eletrotécnica possuem a mesma qualificação técnica para assinar pelas 
empresas concorrentes, como pode-se ver: 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.10.1 - Engenheiro Eletricista, a ser indicado como responsável técnico da obra, vinculado a 
empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente A execução/construção de obra compatível em características com o objeto da licitação. 

Nobres, é notório o equivoco da banca, visto que os  arts.  10  e  20  da 
RESOLUÇÃO N° 39, de 26 de outubro de 2018 da CFT nos traz: 

Rua 14 de Dezembro - 3755 - Centro - ChopinzInho-PR - CEP: 85.560-000 

Fone: 461 3242.3237 -  E-mail:  melotoadv.associadosOgmail.com  
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Art.  1° - Os técnicos em eletrotécnica podem projetar e d rigir 
instalações elétricas com demanda de energia de até 800 1:va, 
bem como exercer a atividade de desenhista de sua 
especialidade.  

Art.  2° - As atribuições previstas no  art.  10  independem do rivel 
de tensão. 

As exigências acima descritas comprometem a ampliação da 
disputa e por consequência a seleção da proposta mais vantajosa. 
Reza a Constituição Federal, de forma peremptória, em seu artigo 37, 
inciso XXI: 

"Art.37; inciso XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações". 

Diante dos fatos, deve ser analisada a respectiva impugnação 
tempestiva do edital publicado pela Administração Pública Municipal, 
conforme será demonstrado adiante. 

DO DIREITO 

1. DO OBJETO DO CERTAME 

Ilustríssimo, percebe-se pelo que fora demonstrado nos fatos, que 
o objeto da presente licitação encontra-se em desacordo, pois, tenta 
de forma equivocada juntar mão de obra, em um certame de 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL elétrico, como podemos ver: 

- DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITARIO 

Conforme descrição, caracteristicas e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

Após o objeto do certame ser constado como AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL, em seu anexo primeiro, de forma errônea vem o presente 
certame trazendo que na mesmo oportunidade há a contratação de 
serviços: 

Rua 14 de Dezembro - 3755 - Centro - Chopinzinho-PR - CEP: 85.560-000 
Fone: 481 3242.3237 -  E-mail:  melotoactv.associadasOcimailocom 
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43 

 

UN  MÃO DE OBRA INSTALAÇÃO 1 3.000,00  j  3.000,00 
13.400,00  

       

     

TOTAL R$ 

 

       

* página 17 do edital de licitação podendo ser acessada no  site:  
htto://www.chopinzinho.pr.gov.briportal/licitacoes/1616158504.pdf   

Assim, para que haja LISURA no processo licitatório, deverá o 
certame constar em seu edital de forma CLARA o objeto da 
contratação, o que não é o caso em tela, é NOTÓRIO. 

Diante do exposto, pugna-se pela retificação do presente edital, 
pora que o mesmo conste o objeto de forma correta como AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS ELÉTRICOS E MÃO DE OBRA, ou retifique seu anexo para 
que seja apenas os materiais elétricos sem mão de obra, pois, a mesma 
encaixa-se em prestação de serviços. 

2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Conforme narração fática o impugnante está sendo cerceado no 
seu direito de participação do certame diante dos atos praticados pela 
Acministração Pública Municipal. 

Em Direito Administrativo, em especial as disposições do 
Artigo 37 da Constituição Federal de 1988 que giza "A administração 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência..." 
conhecido por muitos como LIMPE, sendo assim princípios extrínsecos a 
todo ato administrativo ao qual está vinculado a Administração Pública 
que o emana, observa-se que os requisitos da legalidade está sendo 
tolhido no caso trazido a lide. 

Nesse mesmo sentido é a legislação federal  in  verbis:  

"Art. 3°. Lei Federal n° 9.784/1999. 

0 administrado tem os seguintes direitos perante a 
Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam 
assegurados: 

I- ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que 
deverão facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento de 
suas obrigações; 

II- ter ciência da tramitação dos processos administrativos em 
que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, obter 
cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões 

Rua 14 de Dezembro - 3755 - Centro - Choplruinho-PR - CEP: 85.560-000 
Fone: 461 3242.3237 -  E-mail:  rnelotoadv.associadosOgmailcom 
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proferidas; (grifo acrescentado) Ill- formular alegações e 
apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto 
de consideração pelo órgão competente; IV- fazer-se  ass stir,  
facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força de lei." 

Assim diante de tais atos praticados que impedem o impugnante 
de ser habilitado no certame, pois é exigido para habilitação do mesmo 
na parte de Qualificação Técnica, no item 4.4.10.1, que a empresa 
tenha "Engenheiro Eletricista, a ser indicado como responsável técnico 
da obra", sendo que o presente processo licitatório se trata de 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, restando assim prejudicado o impugnante, 
pois, o mesmo tem como responsável técnico o ora representante da 
Impugnante, o qual tem a mesma atribuição conforme consta nos  arts.  
1° e 2° da RESOLUÇÃO N° 39, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 da CFT nos troz:  

Art.  1° - Os técnicos em eletrotécnica podem projetar e dirigir 
instalações elétricas com demanda de energia de até 800 kva, 
bem como exercer a atividade de desenhista de sua 

especialidade.  

Art.  2° - As atribuições previstas no  art.  10  independem do nível 
de tensão. 

Assim, Ilustres tendo em vista que o rol de materiais é composto apenas de 
materiais aplicados em baixa tensão (basicamente cabos e disjuntores de baixa 
tensão), de potência inferior a 800 kva, não faz o menor sentido manter exclusividade 
para engenheiros eletricistas, DEVENDO ser alterado o certame para que os 
responsáveis técnicos sejam quaisquer aqueles que tenham qualificação técnica e 
devidamente inscritos no órgão competente, como responsabilidade técnica da 
empresa anotada junto à instituição, como é o caso da lmpugnante, como pode-se 
ver: 

Republica  Federative  do Brasil 
Serviço Público Federal 

• 
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14.  
CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 

PESSOA 
 Lei Federal NAT363ieFIrda Março de 2010 

Conselho  Regional dos Ticnicos Industrials 04 

CRT 04 N. 1421346/2020 
amiss'. 24/07/2020  
Validade:  30/06/2021 

Chap*: 33390  

CERTIFICAMOS  Naa paiquenal emnbanade aneerNaNs 1)930100 00.11 CciaePo r,N NaaaT :3 633.20103 de 26032010 9010000 10 
dodos a mot CERTIFICASIOS.arslaianciesmeMeornamona Ream Lac  gim.  Words  posada  ,seai nm 00 erca-era ern Rt. can  OCO!  

0100100300(4  
Prefaaandr ANTONIO 11,22A 

Ftagisao 04701140959 

CPF. 667 018,0059 

°Wargo  RUA RUA  NI OE 13E2E10111RO. 492S,  CENTRO.  CROPINLNITO PR. 066030:0 

• 

TOO 4. Rego. Oeiness dholiesismi Ciessoisee no Pao) 
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000000 
TECMCO EM ELETROTECNICA 

00003900 AtritarAties cenkrats eateleTeada rai Lai fi 62.1 deSde 06.01,6101 10 1968 in Code* SO 932 oe 6 de kappa de 19050 00009001 
3.600 de 30 de demprecode 2002 

0.61 4. Formosa, 101102001 

CERTIOÃO OE 0110)01000 CAPTACAO  PESSOA  FISCA 
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D061 0400 16040019 
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TOT 000000063034041, ROSOONSASOC 7E00200  
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N. 00R20190113161  

Conselho  Regional dos Teenage.* Zeisinstrials 04 

INICIAL 
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1)11410 

W.201410 
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1214s. 4•701•40.020 
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Conftatertte A2.20.0.0.1-2 ••201.2.02.8 2.222122600 26002 CiW2C20,2 07.000.01220001-22  
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Em caso, sendo diverso o entendimento pela Municipalidade, 
requer-se a fundamentação de porque a NECESSIDADE de o 
responsável técnico ser APENAS engenheiro eletricista, pois, ao 
entendimento comum, não há motivos para tal limitação, visto que 
para o presente certame, que é de AQUISIÇÃO DE MATERIAIS elétricos. 

Conforme esclarece o autor Marçal Justen Filho, a Lei n° 8.666/93 
buscou "evitar que as exigências formais e desnecessárias acerca da 
qualificação técnica constituam-se em instrumento de indevida 
restrição  CI  liberdade de participação em licitação. (...) A regra geral é 
sempre a mesma: não poderão ser impostas exigências excessivas ou  

in  

Exigências desarrazoadas não podem ser legitimadas sob o 
argumento de que a Administração necessita de segurança maior do 

Rua 14 de Dezembro - 3755 - Centro - ChopInzinho-PR - CEP: 85.580-000 

Fone: 481 3242.3237 -  E-mail:  melotoadv.associadosOgmalcom 

• 



ME LOTO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

OAC/P S.190  

que a efetivamente necessária à execução do objeto a ser contratado, 
sob pena de ofensa ao texto constitucional, que autoriza apenas o 
mínimo de exigências, sempre alicerçadas em critérios razoáveis. 
Conforme citado acima, o amplo espectro da ação do controle pelos 
Tribunais de Conta, extrapola o até então inquestionável mérito do ato 
administrativo, para verificar não só a sua conformidade com o 
interesse público, mas também quanto a ser a prática a melhor forma 
de satisfazê-lo ou não. 

Nesse mesmo diapasão, encontramos mais uma vez a 
manifestação de Marçal Justen Filho: 

"(...) não é possível a Administração invocar algum iipo 
de presunção de legitimidade de atos administrativos 
para transferir ao particular o ônus de prova 
extremamente complexa. Assim o é porque foi a 
Constituição que determinou a admissibilidade apenas 
das exigências as mais mínimas possíveis.  Portanto, 
quando a Administração produzir exigências maiores, 
recairá sobre ela o dever de evidenciar a conformidade 
de sua conduta em face da Constituição. Mas há outro 
motivo para isso. É que, se a Administração impôs 
exigência rigorosa, tê-lo  com base em alguma avaliação 
interna. Em Ultimo análise, a discricionariedade  na 
fixação das exigências de qualificação técnico 
operacional não significa que a Administração possa 
escolher as que bem entender. A escolha tem de  ser 
resultado de um processo lógico, fundado em raz5es 
técnico-cientificas. Portanto, o questionamento do 
particular conduz, em primeiro lugar, à Administração 
revelar publicamente os motivos de sua decisão. Depois, 
conduz à aplicação da teoria dos motivos determinantes. 
Ou seja, se a Administração tiver avaliado mal a 
realidade, reputando como indispensável uma 
experiência que tecnicamente se revela dispensável,  seu 
ato não pode prevalecer."  (in  "Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos", Dialética, 7° 
edição, p.337). 

Aliás, os Tribunais de Contas têm jurisprudência uníssona no 
sentido de que as exigências do edital devem estar voltadas à seleção 
da proposta mais vantajosa, sem, no entanto, restringir 
injustificadamente a competitividade: 

"o ato convocatório há que estabelecer as regras para a 
seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, não se admitindo cláusulas 

Rua 14 de Dezembro - 3755 - Centro - Chopinzhho-PR - CEP: 85.560-000 
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desnecessárias ou inadequadas, que restrinjam o caráter 
competitivo do certame. 

Tanto é que o próprio  art.  37, inciso XXI, da  OF,  que 
estabelece a obrigatoriedade ao Poder Público de licitar 
quando contrata, autoriza o estabelecimento de 
requisitos de qualificação técnica e econômica, desde 
que indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos 
excessivos ou desarrazoados iria de encontro à própria 
sistemática constitucional acerca da universalidade de 
participação em licitações, porquanto a Constituição 
Federal determinou apenas a admissibilidade de 
exigências minimas possíveis. 

Destarte, se a Administração, em seu poder discricionário, 
tiver avaliado indevidamente a qualificação técnica dos 
interessados em contratar, reputando como indispensável 
um quesito tecnicamente prescindível, seu ato não pode 
prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior e a Lei de 
Licitações e Contratos." TCU - AC-0423- 11/07-P Sessão: 
21/03/07 Grupo: I Classe: VII Relator: Ministro Marcos 
Bemquerer Costa - FISCALIZAÇÃO - REPRESENTAÇÃO - 
https://contas.tcu.gov.br, acesso em 01 março de2010. 

Ainda, quanto a restrição a competitividade, é de entendimento 
PACÍFICO do TCU que o mesmo não pode ocorrer, por estar em 
desacordo com a CONSTITUIÇÃO FEDERAL e Lei de Licitações: 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. RESTRIÇÃO 
COMPETITIVIDADE. PROCEDÊNCIA. ANULAÇÃO. A indevida 
restrição à competitividade em razão de exigência 
editalicia que desobedece ao disposto no  art.  37, inciso 
XXI, da Constituição Federal de 1988 e nos  arts.  30, § 1°, 
inciso I, e 30, § 6°, da Lei de Licitações e Contratos, 
conduz à anulação do processo licitatOrio (TCU 
00299920087, Relator: VALMIR CAMPELO, Data de 
Julgamento: 08/07/2009) 

Resta evidente que o Edital merece revisão a fim de se evitar a 
restrição ao caráter competitivo no caso em tela, com a alteração das 
exigências que restringem injustificadamente a competitividade do 
certame, através de uma clara e evidente falta de isonomia. Ao fazer, e 
o pior, manter, um EDITAL DIRECIONADO e VICIADO poderá estar 
servindo a fins escusos do mercado. 
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Fone: 461 3242.3237 -  E-mail:  melotoadv.associadosOgmailcom 



21•1111•1 11  

Ademais, resta evidente e flagrante a desconformidade do 
mesmo para com as recentes decisões dos nosso tribunais, pois o TCU 
nos seus últimos acórdãos tem cristalizado a separação de itens que 
não possuem justificativas técnicas suficientes para a restrição de 
competitividade quanto ao RESPONSÁVEL TÉCNICO, não h6 como 
prosperar tamanha irregularidade, pois em manter tal forma de 
adjudicação estarão cometendo grande irregularidade. 

CONCLUSÃO 

Conforme explicitado, os fundamentos técnicos e jurídicos que 
fundamentam a presente peça tem a musculatura necessária para 
direcionar esta Ilustre autoridade à retomada da lisura do processo, 
como restabelecimento da isonomia. 

Assim, cabe à Administração ir ao encontro das determinações 
da jurisprudência do Tribunal de Contas, que detém determinado feixe 
de competências e atribuições para examinar todos os editais lançados 
pela Administração. 

Desta forma, impõe que, antes de realizado o referido certame, o 
Pregoeiro submeta o referido edital para que sejam realizadas as 
alterações NECESSÁRIAS, diante do aqui arguido. 

Desse modo, face à remansosa jurisprudência aplicada e vasta 
doutrina administrativista que apoia a ampla competitividade, outra 
solução não ha sendo o acolhimento das razões acima elencadas, 
para que o edital  ern  espécie seja reformulado. 

DOS REQUERIMENTOS 

Aduzidas as razões que balizaram a presente Impugnação, este 
Impugnante, requer, com supedâneo na Lei n°. 8.666/93 e suas 
posteriores alterações, bem como as demais legislações vigentes, o 
recebimento, análise e admissão desta peça dentro de 24 horas 
conforme Decreto 3.555/2000, artigo 12, para que o ato convocatório 
seja retificado nos assuntos ora impugnados DETERMINANDO-SE: 
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a) A reformulação total do referido edital para que seja sanado o 
vicio no objeto da presente licitação, e ainda que a 
responsabilidade técnica da empresa se dê por profissional que 
tenha habilitação compatível com o certame, para que seja 
forma ISONOMICA; e/ou apresentar relatório detalhado da 
impossibilidade da ampla participação e da necessidade de 
Engenheiro Eletricista como responsável técnico, nos moldes 
exigidos pela jurisprudência do TCU; 

b) Que o referido Edital seja analisado sob a ótica dos termos 
mencionados no acórdão 2600/2017, como mencionado 
anteriormente, e fundamentado pela Douta Comissão de 
Licitações ou até pela Procuradoria do Município; 

c) Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela 
emissão de parecer, informando quais os fundamentos legais que 
embasaram a decisão do Sr. Pregoeiro e/ou Comissão de 
Licitação; 

Informa, outrossim, que na hipótese, ainda que remota, de não 
modificado o dispositivo editalicio impugnado, TAL DECISÃO 
CERTAMENTE NÃO PROSPERARA PERANTE 0 PODER JUDICIÁRIO. 

Nestes termos pede, e espera deferimento • 
Chopinzinho, 29 de março de 2021. 

SUELEN DE Assinado de forma digital por 
SUELEN DE LIMA 

LIMA Dados: 2021.03.29 15:1622 -03.00* 

SUELEN DE LIMA COLFERAI 

OAB/PR 96.978 

Rua 14 de Dezembro - 3755 - Centro - Chopinzinho-PR - CEP: 85.560-000 

Fone: 461 3242.3237 -  E-mail:  melotoadv.associadosOgmail.com  



MELOTO 
11.13111111111111MINIMMINEW 

Procuração  
"ad  judicia  et extra"  

Outorgante: 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado de 
direito privado inscrito no CNPJ sob o n° 07.005.073/0001-15, com sede na av. 
14 de dezembro, 4325, centro, na cidade e Comarca de Chopinzinho Estado 
do Paraná, neste ato representado por seu sócio administrador  ANTONIO  
LUZZA, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na rua Afonso 
Pena, 4262, apto 01, centro, na cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do 
Paraná. 

Outorgados: 

Nomeia e constitui como seus bastantes procuradores, RUBENEI MELOTO, 
brasileiro, casado, advogado - OAB-PR 67.415, RG sob. o n° 5.292699-8 SSPf'R, 
CPF sob. o n° 749.571.559-68; e SUELEN DE LIMA COLFERAI, brasileira, casada, 
advogada OAB/PR 96.978, RG 10.555.317-0, CPF 081.094.719-60; com endereço 
profissional sito  CI  Rua 14 de Dezembro, 3755, sala 01, Centro, Chopinzinho-PR, 
telefones (46) 3242-3237 Ou (46)3242-2251, e-mail  
melotoadv.associados@gmail.com  , onde recebe intimações, ofícios e demais 
informações atinentes ao presente mandato. 

Poderes: 

Aos quais confere poderes amplos, gerais e ilimitados, inclusive os da cláusula  
"Ad-Judicia", a fim de que, em conjunto ou separadamente, perante 
qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, a nível municipal, 
estadual ou federal, defendam os interesses do outorgante, como autor  DU  
como réu, assistente, opoente ou interessado em qualquer Juizo ou Tribunal, 
inclusive na Justiça do Trabalho, designar prepostos, podendo, para  tan  to, 
propor ações e acompanhá-las em todos os seus termos, atos ou incidentes 
até final julgamento, produzir e requerer provas ou impugná-las, recorrer, 
acordar, transigir, desistir e conciliar, firmar compromissos, receber, levarrar 
importâncias em Juizo e dar quitação, promover protestos, interpelações, 
notificações e quaisquer medidas cautelares preparatórias ou incidentais, 
anuir levantamento de protesto, abertura de inquérito policial e sua 
retificação, praticando, enfim, todos os demais atos necessários ao bom e fiel 
cumprimento deste mandato, podendo inclusive substabelecer, com ou sem 
reserva de poderes. 

Especialmente para: Ratificando os poderes supra e, ainda, promover 

quaisquer atos perante o Município de Chopinzinho, quanto ao processo 
licitatório N° 29/2021 PREGÃO EDITAL N° 17/2021. 

Chopinzinho - PR, 29 de març de 2021. 

yon?hit 

ANTON,ALE MATERIAIS ELET IRELI 

- 
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Termo de Responsabilidade Técnica - TRT 
Lei n° 13.639, de 26 de MARCO de 2018 

Conselho Regional dos Técnicos Industriais 04  

CRT 04 TRT CARGO ou FUNÇÃO 

No BR20190113161 

INICIAL 

 1. Responsável Técnico  

ANTONIO  LUZZA 

Titulo profissional: TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA RNP: 48701840959 

2. Dados do Contrato 

Contratante: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI CPF/CNPJ: 07.005.0731)001-15 

RUA RUA 14 DE DEZEMBRO N°: 4325 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: CHOPINZINHO UF: PR CEP: 85560000 

Pais: Brasil 

Telefone: (46) 3242-3038 Email:  financeiroeletroluz2015@hotmail.com  

Contrato: Não especificado 

Valor: R$ 998,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 

3 Vfnculo Contratual 

Unidade administrativa: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

RUA RUA 14 DE DEZEMBRO 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: CHOPINZINHO UF: PR 

Data de Inicio: 16/04/2019 Previsão de termino: Não especificado 

Tipo de vinculo: SÓCIO 

 4. Atividade Técnica  

1000- OUTRA Quantidade Unidade 

45 - DESEMPENHO DE FUNÇÃO TÉCNICA> CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - CARGO/FUNÇÃO -> 10,000 h/sem 
#3367 - VINCULO TÉCNICO COM A EMPRESA (DESEMPENHO DE CARGO/FUNÇÃO TÉCNICA 
DENTRO DA EMPRESA) 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional devera proceder a baixa deste TRT 

5. Observações  

ASSISTÊNCIA TÉCNICA, REPARO DE EQUIPAMENTOS EM INSTALAÇÕES. COLETA DE DADOS, EXECUÇÃO DE PROJETOS COMPATIVEIS 
COM A RESPECTIVA FORMAÇÃO PROFISSIONAL. 

 6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5.296/2004. 

 7. Entidade de Classe 

CRT/CFT (Valor Padrão) 

8. Assinaturas 

Declaro serem verdadeiras as informações acima Responsável Técnico:  ANTONIO  LUZZA - CPF: 487.018.409-59 

 

de de 

   

       

Local data 

9. Informações  

• A guarda da via assinada do TRT  sera  de responsabilidade do profissional e do contratante com o objetivo de documentar o vinculo coniratual. 

10. Valor  

Valor do TRT: R$ 51.98  Pago em: 26/04/2019 Nosso Número: 8203197557 

12. Carga Horária Responsabilidade 

DIA HORÁRIO 1 HORÁRIO 2 HORÁRIO 3 HORÁRIO 4 

Segunda-Feira 08:00:00 10:00:00 

Terça-Feira 08:00:00 10:00:00 

Quarta-Feira 08:00:00 10:00:00 

Quinta-Feira 08:00:00 10:00:00 

Sexta-Feira 08:00:00 10:00:00 

A validade deste TRT pode ser verificada em: heps://corporativo.sinceti.netbdpublico/, com a chave: xy4DW 
Impresso em: 29/03/2021 as 14:06:02 por: , ip: 177.5.53.90 

www.cft.org.br atendimento@cfLorg.br C FT 
Tel: 0800 016 1515 Cee,st.o Federal dos rem., 

InCuStnAIS 

N°: 4325 

CEP: 85560000 

Contratante: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI- CNPJ: 
07.005.073/0001-15 
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ANTONIO LUZZA 
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República Federativa do Brasil 
Serviço Público Federal 

Filiação 
TEREZA IONE GRANETTO 
ORIDES LUIZ LUZZA 

CRT 04 
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Carteira de Identidade Profissional - CFT 
Lei n° 13.639, de 26 de MARÇO de 2018 CRT 04  
Conselho Federal dos Técnicos Industriais 

CPF 
487.018.409-59  
Doc.  de Identidade 
35960449 

Nascimento Nacionalidade Naturalidade 
19/09/1962 ...ULU RA Sa01000/Plt  

wai.eaaia:ICIDORD0A  

(MOIRA  DE IDENDOADE CON Ft PDBUCA E111000 MIRDORIONACIONAL  

Impresso  em: 26/02/2021 A3 10:01:23, ip: 177.5.53.90 

www.cft.org.br  atendimento@cflorg.br  

Tel: 016 1515 Fax: (61) 3964-3731 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA FiSICA 

Lei Federal No 13639 de 26 de Março de 2018 

Conselho Regional dos Técnicos Industriais 04  

CRT 04 No 1421346/2020 

Emissão: 24/07/2020 

Validade: :10/06/2021 
Chave: 3z394 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 13.639/2018, de 26/03/2018, conforme os 
dados a seguir. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento na referida Lei, que a referida pessoa fisica não se encontra em debito com o CFT. 

Interessado(a) 

Profissional:  ANTONIO  LUZZA 

Registro: 48701840959 

CPF: 487.018.409-59 

Endereço' RUA RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, CENTRO, CHOPINZINHO, PR, 85560000 

Tipo de Registro: Definitivo (Profissional Diplomado no Pais) 

Data de registro: 03/02/2003 

 Titulo(s)  

TÉCNICO 

TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA 

Atribuição: Atribuições conforme estabelecido na Lei 5.524 de 5 de novembro de 1968. no Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 
4.560 de 30 de dezembro de 2002. 

Data de Formação: 19/10/2001 
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- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal. 

- CERTIFICAMOS que, caso ocorra(m) alteraç.ão(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perdera a sua vai dade 
para todos os efeitos. 
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Ano: 2020(1/1) 
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Responsabilidades Técnicas 

Empresa: ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

Registro: 07005073000115 
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Memorando 15- 629/2021 

     

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/03/2021 as 11:17:37 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO 

Segue anexo despacho acerca do pedido de impugnação e esclarecimentos referentes.ao  memorando n°629/2021, 
e processo licitatório n° 29/2021. Atenciosamente. 

Marco Stringari 
PrO C ira dor Municipal  
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Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas. acesse https://chopinzinho.ldoc.com.br/veriflcacao/  e informe o código BC51-A089-65E1-A4BD 



Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO N.° 29/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N." 629/2021 

DESPACHO N. 27/2021/PGM/FLSA 

1 Tendo em vista que não compete a esta Procuradoria apreciar especificações e 
fundamentações de ordem técnica, encaminhem-se os autos à Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente para que se manifeste sobre o Pedido de Esclarecimento e 
Impugnação apresentados pela Sra. Suelen de Lima Colferai e Antoniale Materiais Elétricos 
Eireli, que solicitaram, em síntese: a) a reformulação total do edital para que seja sanado o 
vicio no objeto da licitação, eis que não mencionou os serviços de mão de obra; b) que a 
responsabilidade técnica da empresa se de por profissional que tenha habilitação compatível 
com o certame, e verifique, de forma fundamentada, se o Técnico em Eletrotécnica é o mais 
adequado para figurar como responsável técnico e; c) no caso da impossibilidade de incluir 
como responsável técnico o Técnico em Eletrotécnica, requer a apresentação de relatório 
detalhado da necessidade de Engenheiro Eletricista como responsável técnico. 

2 Quanto A. definição do objeto, registre-se que a Simula 177 do TCU dispõe que: "A 
definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da compendia 
ate mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é 
subsidiário o principio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes 
potenciais das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação 
para compra, a quantidade demandada  ulna'  das especificações mínimas e essenciais 
definição do objeto do pregdo". (g.n.). 

3 Após, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

Página  1 dc 2 
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS iki El 

• 

Código para verificação: BC51-A089-65E1-A4BD 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

ye MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 30/03/2021 11:18:14 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/BC51-A089-65E1-A4BD  
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CHOPINZINHO 

Memorando 16- 629/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 30/03/2021 as 11:43:43 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5. GAB-LC  

LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO 

Encaminho para cumprimento do Parecer Jurídico. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 43312018 
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Assinado por 1 pessoa: MARIA ANTONIA SCHIZZI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código 2A38.A776-1F0E-1A29 
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Código para verificação: 2A38-A776-1F0E-1A29 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 30/03/2021 11:43:52 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https:Hchopinzinho.ldoc.com.briverificsacao/2A38-A776-1F0E-1A29 
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Despacho 17- 629/2021 
30/03/2021 
13:27(Respondido) 

Vanderlei C (smAPmA  

  

CC 

Boa tarde, 

Conforme solicitação do despacho 27/2021/PGM/FLSA, informamos que: 

-0 profissional Técnico em Eletrotécnica, também possui habilitação para 
execução do objeto proposto no referido termo de referência, conforme 
resolução 39 de 26 de outubro de 2018 do Conselho dos Técnicos Industriais - 
CFT (em anexo). 

-Segue Termo de Referência alterado, mencionando os serviços de mão de obra 
para instalação dos produtos (em anexo). 

att, 

Vanderlei Jose Crestani 
Engenheiro Agronômo 

• 

• 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS — CFT 

SCS Quadra 02 Bl. D, 90  andar  Ed.  Oscar  Niemeyer  — CEP 70316-900 —  Brasilia-DF 
Telefone: 3964-3731  e-mail:  secretaria(i-acft.org.br  

RESOLUÇÃO N° 39, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018. 

Dispõe sobre as atribuições técnicas do Técnico 

Industrial em Eletrotécnica  ern  instalações 

elétricas  corn  demanda de energia de até 800Kva. 

0 CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso 

das atribuições que lhe confere o  art.  30  e 37, parágrafo único, ambos da Lei no 13.639, de 06 de 

fevereiro de 1995, e 

CONSIDDERANDO a Lei n° 5.524, de 05 de novembro de 1968, que dispõe 

sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial de nível médio; 

CONSDIERANDO o Art.4°, §2° do Decreto n° 90.922/85 que regulamenta a Lei 

n° 5.524,  dc  05 de novembro de 1968; 

CONSIDERANDO o  Art.  37, Parágrafo Único, de Lei 13.639/2018 de 26 de 

março de 2018. 

RESOLVE: 

Art.  P - Os técnicos em eletrotécnica podem projetar e dirigir instalações elétricas 

com demanda de energia de até 800 kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua 

especialidade. •  

Art.  2" - As atribuições previstas no  art.  1° independem do nível de tensão.  

Art.  3° - Com arrimo no  art.  37, parágrafo  ¡mice',  da Lei n° 13.639, de 26 de março 

de 2018, fica sem efeito todos os atos normativos, assim como todas as decisões plenárias do 

sistema CONFEA/CREA com disposições em contrário a esta resolução. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS — CFT 

SCS Quadra 02 BI. D, 90  andar  Ed.  Oscar  Niemeyer  — CEP 70316-900—  Brasilia-DF 
Telefone: 3964-3731  e-mail:  secretaria@cft.org.br  

Art.  4" A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia/DF, 26 de outubro de 2018. 

/eA 
7  

Tee.  Edificações WILSON WANDEREI VIEIRA • Presidente  



Município de Chopinzinlicjo 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 200 UN ABRAÇADEIRA NYLON 
GRANDE 

0,90 180,00 

02 50 UN ABRAÇADEIRA  TIPO CUNHA  
1/4  " 

1,90 95,00 

03 1 UN  ARMAÇÃO  REX 16,00 16,00 

04 50 UN  ARRUELA  LISA INOX 1/4" 0,90 45,00 

05 6 UN  BOCAL PENDENTE  5,90 35,40 

06 8 UN BOX  RETO  %" C/  ARRUELA  4,50 36,00 

07 50 UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC 6 0,25 12,50 

08 25 UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC 8 0,45 11,25 

09 24 MT  CABO  FLEXIVEL 25 MM 24,30 583,20  

10 5 MT CABO  MULTIPLEX QUADRU-
PLEX 50 MM 35,00 175,00 

11 150 MT  CABO  PP 2X0,75 MM 2,90 435,00 

12 100 MT  CABO  PP 2X2,5 MM 6,20 620,00 

13 35 MT  CABO  PP 4X10 MM • 39,75 1.391,25 

14 100 MT  CABO  PP 4X4 MM 18,20 1.820,00 

15 3 UN  DISJUNTOS  DIN 1X10 10,00 30,00 

16 1 UN  DISJUNTOR  DIN 1X20 10,00 10,00 

17 1 UN  DISJUNTOR  DIN 2X10 38,50 38,50 

18 3 UN  DISJUNTOR  DIN 2X20 35,00 105,00 

19 1 UN  DISJUNTOR  DIN 3X100 150,00 150,00 

20 1 UN  DISJUNTOR  DIN 3X20 47,00 47,00 

21 2 UN  DISJUNTOR  DIN 3X32 47,00 94,00 

22 1 UN  DISJUNTOR  DR TETRA 63 A 152,00 152,00 

23 80 MT ELETROCALHA VENT 50X50 
MM 3M  CHAPA  24 27,50 2.200,00 

24 50 MT ELETRODUTO  GALVANIZADO  
1/4"  CHAPA MÉDIA  10,50 525,00 

1 
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25 26  UN  EMENDA PARA ELETROCA-
LHA 50X50 MM 6,50 169,00 

26 100 MT FIO FLEXIVEL 6 MM 5,18 518,00 

27 2  UN  FITA ISOLANTE 20 MT PRETA 8,50 17,00 

28 1  UN  HASTEP/ PADRÃO 2,00X5/8" 49,25 49,25 

29 6  UN  LÂMPADA  LED  BULBO 65 W 120,00 720,00 

30 17  UN  
LUVA DE EMENDA  ALUMNI°  
SEM ROSCA 1/4" COM PARA- 
FUSOS  

5,00 85,00 

31 26  UN  MAO  FRANCESA REFORÇADA 
300 MM 

22,00 572,00 

32 75  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM 0,72 54,00 

33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM 0,72 144,00 

34 1  UN  
PARAFUSO MAQUINA 5/8"X10 
250 MM PARA ARMAÇÃO REX 14,50 14,50 

35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRA- 
MENTO 

8,55 8,55 

36 1  UN  
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/ 
34 DISJUNTORES  DIN  100 A 
SOBREPOR 

468,47 468,47 

37 1  UN  ROLDANA PORCELANA 72X72 
MM 

8,50 8,50 

38 8  UN  SAIDA HORIZONTAL 3/4" 2,00 16,00 

39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA 19,00 76,00 

200,00 40 8  UN  TAPITE PERFURANTE  GRAN-
DE 25,00 

41 8  UN  TOMADA 20 A yERMELHA 
EMBUTIR 15,00 120,00 

42 2  UN  TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 
A 6H 380 V SOBREPOR 80,00 160,00 

43 1  UN  MÃO DE OBRA INSTALAÇÃO 3.000,00 3.000,00 

TOTAL R$ 15.207,37 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleçáo utilizado 
foi o de menor  prey)  global por ser um serviço de responsabilidade técnica, composto por 
vários pequenos componentes, devendo ser realizado no mesmo momento, onde se deseja 
a qualidade da obra de acordo com as normas técnicas. 

2 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar e instalar (mão de obra) os produtos no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, junto ao barracão de 
reciclagem no aterro sanitário municipal, localizado na comunidade da Campina, nesse município. 
1.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos e serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais co-
mo impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor c6rrespondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

3 
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2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os ..riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93;. 
2.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 — Ins-
talação elétrica de barracão com circulação de público. 
2.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência 
técnica durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita-
das á autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

Município
T 
 de  Chop  inzinho 
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4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descri-
tos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 15.207,37 (Quinze mil, duzentos e sete reais e 
trinta e sete centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente--10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con- 
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
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• 

5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.e66/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci-
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

• 7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri-
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-
dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa-
das no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
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7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti- 
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi- 
cada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó- 
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada.por qualquer razão do item anterior, implica-
rá na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-
cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materi-
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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Chopinzinho - PR, 10 de fevereiro de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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Memorando 19- 629/2021 

)151 pc)  
1Doc 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 30/03/2021 as 14:02:12 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO  

 

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal 

 

a_rcio_Strin an .7 P_GM- , do que lavro o presente termo. 

   

    

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Assinado por 1 pessoa: MARIA ANTONIA SCHIZZI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código 132F-2F5C-2398-FD3E 



• 

VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 132F-2F5C-2398-FD3E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 30/03/2021 14:02:36 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse 'a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.briverificacao/132F-2F5C-2398-FD3E  
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Memorando 20- 629/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/03/2021 às 11:14:50 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, SMA-PP-ENG5, GAB-LC  

LICITAÇÃO MATERIAL ELÉTRICO ATERRO SANITÁRIO  

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 629/2021, e processo licitatório n° 29/2021. (impugnação e 
pedido de esclarecimentos quanto ao edital). Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal  

ICP 
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Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código 1468-3045-1AB8-87C8 



Município de Chopinzinlic) 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 29/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 629/2021 

PARECER JURÍDICO N." 38/2021/PGWMS 

REQUERENTES : SUELEN DE LIMA COLFEFtAI 
ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI 

INTERESSADOS : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL co  0 SECRETARIA DE FINANÇAS  co  
CONTROLE INTERNO co  

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO.  
co  

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO. PREGÃO PRE- 
SENCIAL. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUG- 0 
NAÇÃO. AO  EDITAL. CONHECIMENTO E PROCEDÊN-
CIA.

O  E 

o 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 29/2021 (Memorando 1Doc n.° 629/2021), E 
8 Pregão Presencial, regulado pelo Edital n.° 17/2021, pelo qual a Secretaria de Agricultura, 
o 

Pecuária e Meio Ambiente pretende a aquisição de material elétrico para aterro sanitário. -0 

Após a publicação do Edital em 19/03/2021 (fls. 141/143), a Sra. Suelen de Lima Col- 
ferai apresentou pedido de esclarecimento e a empresa Antoniale Materiais Elétricos Eireli •E 0. 
apresentou Impugnação. Solicitaram, em síntese: a) a reformulação total do edital para que seja 
sanado o vicio no objeto da licitação, eis que não mencionou os serviços de  mac)  de obra; b) 
que a responsabilidade técnica da empresa se dê por profissional que tenha habilitação compa-
tível com o certame, e que se verificasse de forma fundamentada, se o Engenheiro Eletricista é 
o mais adequado para figurar como responsável técnico e; c) no caso da impossibilidade de z a 

Fc e incluir como responsável técnico o Técnico em Eletrotécnica, requer a apresentação de relató- 
rio detalhado da necessidade de Engenheiro Eletricista como responsável técnico (fls. 144; g o 
150/160).  

-8 Manifestação do servidor, Sr. Vanderlei José Crestani (fls. 169). Juntou a Resolução irs -8 
n.°  39/2018 do Conselho Federal de Técnicos Industriais — CFT (fls. 170/171) e Termo de Re- o CO 13  

co  To ferência (fls. 172/180). > 
CO • 

ICP 
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Os autos foram encaminhados a este Procurador em 30/03/2021 (fls. 181/183). 
lt o retrospecto. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DA TE1VIPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

0 Item 6.1 do Edital estabelece que: "Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada pa-
ra recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências 
ou impugnar o ato convocatório do Pregdo". 

De acordo com o preâmbulo do Edital, a data prevista para a licitação e abertura das 
propostas será em 1° de Abril de 2021. 0? 

Depreende-se do Pedido de Esclarecimento e Impugnação de fls. 144 e 150/160 que 
foram apresentadas nas datas de 26/03/2021 e 29/03/2021, respectivamente e, portanto, reve-
lam-se tempestivas, eis que enviadas dentro do prazo estipulado no Item 6.1 do Edital. 

CO 

0 
(0 

0 

2.2 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

A Procuradoria não possui competência para apreciar as questões de interesse e opor-
tunidade do ato que se pretende praticar, visto que são da esfera discricionária do Administra-
dor, tampouco dos atos técnicos e das especificações e fundamentações de ordem técnica 
explicitadas para justificar a celebração do ajuste. 

Quanto ao edital e seus anexos, a análise deste órgão circunscreve-se aos pontos obje-
tos de questionamento das Requerentes, sendo responsabilidade única e exclusiva da Divisão 

E 
de Licitações e Contratos eventuais alterações qtte não guardem pertinência com o requerimen- 8 

6 
to, e que foram previamente aprovadas pela Procuradoria, conforme dispõe o  art.  38, parágrafo 
único, da Lei n.° 8.666/93. 6 .c c 

0. 
2.3 Do MÉRITO 

a 
Cuida-se do Processo Licitatório n.° 29/2021 (Memorando 1Doc n.° 629/2021), E 

0 
Pregão Presencial, regulado pelo Edital n.° 17/2021, pelo qual a Secretaria de Agricultura, 

a a Pecuária e Meio Ambiente pretende a aquisição de material elétrico para aterro sanitário. 
Z (1; 

Após a publicação do Edital em 19/03/2021 (fls. 141/143), a Sra. Suelen de Lima  Col-  Et  
0  co  ferai apresentou pedido de esclarecimento e a empresa Antoniale Materiais Elétricos Eireli 0  .§ 

apresentou Impugnação. Solicitaram, em síntese: a) a reformulação total do edital para que seja 1-3  re  a' 
sanado o vicio no objeto da licitação, eis que não mencionou os serviços de mão de obra; b) 2 173 

que a responsabilidade técnica da empresa se de por profissional que tenha habilitação compa- 
tível com o certame, e que se verificasse de forma fundamentada, se o Engenheiro Eletricista é Tj 

n— CO o mais adequado para figurar como responsável técnico e; c) no caso da impossibilidade de 
incluir como como responsável técnico o Técnico em Eletrotécnica, requer. a apresentação de relate.- 0 

w 
2 
ta 
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rio detalhado da necessidade de Engenheiro Eletricista como responsável técnico (fls. 144; 
150/160). 

Pois bem. 0  art.  3° da Lei 8.666/93 prevê que a licitação destina-se a garantir a obser-
vância do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e jul-
gada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao ins-
trumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são corielatos.  

JA  o § I°, I, estabelece que é vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo. 

Já o  art.  41 do mesmo diploma legal dispõe que "(...) a Administração não pode  des-
cumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". (g.n.) 

03 

A vinculação ao edital é principio básico de toda licitação. 0 edital é a lei interna do .0 
processo licitatório e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes com a Administração .0 
que o expediu, sendo defeso a esta ou a aqueles descumprirem as regras estipuladas. 

Assim, para a licitude do processo, impende que a definição do objeto, refletida no 
Termo de Referência, corresponda às reais necessidades da Secretaria, evitando-se detalhes 0 
excessivos, irrelevantes ou desnecessários. 

Com efeito, assim se manifestou a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambien- 
te, através do servidor, Sr. Vanderlei José Crestani: 

o 

"Boa tarde, 
Conforme solicitação do despacho 27/2021/PGM/FLSA, informamos que: 
-0 profissional Técnico em Eletrotécnica, também possui habilitarão para execu- 3_ 
cão do objeto proposto no referido termo de referência, conforme resolução 39 de 
26 de outubro de 2018 do Conselho dos Técnicos Industriais - CFT (cm anexo). 
-Segue Termo de Referência alterado, mencionando os serviços de mio de obra  pa- 0 
ra instalação dos produtos (em anexo). 0 -0 
att, 

c 
*N— 

V- anderlei José Crestani a. 
Engenheiro Agrontimo ". (fls. 169) (g.n.). 

No mais, quanto à definição do objeto:registre-se que a Súmula 177 do TCU dispõe E g( 
que: "A definição precisa e sufzciente do objeto licitado constitui regra indispensável da 0 .3 z 
competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do e = 
qual e subsidiário o principio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes cs 

g. -5 
potenciais das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação 0 u,  re  a 0,  para compra, a quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais à defini- 213'  

cdo do objeto do pregdo". (g.n.). g 
o co  to :0 

Portanto, ante o posicionamento técnico da Secretaria de Agricultura, Pecuária e a) To > 

Meio Ambiente e nos termos da Súmula 177 do TCU, agiu acertadamente a Secretaria ao acatar 
o pedido de esclarecimento e impugnação apresentados. o .0 • > 

Flgina 3 de 5 
77) 

.t2 0. 



Iva  
Município de Chopinzinho rc) 

ESTADO DO PARANÁ 
CNR176.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
81560-000 .CHOPINZINHO PARANÁ 

  

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria Geral opina pelo conhecimento e procedência 
do Pedido de Esclarecimento apresentado pela Sra. SUELEN DE LIMA COLFERAI e da Impugna-
ção apresentada pela empresa ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI junto ao Processo 
Licitatório n.° 29/2021 (Memorando 1Doc n.° 629/2021), Pregão Presencial, regulado pelo 
Edital n.° 17/2021, desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Pregoeiro 

Recomendação 1: se manifestar quanto ao mérito do Pedido de Escla-
recimento e Impugnação apresentados e realizar as intimações necessá- 
rias;  co  

Recomendação 2: suspender o certame, diante das alterações sugeridas a 
pela Secretaria Solicitante às fls. 169. 

Divisão de Licitacties e Contratos 
0 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos, mormente 
em relação A adequação do objeto, com a inclusão dos serviços de mão ..2 

de obra e a inclusão do Técnico em Eletrotécnica no Item 4.4.10.1 do 0 
Edital, sugerindo-se a seguinte redação: "4.4.10.1 — Engenheiro Eletri-
cista ou Técnico em Eletrotécnica (..)". 

Recomendação 2: realizar as publicações de praxe e redesignar nova 8 
data para a sessão. 

6 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 

.G procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contratos a observância, 
adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo 
desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento 
fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

< l• ea  Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas z 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° ?-3  

I" 
CO  CV  8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen- o -= 

tos técnicos pertinentes à execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça- • 6°  
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen- 
te. 6 -8 

o co  U3 :0 

T>' 

-0  • co  
CO >  
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C  hop  nzi nho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108  
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VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 1468-304B-4AB8-B708 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 31/03/2021 11:15:09 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign 137 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/1468-304B-4AB8-B7C8  

• 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

DATA: 31/03/2021 

REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL N° 17/2021 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO. 

Tendo recebido, tempestivamente, pedidos de Esclarecimentos referentes ao Edital 
supracitado, decido: 

Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 01 de abril de 2021 as 09h00min. 

Após análise e decisão, o referido processo será republicado. 

Giliane Tëlies Forlin 
Pregoeira 

• 
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MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento n°  01/2021 - Contrato de Locação de 
Imóvel  it°  38/2019. Dispensa n" 24/2019,  Process°  n. 55/2019. 
PARTES: Munielpio de Pato Branco c  Adair  Divino Angeli e Dirce 
Sagioratto Angeli. OBJETO: Locação  dc  parte do imóvel urbano. 
contendo benfeitorias cm alvenaria, construklo no Lote n" 25 da 
Quadra no 620. tipo sala  terms,  contendo 10910*.  localizada na Rua das 
Garças, n0  481, Bairro Planalto, na cidade de Pato Branco - PR, 

Matricula n" 34.217 do 10  Oficio de Registro Geral de Imóveis da 
Comarca  dc  Pato Branco, que  sera)  utilizado para a implantação da 
Farmácia Descentralizada do Bairro Planalto. ADITAMENTO: Do 
P11•70: Com base na Lei 8.666/93. de 21 de junho de 1993, artigo 57.  
IL  e Cliusula quinta. I. do  connate  original, as partes pactuam a 
prorrogação do prazo de vigencia contratual ate 26 de março de 2022.. 
Do Valor:  Corn  base na Cláusula Oitava, inciso I e 11 do Contrato 
Original, aplica-se o fator de reajuste previsto  petit  variação do Índico 
Geral de Preços ao Consumidor - 10P.M.  Dot.  Orç.: 08.07- Secretaria 
Municipal de Saúde - Administração de Saúde - Fonte 303 - Ação 
2129 ( 2830 - 9339).. Permanecem em plena vigência todas as demais 
cláusulas c condições que não conflitem  corn  o presente  Tame.  Pato 
Branco, 26 de março de 2021.  Robson Cantu  - Prefeito.  Adair Divine 

Angelic Dime  Sagioratto  Angell.  Representante Legal. 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
ATA DE PARECER TÉCNICO DE EMPRESA 
LONGHI DE OLIVEIRA & OLIVEIRA LTDA 

CHAMAMENTO PÚBLICO 03/2019 
Aos 01 (um) dias do Ines  dc  março do ano de 2021,  its  15h00m1n. 
il na sala bertura e de Licitações da Secretaria Municipal de 

Saúde unicipio de Pato Branco - Estado do  Parana,  
localiza a Rua  Parana,  res 1605, Centro, CEP: 85.501-025 
reuniram-se os membros da Comissão de vistoria.  Clue  
subscrevem a presente ata ao final, para certificarem a 
documentação da  finalise  técnica da capacidade instalada da 
empresa: LONG111 DE OLIVEIRA & OLIVEIRA LTDA. CNPJ 
11.517.344/0001-99,  tam  por objeto o chamamento para 
eredenciamento de instituições privadas prestadoras de Serviços 
em Apoio a Diagnose c Terapia. Depois de acatado o Parecer 
Técnico =Ride pela Comissão de Vistoria, nomeada pela 
Portaria 200/2021, registrou-se que a empresa: LONGI41 DE 
OLIVEIRA & OLIVEIRA LTDA, CNPJ 11.517.344/0001-99, 

esti apta a continuar com a prestação de serviços. Encaminha-se 
para contratação a documentação da empresa: LONGHI DE 
OLIVEIRA & OLIVEIRA LTDA, CNPJ 11.517.344/0001-99. 
conforme quantidades, serviços c valores constantes na proposta. 
Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a presente 

sessão, que depois de lida e aprovada, vai assinada pelos 
participarites da sessão. Rafada Carbonari Fogolari;  Sabrina  P. 
Rigon: Medianeira S. Pemangua - Membros. 

Camara Municipal de Chopinzinho 

GNP/ 77.774.511/000145 
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO 50 03 )2521 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE C1IOPIN2I0000. 

ESTADO DO PARANA. no USO das atr.4,ulçCon  quo  me  SAO  OnnferidaS por  Leo,  

50, 10,0,  

TORNAR POISUCCif 

I A prorrogação por rnais dois anos. da valdade do  Concur.  
Priblice do  Pro.:  o Taulos homologado polo Edital n• 01072019 de 04 de  Mont On  

2019. na forma aLitenzada  pale art.  37.  incase III.  da Censlituingto Federal 0o 

disPost0 00 0000 1.200 Edttal de aberturs do  Concur.  P.a. n. 001/2018 de 13 

de noverbbro de 2018. 

Gabinete da  Prat-10400., em 31 de mars° de 2021. 

Enka Valdlr Cent 

President° 

; Camara Municipal de Chopinzinho 
CNPJ 77.774.511/000145 

mrrtad codungnemprimmaprfro - onrn• p• goy iff 

Rua Crofro Arobnro 1490, 4033 - Centro - An.a.a so Danco do Prom 
Pam 2242-1314/1401 

03140-000 Cneragruanna Parana  

PORTARIA 10 09. DE 31 DE MARCO DE 2021, 

O  PRESIDENTE  DA CAMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO.  ESTADO  
DO  PARANÁ,  no  uso  des abibuigies eye Ina sae contend. PEP let e 

CONSlOERANDOn rhsposto no t 37, p10030111, 00 Constavic.F. Federal:  
CONSIDERANDO  o  disposto  no ad. 8°  da  Lei Cornplomontar n° 0e8/2012. 

161/0.40 dos Servideres Pirblams do MunicIpkt de Ch000n7Inno.  

CONSIDERANDO  5 dIspodtu no nnen 1.2 do Edda! de Mortara do Canaan° 

O40650 40 Proves e TRulos n° 0011201000 3300  novembro  00 2018,  
CONSIDERANDO  o  Edital  de Pierroginlact re 0112021. de 31 de mars. do 

2021. 

RESOLVE' 

Ar3,  IT  Prorrogar por rrials dota aros. a validado do  Concurs°  Públoco de 
Provas e THiles bancergado polo Ldnal n°010/2019 de 04 abnl 00 2010. 

8,3. 40 -  Esta  Portana antra ern vEaar no data de sun pulakagEo. 'ewe.. as 

OsposipSes ern contra.. 

GoOnere  da  Presgêncto. ern 31 ce roars* de 2021.  

Enio Valdir C.er•  

President°  
Lido Posse Synonato 

IT $ecretaria 

040°004e • miMpumsa. 
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DIARIO DO SUDOES*r 
lode  abril  de 20r :t  

MUNICIPIO  OE  ITAPEJARA D'OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO N° 058/2021 
DATA: 29/03(2021 
SUMULA: Nomeia membros do CONSELHO MUNICIPAL DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO  FUNDED  - Fundo de 
Malojtençaoo Desenvolvimento da Educação Básica e de 1/81007300 dos 
Profissionais da Educação - Conselho do  FUNDED  para o bianio de 
2021/2022. 
0 Prefeito Municipal de Itaprriara D'Oeste. Estado do  Parana,  no uso de 
sues 000u156e0 legais. que  !he  confere o inciso IX do  art.  65 da Lei 
Organica Municipal e em conforrnodade com a Lei n°  1965/2021 de 
17.03.2021. 
DECRETA:  
Art.14) Ficam nomeadOs membros do Conselho Municipal de 
Acompanhamento o Controle Social do Fundo do Manutenção e 
DesenvoMmento da Educação Básica e de Valonzação dos Profissionas da 
Educação - Conselho do  FUNDED,  para o  mandate  até 31 de dezembro do 
2022, de acordo  corn  as espeoficsdades da Loi 1965/2021, tendo sua 
.3ERPosin.-000 atual.  conform°  segue: 
Representantes do Poder Executivo Municipal, sendo um deles do 
Departamento Municipal do Educaçõe, 
• Titular Patricia GnOatIO RG: 10.468.299-5 
• Suplente:  Sabrina  Ferreira Dias da Costa RG: 10.284.955-8 
• Titular:  Anderson  Laubing RG: 15.696.972-9 
• Suplente: Terezinha Rodrigues dos Santos RG: 5.098.427-3 
Representantes dos Professores das Escolas Ptibocas Munihip.k: 

Titular Hihala  Cassia  de Andrade RG: 7.136.621-9 
• Suplente: Ana (SaudLs Sondo  Cortez° RC:  13.210.712-2 
Reprosentantes dos Diretores das  (nodes  púbficas  municipals:  
• Titular. Anclreia Antunes Alves RG: 9.120.866-0 
• Suplente: Franciele Tercia Gnoatto RG: 7.334.757-2 
Representantes dos Servidoros técnice-administrativos pertencentes ao 
quadro do Depariamento Municipal de educação: 
• Titular. Nathalia Cristina Cagnini RG: 12.651.072-1 
• Suplente:  Jam°  Copio  RC:  5.879.389-2 
Representantes dos  Pals  do alunos das escolas perbficas municipais: 
• Titular. Sidnei Abati BC 8.781.382-7 
• Suplente: Ataide Silvestrini RG: 3.613.684-2 
. Titular: Martete Alves Garcia Chav0S RG: 9.421.943-4 
• Suplente: Daane Buiarski RG: 9.419.640-0 
Representantes dos estudantes da Educação Básico pablica, sendo um 
deles indicado por entidades secundaristas 
• Titular Meindiane Santos de Quadros  RC:  15.179.499-8 
• Suplerse: I et.. Gonçalves RG: 15.101.863-7 
. 1,11.141  Brenda Caroline  Menterrn RG: 15.122.586-1 
. Suplonte:  Ryan  Jose Locatelb RG: 14.852.002-0 
Representantes do Conselho Tutelar, 
• Titular: Roseli de Souza de  Avila  RG: 7.409.491-0 
• SuPlOnte: Reginaldo  Andre  Machado RG. 4093294108 
Representante do  Conseil.  Municipal fie Educação: 
• Titular. Angela Vaiciunas  RC:  30.658.642.3 
. Suplente, Clarice Donizele da Silva Santos RG: 6.957.627-3 
Ropresentantes de Organizações da Sociedade Civil: 
. Titular Josmery da SINO RG: 6.976.927-6 
• Suplente:Suzana Aparecida  Valdes  RG: 10.535.681-1 
. ISolar  Eve Fabian:  Ribeiro Dias RG, 9.696.142-1 
• Suplente: Giseli Regina Tatsch RG: 9.820.592-6 
Representantes das Escolas do Campo: 
• Titular Eloiza Lucinl Casiraghi RG: 8.399.700-1 
• Suplente:  Allan  Roberto Stuani de Vargas  RC:  10.668.655-6  
Art.  2°) 0 Conselho Municioal de Acornpanharnento e Controlo Social do  
Funds  de Manutenção e Desenvolvimento da Educação  Basics  e de 
Valonzação dos PrOOSSiOnais da EducaÇA0 nu municipi0 - CACS -  
FUNDED. tern  por finalidade proceder o acompanharnento e o controle 
social sabre a distribuição. a transferencia e a acecação dos recursos do  
(undo, corm  organização e ação indepeneentes e  ern  hannonia  corn  os 
Orgios da Administração Publica Municipal.  
Art.  3°) Ficam designados os conselheiros acima listados para fins de 
execuçao do previsto na loi municipal n° 1965/2021. 
An. 4°) Este Decreto entra em vigor na 0414 00 Sua publicação. revogando- 
se 0 decreto 055/2019 de 16.05.2019. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itapelara DOeste. Estado do  Parana.  aos 
29 dos do Ines do marg.. de 2021. 
Registre-se e Publique-se 
VILMAR SCHMOLLER. 
Prefeito Municipal 
VLADEMIR LUCINI, 

Depto. De Administração  

405)04010 00 CORONEL VIVIDA - ESTADO 00 ,01234k 
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AVISO DE UCITACAO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 1.1. 017/2021 - PMM 

OBJETO: Seleção de propostas visando REGISTRAR EM ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS fornecimento  cio 
oxigénio medicinal em cilindros. recargas de oxigénio medicinal, 
válvulas para cilindros e cilindros em atendimento  a solicitação do 
Secretaria de Saúde desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 
DATA DE ABERTURA: 15 do  Mall  de 2021, as 09:00min. no soda 
administrativa da Prefeitura Municipal. Departamento de LIdtação, 
situada a Praça Francisco Assis Reis. 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENl'ARES: O presente edital esta 
disposição no Departamento do Licitação e no  site  oficial .12 
municipio www.mangueirinha.pr.gov.br. 
Maiores informações pelo bane (046) 3243-1122. 

Mangueirinha. 31 de  Manx)  de 2021. 
PublIque-se  
Dorn Ratio  
Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2021 - PMM 

OBJETO: Seleção de propostas visando REGISTRAR EM ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS fornecimento do 
fraldas descartáveis gorlátricas em atendimento a solicitação 
da Secretaria de  Searle  desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES:  Conform,  edital. 
DATA DE ABERTURA: 16 de AM! de 2021, as 09:00mln. na soda 
administrativa da Prefeitura Municipal, Departamento de Licitagao, 
situada a Praça Francisco Assis Reis, 1060, 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 presente edital este a 
disposiçao no Departamento da Licitação e no  site  oficial dti 
municlpio wWW.MEHIGUOitirlha.pr.S.10v.b7. 
Maiores informações pelo fone (046) 3243-1122. 

Mangueirinha, 31 de  Margo  de 2021. 
PublIguerie  
Dori) Ratio  
Pregoeiro 
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 Diário Oficial 
Quinta-Feira, 01 de Abril de 2021 

dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  )(1") 

Ano X - Edição N2  2330 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE SUSPENSA0 DE LICITAÇA0 

DATA: 31/03/2021 
REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL N° 17/2021 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELTRICO PARAATERRO SANITÁRIO. 
Tendo recebido, tempestivamente, pedidos de Esclarecimentos referentes ao Edital 
supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 01 de abril de 2021 as 
09h0Omin. 
Após análise e decisão, o referido processo  sera  republicado. 
Giliane Teles Forlin - Pregoeira 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01/04/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

• 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUSPENSÃO DO EDITAL PP 17-2021 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICIT4CÃO 
DATA: 31/03/2021 
REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL N° 17/2021 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 
ATERRO SANITÁRIO. 
Tendo recebido, tempestivamente, pedidos de Esclarecimentos 
referentes ao Edital supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 01 
de abril de 2021 as 09h00min. 

Após análise e decisão, o referido processo  sera  republicado. 

GILIANE TELES FORLIN 
Pregoeira 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:0A1E1C19 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 01/04/2021. Edição 2234 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 



05/04/2021 Webmail licita2@chopinzinho.pr.gov.br 
1NPr  

Assunto Re: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO PROCESSO LICITATÓRIO N° 
"Ty'  

29/2021 PREGÃO EDITAL No 17/2021 

De <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Para Suelen de Lima <suelendelima96978@gmail.com> 

Data 31/03/2021 14:06 

• Aviso  de suspengão.pdf (-74 KB) 

Em 26/03/2021 17:09, Suelen de Lima escreveu: 

Boa tarde, por meio deste, venho requerer esclarecimento quanto à ao Responsável técnico ser apenas Engenheiro 
Eletricista, visto que os Técnicos em eletrotécnica também possuem as mesmas atribuições, bem  corm  o objeto do 
presente certame é para AQUISIÇÃO. 

Ainda, lembrando que os  arts.  10  e 2° da RESOLUÇÃO N0  39, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 da CFT nos traz:  
Art.  10  - Os técnicos em eletrotécnica podem projetar e dirigir instalações elétricas com demanda de energia de até 
800 kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.  

Art.  2° - As atribuições previstas no  art.  10  independem do nível de tensão. 

Dyirite do exposto, requer-se esclarecimento quanto aos motivos de o responsável técnico da contratada ter que ser 
IFIGATORIAMENTE Engenheiro eletricista. 

Atenciosamente, 

Suelen de Lima Colferai 
OAB/PR 96.978 

Boa tarde, segue aviso de suspensão do referido edital. 

• 

webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=8608,_mbox=1N130X.Sent&_action=print&_extwin=1 1/1 



05/04/2021 Webmail 1icita2@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto Re: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL ANTONIALLE- URGENTE - PROCESSO 
LICITATDRIO No 29/2021 PREGÃO EDITAL No 17/2021 

De <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Para Suelen de Lima <suelendelima96978@gmail.com> 

Data 31/03/2021 14:05 

• Aviso  de suspengão.pdf (-74 KB) 

Em 31/03/2021 08:57, Suelen de Lima escreveu: 

Bom dia, por meio deste venho requerer informações quanto a análise da impugnação, visto que  con  forme consta em 
Lei, o mesmo deveria ter sido analisado em 24 horas. 

Atenciosamente, 

Em ter., 30 de mar. de 2021 às 08:42, <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> escreveu: 

Em 29/03/2021 15:20, Suelen de Lima escreveu: 

Boa tarde, segue anexa Impugnação ao processo licitatório em comento, bem como anexos que acompanham a 
presente. 

avor confirmar o recebimento. 

Atenciosamente, 
Suelen de Lima Colferai 
OAB/PR 96978 

Bom dia, recebido. 

410  Boa arde, segue aviso de suspensão do referido edital. 

webmail.chopinzinho.prgov.br/roundcube/?_task=mailksafe=0&_uid=8598,_mbox=INBOX.Sent&_action=print&_extwin=1 1/1 



,101•,1. 
Município de Chopinzinho rv 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2021 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO. 

PARECER/DECISÃO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitatório 29/2021 — 

Edital de Pregão Eletrônico n°17/2021, para Aquisição de Material Elétrico para Aterro Sanitário. 

Considerando, o pedido de esclarecimento apresentado pela Sra. SUELEN 

DE LIMA COLFERAI.  (fl.  144). 

Considerando, o pedido de impugnação apresentado pela empresa 

ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI. (fls. 150/160). 

Considerando, o Parecer da Procuradoria Geral do Município exarado em 

31/03/2021, opinando pelo conhecimento e procedência do pedido de esclarecimento 

apresentado pela Sra. SUELEN DE LIMA COLFERAI e da Impugnação apresentada pela 

empresa ANTONIALE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI. (fls. 184/191). 

Isto posto, acolho o parecer da Procuradoria Geral, e opino pelo 

conhecimento e procedência do pedido de esclarecimento apresentado pela Sra. SUELEN DE 

LIMA COLFERAI e da Impugnação apresentada pela empresa ANTONIALE MATERIAIS 

ELÉTRICOS EIRELI. 

Desta forma, encaminho os autos à Divisão de Licitação e Contratos para 

adequações e continuidade do Processo nos termos do Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 05 de abril de 2021. 

t  , 
Giliane Tel& Forlin  

Pregoeira  



05/04/2021 Webmail licita2@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto Re: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO PROCESSO LICITATORIO No 
29/2021 PREGÃO EDITAL No 17/2021 

De <licita2©chopinzinho.pr.gov.br> 

Para Suelen de Lima <suelendelima96978@gmail.com> 

Data 05/04/2021 16:45 

• PP 17-2021 - Pedido de Esclarecimento e Decisão.pdf (-6,8 MB) 

Em 30/03/2021 08:41, licita2@chopinzinho.pr.gov.br  escreveu: 

Em 26/03/2021 17:09, Suelen de Lima escreveu: 

Boa tarde, por meio deste, venho requerer esclarecimento quanto à ao Responsável técnico ser apenas Engenheiro 
Eletricista, visto que os Técnicos em eletrotécnica também possuem as mesmas atribuições, bem ccmo o objeto do 
presente certame é para AQuisiçÃo. 

Ainda, lembrando que os  arts.  10  e 20  da RESOLUÇÃO No 39, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 da CFT nos traz:  
Art.  10  - Os técnicos em eletrotécnica podem projetar e dirigir instalações elétricas com demanda de energia de até 
800 kva, bem como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade.  

Art.  20  - As atribuições previstas no  art.  10  independem do nível de tensão. • 
Diante do exposto, requer-se esclarecimento quanto aos motivos de o responsável técnico da contratada ter que ser 
OBRIGATORIAMENTE Engenheiro eletricista. 

Atenciosamente, 

Suelen de Lima Colferai 
OAB/PR 96.978  

Bom dia, recebido. 

Boa tarde, segue decisão referente ao pedido de esclarecimento apresentado. 

webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=8658,_mbox=INBOX.Sent&_action=print&_extwin=1 1/1 



05/04/2021 Webmail licita2@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto Re: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL ANTONIALLE- URGENTE - PROCESSO 
LICITATORIO No 29/2021 PREGÃO EDITAL No 17/2021 

De <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Para Suelen de Lima <suelendelima96978@gmail.com> 

Data 05/04/2021 16:43 

• IMPUGNAÇÃO AO EDITAL CHOPINZINHO - PREGÃO PRESENCIAL - assinado.pdf (-594  KB)  
• Procuraçao.pdf (-935  KB)  
• TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ANTONIALE.pdf (-222  KB)  
• Antônio Luzza-carteira.cft.pdf (-1,3 MB) 
• CERTIDÃO DE REGISTRO ANTONIALE.pdf (-410  KB)  
• PP 17-2021 - Pedido de Esclarecimento e Decisão.pdf (,-6,8 MB) 

Em 29/03/2021 15:20, Suelen de Lima escreveu: 

Boa tarde, segue anexa Impugnação ao processo licitatório em comento, bem como anexos que acompanham a 
presente. 

Favor confirmar o recebimento. 

Aticiosamente, 
Suelen de Lima Colferai 
OAB/PR 96978 

Boa tarde, segue decisão referente ao pedido de impugnação apresentado. 

• 

webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=864&_mbox=INBOX.Sent&_action=print&_extwin=1 1/1 



Despacho 20- 629/2021 

31/03/2021 11:14 

• (Encaminhado) 

Marcio S. PGM-LIC 

( SMA-LC - Licitac... 

CC  

PGM Maria Antonia Schizzi  arquivou. 

(Encaminhado) 

( SMAPMA ) Vanderlei C. 

PGM-LIC - Licita...)  Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

NC Marcio S. 

CC  

Quem já visualizou? 

30/03/2021 14:02:47 Maria  Antonia  Schizzi I  PGM assinou digitalmente Memorando 19- 629/2021 com o certif cado 

MARIA ANTONIA SCHIZZI CPF 103.880.659-31  conforme  MP n°2.200/2001 . 

30/03/2021 14:05:03 Maria Antonia Schizzi (PGM)  arquivou. 

31/03/2021 10:00:38 Micheli Leticia Dietrich SMA-LC ) arquivou. 

31/03/2021 10:00:38 Micheli Leticia Dietrich  SMA-LC  parou de acompanhar. 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°629/2021, e processo 
licitatório n° 29/2021. (impugnação e pedido de esclarecimentos quanto ao edital). 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 

Parecer n.° 38-2021 - Processo n.° 29- 2021- PP - aquisição de 6  downloads  

material elétrico para aterro sanitário.pdf  (658,82  KB)  

Quem já visualizou? 8 pessc); 

31/03/2021 11:15:31 Marcio Stringari ( PGM-LIC ) assinou digitalmente Memorando 20- 629/2021 com o certificado 

MARCIO STRINGARI CPF 248.211.768-23  conforme  MP n° 2.200/2001 . 

31/03/2021 11:16:04 

31/03/2021 11:28:16 

Despacho 21- 629/2021 

07/04/2021 14:13  

Marcio Stringari  (PGM-LIC arquivou. 

Boa tarde, 

Favor retificar inconformidade no termo de referência (valor por item), 

att, 

( SMA-LC - Licitag... 

CC 
Vanderlei Jose Crestani 
Engenheiro Agron6mo 

Quem já visualizou? 



Ronaldo Miotto Martins - Eng°  Civil 08/04/2021 11:16:17 

Onerio Cambruzzi Filho - Chefe da Divisão de Licitações E Contratos 08/04/2021 10:46:57 

Maria  Antonia  Schizzi - Auxiliar Administrativa 07/04/2021 15:43:27 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 07/04/2021 15:39:04 

Alana Patricia LocateIli - Assessora Jurídica 07/04/2021 15:17:33 

Vanderlei José Crestani - Agricultura 07/04/2021 14:13:14  

07/04/2021 15:18:16 Alana Patricia LocateIli ( PGM-LIC arquivou. 

07/04/2021 15:18:16 
o 
a IL  

Alana Patricia LocateIli ( PGM-LIC parou de acompanhar. 

07/04/2021 15:43:33 Maria Antonia Schizzi PGM ) arquivou. cr, 

ai  

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a 

sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1 DoC • www.1doc.com.br  

*press°  em 08/04/2021 13:26:57 por Onerio Cambruzzi Filho - Chefe da Divisão de Licitações E Contratos 

"Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado." - Roberto Shinyashik: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturachopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro Sào Miguel 

@  

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 29/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 17/2021 

FORMA: PRESENCIAL 

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO (MÃO DE OBRA) DE 
MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 17/2021  

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREAMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021, torna público para co-
nhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação ia modali-
dade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

• 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 23 DE ABRIL DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 14:00 (CATORZE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas perthentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

• AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO  (MAO  DE OBRA) DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
2.2.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ra! do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem eni proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
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Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no  pals.  
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso  III,  Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados iniclôneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame  sera  exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC.  ou o estatuto social, contratc social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Pregos" e "Documentos de Habilitação". 
3.8 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 -  Pro- 
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posta de Pregos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.9 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Pregos 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N° 17/2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N° 17/2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Pregos e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  por-
tuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem  erne  idas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representan- 

•
te legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome. CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
C) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
e) Constar a marca dos produtos ofertados. 
f) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de merce do, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
k) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
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I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.6. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Re ativos aos 
Tributos Federais e a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen-
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emi-
tida eletronicamente através do  site  
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme riodelo em 
anexo). 
4.4.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9- Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
4.4.9.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

4.4.10 Declaração de Responsabilidade Técnica indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução 
da(s) obra(s) (Anexo 09) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes profissionais e 
atribuições: 

4.4.10.1 - Engenheiro Eletricista ou Técnico em Eletrotécnica, a ser indicado como responsável 
técnico da obra, vinculado a empresa e que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo 
Conselho de Classe competente, referente à execução/construção de obra compatível em características 
com o objeto da licitação. 

4.4.10.2 - a declaração de responsabilidade técnica, devera estar acompanhada de Certidão de 
Acervo Técnico —  CAT,  conforme indicado nos itens: 4.4.10.1. 

OBS.: é vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável 
técnico por mais de uma proponente. 

4.4.11 - Comprovação de vinculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a proponente, através de: Contra-
to/Estatuto Social no caso de sócio/proprietário/Diretor, Carteira de Trabalho e Previdência Social no caso 
de empregado; Contrato de Prestador de Serviços sem vinculo trabalhista e regido pela Legislação Civil, 
ou ainda, Declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 
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4.4.12 - Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove a capacidade técnica operacional para execução/construção de obra 
compatível em características com o objeto da licitação. 
4.5 — Consultas: 
4.5.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

IicertidoeF- c‘,L.Lgov que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR tt r  ic.. ' -)r- c tceprimunic  . iltarimpealaosvVeo aspx; 
4.5.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
4.5.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
4.6 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.13, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgao competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuitor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de ate 60 dias contados a partir da sua emissão. 
4.7 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEP's,  será assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas  con  efeito de 
certidão negativa. 
4.9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicara na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.10 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.11 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por copias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov  br 
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Pregos,  sera  efetuada a analise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim,  03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, ate o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os pregos oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2,  sera  dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais  sera  repetida ate que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR GLOBAL 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor prego; a cada nova rodada  sera  efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definira a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão devera ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor  pre-
9o. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convDcada pelo 
Pregoeiro,  sera  excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato,  sera  encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço  sera  realizada: 

f.1.) Analise da proposta de menor prego, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor prego, 
passando para a analise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda as exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
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g) A devolução dos envelopes "documentos de habilita959" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária pa-
ra assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos pra2:os legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4.Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane- 
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, atraves do  e-mail: - _ _ , pelo 
Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 
6.1.5. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) 0 momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoe ro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
pregos de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 
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8- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. A contratada devera entregar e instalar (mão de obra) os produtos no prazo máximo de 30 iltrinta) dias 
após a emis-são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
8.2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
8.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do obje-to da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-denciarios e 
todos os demais custos. 
8.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami- 
nhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi- 
cações constantes neste Termo de Referência. 
8.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a  con-tratada 
as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos 
ou da necessidade de repõ-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, ta-xas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, corre-rão por conta da empresa  co-tratada. 
8.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do probiema, o ór- 
gão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-so de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-ções, para aplicação das penalidades. 
8.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-posto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
9— DA VIGENCIA 

9.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (três) meses a contar de sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o índice 
de reajuste aplicado  sera  o IPCA. 

10- DO !DREW, DA FORMA DE  PAGAMENTO  

10.1 - Fica estipulado o valor de R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos reais) para a fiel e perfaita execu-
cão do objeto desta licitação. 
10.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Se-
cretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
10.3 - 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão encaminhadas para a Divi-
são de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
10.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de for-na equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, -ios termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
10.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
10.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
10.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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10.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

11 — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

11.1 - Os pregos contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto Errl caso de 
prorrogação. 

12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentárias: Secreta- 
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

0. 13- DA TRANSFERÊNCIA 

13.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

14— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
14.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
14.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
14.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
14.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
14.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter- * ceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

14.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
14.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constan-
tes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
14.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
14.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-
to com avarias ou defeitos; 
14.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
14.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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14.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
s6es que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
14.2.9 A Contratada devera cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 — Instalação 
elétrica de barracão com circulação de público. 
14.2.10 Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados 
15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
15.2 - A Gestão do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Vanderlei  Josè  Crestani, CPF: 530.439.959-
53. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Ricardo Scandola-
ra, CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, 
estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
15.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
15.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
15.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento  co  ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

16 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
16.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, ios termos 
da Lei n° 8.666/93; 

• 

• 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescis5c contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
16.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
16.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
16.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
16.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado  dc  processo, 
em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 
17- DA RESCISÃO 

17.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
17.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicaJo, o valor 
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resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
17.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
17.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
17.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
17.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentagao de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de corr:rato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao  panic  par da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
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18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos a licitação e à execução do contrato. 

19 - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

19.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
tachopinzinho.prqov br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Pream-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

20 - DA PUBLICIDADE 

20.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pe o CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

21— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

21.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

22— DA SUCESSÃO E FORO 

22.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dadcs) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, a o fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
23.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICiP10 DE CHOPINZINHO — PR. não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia CAI subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trario. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 



Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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23.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
23.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
23.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
23.11. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licita2chopinzinho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 
e das 13:00 as 17:00 horas. 
23.12 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica,  so  terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

24- DOS ANEXOS 

24.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 
Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Pregos. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

opizinho, 18 de março de 2021. 

oraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

• 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERENCIA 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 200  UN  ABRAÇADEIRA  NYLON  GRANDE 0,40 80,00 

02 50  UN  ABRAÇADEIRA TIPO CUNHA 3/4" 1,30 65,00 

03 1  UN  ARMAÇÃO REX 16,00 16,00 

04 50  UN  ARRUELA LISA INOX 1/4" 0,25 12,50 

05 6  UN  BOCAL PENDENTE 3,00 18,00 

06 8  UN BOX  RETO 3/4" Cl ARRUELA 3,90 31,20 

07 50  UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC  6 0,20 10,00 

08 25  UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC  8 0,22 5,50 

09 24 MT CABO FLEXIVEL 25 MM 21,50 516,00 

10 5 MT CABO  MULTIPLEX  QUADRUPLEX 50 
MM 30,80 154,00 

11 150 MT CABO PP 2X0,75 MM 2,15 3.22,50 

12 100 MT CABO PP 2X2,5 MM 5,55 555,00 

13 35 MT CABO PP 4X10 MM 39,75 1.391,25 

14 100 MT CABO PP 4X4 MM 16,70 1.670,00 

15 3  UN  DISJUNTOS  DIN  1X10 10,00 2.0,00 

16 1  UN  DISJUNTOR  DIN  1X20 10,00 10,00 

17 1  UN  DISJUNTOR  DIN  2X10 33,80 33,80 

18 3  UN  DISJUNTOR  DIN  2X20 31,20 93,60 

19 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X100 150,00 150,00 

20 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X20 38,00 38,00 

21 2  UN  DISJUNTOR  DIN  3X32 47,00 94,00 

22 1  UN  DISJUNTOR  DR  TETRA 63 A 152,00 152,00 

23 80 MT ELETROCALHA  VENT  50X50 MM 3M 
CHAPA 24 18,50 1.480,00 

24 50 MT ELETRODUTO GALVANIZADO 3/4" 
CHAPA MÉDIA 10,50 5.25,00 

25 26  UN  
EMENDA PARA ELETROCALHA 
50X50 MM 5,50 143,00 
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26 100 MT FIO FLEXIVEL 6 MM 4,70 470,00 

27 2  UN  FITA ISOLANTE 20 MT PRETA 8,00 16,00 

28 1  UN  HASTEP/ PADRÃO 2,00X5/8" 35,00 35,00 

29 6  UN  LÂMPADA  LED  BULBO 65 W 120,00 720,00 

30 17  UN  
LUVA DE EMENDA ALUMINIO SEM 
ROSCA 3/4" COM PARAFUSOS 3,50 59,50  

31 26  UN  
MAO  FRANCESA REFORÇADA 300 
MM 15,40 400,40 

32 75  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM 0,20 15,00 

33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM 0,60 120,00 

34 1  UN  
PARAFUSO MAQUINA 5/8"X10 250 
MM PARA ARMAÇÃO REX 11,70 111,70 

35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRAM ENTO 7,50 7,50 

36 1  UN  
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/ 34 
DISJUNTORES  DIN  100 A SOBRE-
POR 468,47 468,47 

37 1  UN  ROLDANA PORCELANA 72X72 MM 8,50 8,50 

38 8  UN  SAÍDA HORIZONTAL %" 2,00 16,00 

39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA 19,00 76,00 

40 8  UN  TAPITE PERFURANTE GRANDE 19,90 159,20 

41 8  UN  TOMADA 20 A VERMELHA EMBUTIR 12,00 96,00 

42 2  UN  
TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 A 6H 
380 V SOBREPOR 62,19 124,38 

43 1  UN MAO  DE OBRA INSTALAÇÃO 3.000,00 3.000,00 
TOTAL R$ 13.400,00 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado foi o de 
menor prego global por ser um serviço de responsabilidade técnica, composto por vários pequenos 
componentes, devendo ser realizado no mesmo momento, onde se deseja a qualidade da obra de 
acordo com as normas técnicas. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar e instalar (mão de obra) os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami-
nhando cópias .à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuizo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
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1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica- 
ções constantes neste Termo de Referencia. 
1.7. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZI \1HO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA.  

SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, io prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contrataca com ter-
ceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA • 2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e Focal cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigds 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o ob-
jeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
2.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 — Instalação 
elétrica de barracão com circulação de público. 
2.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 
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3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de cons-

tatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contratado; 
C) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas 

com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-
94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas a auto-
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos na 
Clausula Primeira, a importância total de R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos reais), para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após execução e apresentação da  iota  fiscal, 
que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada à Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria 

de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexeougão total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres mu-
nicipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
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5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecutria e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos qi.,e regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentaçtio de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou su-
pressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as pena-
lidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais cispositivos 
normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de colo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissdes ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
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7.6. b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando ver ficada dis-
torções medias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quan-
do aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
7.17. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os crédi-
tos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecutria e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos qi..e regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contra-
to; 
8.4. b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer pre;os em ní-
veis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, t s pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
8.7. e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara- 
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi- 
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidonea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 10 de fevereiro de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 17/2021 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

MARCA VALOR 
UNITA- 

RIO 
R$ 

VALOR R$ 

VALOR TOTAL R$ 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contra-
tados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Local, de  de 2021 

Nome completo e Assinatura 

• Cargo na Empresa: (SOcio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatário. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° 17/2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inideinea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, n5c emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as cbrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató- 
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 17/2021, instaurado pelo Município de  Chopin- .zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

• 
(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
á Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatõrios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-  La  Câmara 
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera- • ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5)  dc  C6n'u e 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do C5rili e 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Tio (a) 

• 

• 



Unid. Item Total — R$ Descrição  Unit. R$ Quant. 

Total - R$  
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2021 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua   , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Legalmente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 29/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n° 17/2021, mediante as seguintes clausulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 A contratada devera entregar e instalar (mão de obra) os produtos no prazo máximo de 30 (:rinta) dias 
após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.2 A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.3 E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.4 Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da presen-
te licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios e todos os 
demais custos. • 2.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
2.7 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão soli-
citante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra  al  empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.9 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGENCIA 

3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (meses) meses a contar de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 
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CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXX) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que devera ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratõrios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, rios termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) 
F:000, E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERÊNCIA 

7.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriarnente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definit vo; 
8.1.3 Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no ob- 
jeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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8.1.6 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.2.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
8.2.9 A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 — Instalação elé-
trica de barracão com circulação de público. 
8.2.10 Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
9.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Ricardo Scandola- • ra, CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, 
estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 



• 
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10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81. 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem dancs financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, c valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
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10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Municipio e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a -eter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofies munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
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subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pi-Mica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente OJ por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza qu 9, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e à execução do contrato. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre 0 CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
a2(chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 

Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado 
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Chopinzinho, PR, de  de 2021  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

Responsável Técnico pela Empresa 

Testemunhas: 

CPF: 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEM PRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 17/2021. 

(DEVERA SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na 

Rua , n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de Estado do  telefone ( )     por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 
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ANEXO N° 9 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  
Ao Pregoeiro 

Ref.:  Edital de PREGÃO n° 17/2021. 

OBJETO AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO (MÃO DE OBRA) DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO 
SANITÁRIO. 

111 Razão Social: 
CNPJ: 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) 
do (s) lote (s), caso venhamos a vencer a referida licitação, 6: 

Nome Especia- 
lidade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 
técnico de profissionais permanentes, ou mantém com relacionamento e vinculo junto à empresa. 

Local e data. 

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 17/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 23 de 
ABRIL de 2021 ás 14:00 (catorze) horas. Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO  (MAO  DE 
OBRA) DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 0 ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL. Gênero: 
Materiais Elétricos. Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 13.400,00. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° .3.811 — 
Chopinzinho/PR, ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-
8614. 

• 

• 
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NIUNICTP10 DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato n°  17/2021. Dispensa n°  14/2021. Processo n' 
30/2021. PARTES: Município de Pato Branco c Centro 
Automotivo Delta Ltda. OBJETO: Constitui objeto deste contrata 
a Locação de Imóvel Urbano, tipo sala comcrcial, construido no 
lote 01 da quadra 11, sito á Rua Araribisia, sob matricula de 
imóvel n.°  20.189, no 2°  Oficio Geral de Imóveis,  ens Paso  Branca 
-  Parana,  com  Area  total de 197,44 m4. a qual  sera  utilizada para as 
instalações do PROCON. VALCR: RS 36.000,00. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12  mows.  PAGAMENTO: Os pagamentos serão 
efetuados mensalmente até o 15°  dia,  apes  a assinatura do 
contrato de locação, mediante  up  vsontação de recibo de aluguel 
atestado polo gcstor do Contrato.  DOT.  OR(1.: 1576 - 9772. 
GESTOR: Secretário Executivo. Pato Branco, 23 de março  dc  
2021.  Robson Cantu  - Prefeito. Antonio  Stang  - Representante 
Legal.  

DIÁRIO DO SUDOESTE 
9 de abril de 2021 PUBLICAÇÕES LEGAIS 
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MUNICÍPIO DE ITAPEJARA DOESTE - PR 
Extrato Contrato N°  2861/2021 
Contratante: Municipio de hapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Comercial Agroveterineria Gralha Azul de Itapejara Lida 
Mc, irercrita no CNPJNIE sob o n°  80.596.257/0001 -97. 
Objeto: Contratação de  empress  especializada na comercialização do  
semen  bovino. nitrogênio liquido, impressos gráficos e materiais cm 
geral, destinados ao uso do Departamento Municipal  dc  Agricultura. 
conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico N°  0012021 
Valor do Contrato: RS 22.177.60 (Vinte c dois mii cento e menu e 
sete mais c sessenta centavos). 
Vigência: De 08 (oito) de Abril de 2021 até 08 (oito)  dc  Abril  dc  2022 
Data do Contrato: 08 (oito) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA DOESTE - PR 
Extrato Contrato N° 2862/2021 
Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado:  Nitrates  - Comércio de Produtos Agropecuários Lida - 
EPP, inscrita no CNPJ/MF  soh  000 09.492.811/0001 • 21. 
Objeto: Contratação  dc  empresa especializada no comercialização do  
semen  bovino. nitrogênio liquido. hnpressos gráficos e materiais cm  
gem!.  destinados ao uso do Depanainento Municipal de Agricultura. 
conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico 14*  0012021. 
Valor do Contrato: 1115 4.500.00 (Quatro mil c quinhentos reais). 
Vigência: De 08 (oito) de Abril de 2021 até 08 (oito) de Abril de 2022 
Data do Contrato: 08 (oito) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 2863/2021 
Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Impaper Inovações Gráfica Lida - Me. inscrita no 
CNPJ/MF sob o n•  37.924.239/0001 -68. 
Objeto: Contratação  dc  empresa especializada na comercialização do  
semen  bovino. nitrogênio liquido. impressos gráficos e materiais um 
geral. destinados ao uso do Departamento Municipal de Agricultura. 
conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico N°001/2021. 
Valor do  Contralti:  RS 1.720,00 (Hum mil. setecentos e vinte  reek).  
Vigência: 13e 08 (oito) de Abril de 2021 ate 08 (oito) de Abril de 2022. 
Data do Contrato: 08 (oito) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA DOESTE - PR 
Extrato Contrato N° 2864/2021 
Contratante: Município de hapejara IYOeste - PR 
Contratado: Vinicius Roncaglio - Me, inscrita no CNP.IIMF sob o n" 
22.654.8220001 -29. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização  dc 
semen  bovino, nitrogênio liquido. impressos gráficos e materiais em 
geral, destinados ao uso do IX-alinement°  Municipal de Agricultura. 
conforme objeto do  Edits!  de Pregão Eletrônico N" 0012021. 
Valor do Contrato: RS 13.600.00 (Treze mil e seiscentos reais). 
Vigência: De 08 (oito) de Abril de 2021 ate 08 (oito) de  AMU  de 2022 
Data do Contrato: 08 (oito) de Abril de 2021. 

MUNIC:iP10 DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 2865/2021 
Contratante: Município de Itapejara D'Oeste -PR 
Contratado:  JD  Comercio de Insurnos e  Substrates  Lida - Me. inscrita 
no CNP.I1s4F mh o n°  19.157.862/0001 -50. 
Objeto: Contratação de empresa evpeeializada na comercialização de  
semen  bovino, nitrogênio liquido. impressos grificos c materiais cm 
geral, destinados ao uso do Departamento Municipal de Agricultura, 
conforme objeto do Edital  dc  Pregão Eletrônico N°  001'2021. 
Valor do Contrato: RS 33.070.60 (Trinta e  ties  mil. setenta reais e 
sessenta centavos). 
Vigencia: De 08 (oito) de Abril de 2021 ate 08 (oito) de Abril de 2022. 
Data do Contrato: 08 (oito) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OFSTE - PR 
Extrato Controlo N°  2866/2021 
Contratante: Munielpio de Itapejara LY0este - PR 
Contratado: BC Agro Comercio de Sementes Eireli - EPP, inscrita ro 
CNPJ/M I,  sob  an'  29.220.447/0001 -  SS.  
Objeto: Contratação de empresa especializada no comercialização de  
semen  bovino, nitrogênio liquido. impressos gráficos c materiais  ern  
geral, destinados ao uso do Departamento Municipal de Agricultura. 
conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico 14* 001,2021. 
Valor do Contra,: RS 6.030,00 (Seis  mile  trinta reais). 
Vigência: De 08 (oito) de Abril de 2021 ate 08 (oito)  dc  Abril  dc  2022. 
Data do Contrato: 08 (oito) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA DOESTE - PR 
Extrato Contrato N° 2867/2021 
Contratante: Município de Itapejam D'Oeste - P111 
Contratado:  Bidden Commie]  Lula - Mc.  °Herne  no CNPJ/MF sob 12 
n° 56.181.473/0001 -80. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de  
semen  bovino, nitrogénio liquido, impressos gráficos e materiais riu 
Fral, destinados ao uso do Depanamento Municipal de Agricultura. 
conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico 140001/2021. 
Valor do Contrato: RS 1.860.00 (Hum mil, oitocentos c sessenta  mats)  
Vigência: De OS (oito) de Abril de 2021 até 08 (oito) de Abril de 2022. 
Data do Contrato: 08 (oito) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OFSTE - PR 
Extrato Contrato N° 2868/2021 
Contratante: Municipio de Itapejara 1YOeste - PR 
Contratado: Olithier Comercio de Materiais e Mercadorias Eireli - Me. 
inscrita no CNPJ/MF sob 00' 09.630.087/0001 55. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comcreialização do 
sêmen bovino. nitrogénio liquido, impressos gráficos e materiais eni 
geral. destinados ao uso do Departamento Municipal de Agricultura. 
conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico 140 001/2021.  
Valor do Contrato: RS 2.579,80  (Dols  mil, quinhentos e setenta e nove 
reais c oitenta centavos) 
Vigência: De 08 (oito) de Abril de 2021 até 08 (oito) de Abril de 2022. 
Data do Contrato: 08 (oito) de Abril de 2021. 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 09 de Abril de 2021 Ano X — Edição N. 2335 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

REPuBLicAÇA0 DE AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 17/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 23 de 
ABRIL de 2021 as 14:00 (catorze) horas. Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO (MÃO DE 
OBRA) DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 0 ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL. Gênero: 
Materiais Elétricos. Valor  maxim  estimado anual da licitação: R$ 13.400,00. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/ 
PR. ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 09/04/2021. 
A verificação de autenticidade da materia pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO REPUBLICAÇÃO PP 17-2021 - PP - MATERIAL ELETRICO 
ATERRO 

  

 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital n° 17/2021. Forma: Presencial. 
Data da Licitação: Dia 23 de ABRIL de 2021 As 14:00 
(catorze) horas. Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO  
(MAO  DE OBRA) DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 0 
ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL. Gênero: Materiais 
Elétricos. Valor máximo estimado anual da licitação: RS 
13A00,00. O Edital encontra-se à disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações 
e Contratos, Rua Miguel Prodopio Kurpel,  if  3.811 — 
ChopinzinhofPR, ou no  Site  www.chopinzinho.prgov.br  
Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:67508124 
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DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS. 
CNPJ N°31.494.697/0001-28 INSCRIÇÃO ESTADUAL 90792254-50 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJÓ, 4074, CENTRO, Telefone (46) 99102-7702 
CHOPINZINHO - PARANÁ - CEP 85.560-000 

PROPOSTA DE PREÇO 

PROPONENTE: DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

ENDEREÇO: RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074, CENTRO, CHOPINZINHO - PR 

CNPJ: 31.494.697/0001-58 FONE/FAX:(0xx46)99102-7702 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 17/2021 

so  

!!!) 

1
-  ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  R$ TOTAL R$  

01 200  UN  ABRAÇADEIRA  NYLON  GRANDE RIBEIRO 0,40 80,00 
02 50  UN  ABRAÇADEIRA TIPO CUNHA 3/4" RIBEIRO 1,30 65,00 
03 1  UN  ARMAÇÃO REX RIBEIRO 16,00 16,00 
04 50  UN  ARRUELA LISA INOX 1/," RIBEIRO 0,25 12,50 
05 6  UN  BOCAL PENDENTE DECORLUX 3,00 18,00 
06 8  UN BOX  RETO 3/4" C/ ARRUELA JEA 3,90 31,20 
07 50  UN  BUCHA FIXAÇÂO  PVC  6 JEA 0,20 10,00 
08 25  UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC  8 JEA 0,22 5,50 
09 24 MT CABO FLEXIVEL 25 MM CONTROLER 21,50 516,00 
10 5 MT CABO  MULTIPLEX  QUADRUPLEX 50 

MM 
AMPERE 

30,80 154,00 
11 150 MT CABO PP 2X0,75 MM ZATFLEX 2,15 322,50 
12 100 MT CABO PP 2X2,5 MM ZATFLEX 5,55 555,00 
13 35 MT CABO PP 4X10 MM CONTROLER 39,75 1.391,26 
14 100 MT CABO PP 4X4 MM CONTROLER 16,70 1.670,00 
15 3  UN  DISJUNTOS  DIN  1X10 SOPRANO 10,00 30,00 
16 1  UN  DISJUNTOR  DIN  1X20 SOPRANO 10,00 10,00 
17 1  UN  DISJUNTOR  DIN  2X10 SOPRANO 33,80 33,80 
18 3  UN  DISJUNTOR  DIN  2X20 SOPRANO 31,20 93,60 
19 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X100 SOPRANO 150,00 150,00 
20 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X20 SOPRANO 38,00 38,00 
21 2  UN  DISJUNTOR  DIN  3X32 SOPRANO 47,00 94,00 
22 1  UN  DISJUNTOR  DR  TETRA 63 A SOPRANO 152,00 152,00 
23 80 MT ELETROCALHA  VENT  50X50 MM 3M 

CHAPA 24 
JEA 

18,50 1.480,00 
24 50 MT ELETRODUTO GALVANIZADO 3/4" 

CHAPA MEDIA 
SULCORTE 

10,50 525,00 
25 26  UN  EMENDA PARA ELETROCALHA 

50X50 MM 
JEA 

5,50 143,00 
26 100 MT FIO FLEXIVEL 6 MM ZATFLEX 4,70 470,00 
27 2  UN  FITA ISOLANTE 20 MT PRETA SOPRANO 8,00 16,00 
28 1  UN  HASTEP/ PADRÃO 2,00X5/8" INTELI 35,00 35,00 
29 6  UN  LAMPADA  LED  BULBO 65 W G-LIGHT  120,00 720,00 
30 17  UN  LUVA DE EMENDA ALUMINIO SEM 

ROSCA 3/4" COM PARAFUSOS 
SULCORTE 

3,50 59,50 
31 26  UN MAO  FRANCESA REFORÇADA 300 

MM 
JEA 

15,40 400,40 
32 75  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM WULTH 0,20 15,00 
33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM WULTH 0,60 120,00 
34 1  UN  PARAFUSO MÁQUINA 5/8"X10 250 

MM PARA ARMAÇÃO REX 
INTELI 

11,70 11,70 
35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRAMENTO INTELI 7,50 7,50 
36 1  UN  QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/ 34 ----) LUNA 468,67 468,47 

_) 



DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS. 
CNPJ N° 31.494.697/0001-28 INSCRIÇÃO ESTADUAL 90792254-50 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074, CENTRO, Telefone (46) 99102-7702 
CHOPINZINHO — PARANÁ - CEP 85.560-000 

DISJUNTORES  DIN  100 A 
SOBREPOR 

37 1  UN  ROLDANA PORCELANA 72X72 MM GERMER 8,50 8,50 
38 8  UN  SAIDA HORIZONTAL 3/4" JEA 2,00 16,00 
39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA JEA 19,00 76,00 
40 8  UN  TAPITE PERFURANTE GRANDE  INTEL!  19,90 159,20 
41 8  UN  TOMADA 20 A VERMELHA EMBUTIR RADIAL 12,00 96,00 
42 2  UN  TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 A 6H 

380 V SOBREPOR 
RADIAL 

62,19 124,38 
43 1  UN  MÃO DE OBRA INSTALAÇÃO DALZOTTO 3.000,00 3.000,00 

Total R$ 13.400,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos reais). 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, 

impostos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem 

contratados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Chopinzinho, 09 de Novembro de 2018. 

DEOCLECIO DALZOTTO 

RG/CPF n°: 6.894.499-6/ 042.321.059-99 

Cargo: ADMINISTRADOR 

DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil Agência 0842-7 C/C 21552-X 

F31 .494.697/0001-g 

DEOCLECIO DALZOTTO 
MATERIAIS ELETRICOS 

RUA DIOGO  ANTONIO Falb,  4074 • CENTRO 
85.560-000 - CliOPINZINHO - PR 



ANEXO 2 

PROPOSTA DE PREÇO 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 17/2021 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 200  UN  ABRAÇADEIRA  NYLON  GRANDE Wolker 0,39 1R$ 78,00 

02 50  UN  ABRAÇADEIRA TIPO CUNHA 3/4"  INCA  1,26 t$ 63,00 

03 1  UN  ARMAÇÃO REX ROMANHOLI 15,52 In 15,52 

04 50  UN  ARRUELA LISA INOX 1/4"  INCA  0,29 ,  Ilk$  14,50 

05 6  UN  BOCAL PENDENTE DECORLUX 2,91 !R$ 17,46 

06 8  UN BOX  RETO 3/4" Cl ARRUELA TRAMONTINA 3,78 R$ 30,24 

07 50  UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC  6 WOLKER 0,19 IR$ 9,50 

os 25  UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC  8 WOLKER 0,21 IR$ 5,25 

09 24 MT CABO FLEXIVEL 25 MM BLUCABO 20,86 0$ 500,64 

10 5 MT CABO  MULTIPLEX  QUADRUPLEX 50 MM ALCOA 29,88 0$ 149,40 

ELETRO LUZ MATERIAS ELETRICOS 
CNPJ 07.005.073/0001-15 INSCR.  EST.  90318955-00 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, Centro - CHOPINZINHO - PR 



11 150 MT  CABO  PP 2X0,75 MM BLUCABO 2,09 le 313,50 

12 100 MT  CABO  PP 2X2,5 MM BLUCABO 5,38 111$ 538,00 

13 35 MT  CABO  PP 4X10 MM BLUCABO 38,56 (11$ 1.349,60 

14 100 MT  CABO  PP 4X4 MM BLUCABO 16,20 IRS 1.620,00 

15 3 UN  DISJUNTOS  DIN 1X10 SOPRANO 9,70 1R$ 29,10 

16 1 UN  DISJUNTOR  DIN 1X20 SOPRANO 9,70 In 9,70 

17 1 UN  DISJUNTOR  DIN 2X10 SOPRANO 32,79 11$ 32,79 

18 3 UN  DISJUNTOR  DIN 2X20 SOPRANO 30,26 11k$ 90,78 

19 1 UN  DISJUNTOR  DIN 3X100 SOPRANO 145,50 1R$ 145,50 

20 1 UN  DISJUNTOR  DIN 3X20 SOPRANO 36,86 R$ 36,86 

21 2 UN  DISJUNTOR  DIN 3X32 SOPRANO 45,59 R$ 91,18 

22 1 UN  DISJUNTOR  DR TETRA 63 A SOPRANO 147,44 RS 147,44 

23 80 MT ELETROCALHA VENT 50X50 MM 3M  CHAPA  24 JNA 17,95 la 1.436,00 

24 50 MT ELETRODUTO GALVANIZADO  3/4"  CHAPA  MEDIA TRAMONT1NA 10,19 R$ 509,50 

25 26 UN  EMENDA PARA ELETROCALHA 50X50 MM TRAMONTINA 5,34 R$ 138,84 

26 100 MT  FIO  FLEXIVEL 6 MM BLUCABO 4,56 R$ 456,00 

27 2 UN  FITA ISOLANTE  20 MT  PRETA  ATOPY 7,76 R$ 15,52 

ELETRO LUZ MATERIAS ELETRICOS 
CNPJ 07.005.073/0001-15 INSCR.  EST.  90318955-00 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, Centro - CHOPINZINHO - PR 



28 1  UN  HASTEP/ PADRÃO 2,00X5/8"  INTEL!  33,95 R$ 33,95 

29 6  UN  LÂMPADA  LED  BULBO 65 W VANY 116,40 R$ 698,40 

30 17  UN  LUVA DE EMENDA ALUMINIO SEM ROSCA 3/4" COM 
PARAFUSOS 

TRAMONTINA 3,40 R$ 57,80 

31 26  UN MAO  FRANCESA REFORÇADA 300 MM JNA 14,94 R$ 388,44 

32 25  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM  INCA  0,19 R$ 14,25 

33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM  INCA  0,58 R$ 116,00 

34 1  UN  PARAFUSO MÁQUINA 5/8"X10 250 MM PARA 
ARMAÇÃO REX 

ROMANHOLI 11,35 R$ 11,35 

35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRAMENTO  INTEL!  7,28 R$ 7,28 

36 1  UN  
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/34 DISJUNTORESDIN 

100 A 
SOBREPOR 

ANDERLUZ 454,42 R$ 454,42 

37 1  UN  ROLDANA PORCELANA 72X72 MM GUERMER 8,25 R$ 8,25 

38 8  UN  SAÍDA HORIZONTAL 3/4" JNA 1,94 R$ 15,52 

39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA JNA 18,43 R$ 73,72 

40 8  UN  TAPITE PERFURANTE GRANDE CCASA 19,30 R$ 154,40 

41 8  UN  TOMADA 20 A VERMELHA EMBUTIR PEZZI 11,64 R$ 93,12 

42 2  UN  TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 A 6H 380 V SOBREPOR CCA 60,32 R$ 120,64 

ELETRO LUZ MATERIAS ELETRICOS 
CNPJ 07.005.073/0001-15 INSCR.  EST.  90318955-00 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, Centro - CHOPINZINHO - PR 
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Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, 
trabalhistas, fiscais, impostos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer 

R$ 13.001,36 TOTAL R$ 

MAO  DE OBRA INSTALAÇÃO Não se aplica R$ 2.910,00 43 UN 2.910,00 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 

Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Chopinzinho, 22 de abril de 2021. 

No e: Antonio Luzza 
Ftg: 3596044-9 

CPF: 487.018.409-59 
Cargo: Sócio Administrador 

ELETRO LUZ MATERIAS ELETRICOS 
CNI33 07.005.073/0001-15 INSCR.  EST.  90318955-00 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, Centro - CHOPINZINHO - PR 



11111  
1-101  RP 

I; I 

MSteriaig-Eléalto4trintsffirações 
46) 2 CO3  

ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Proponente: ANTONIALE MATERIAIS ELEFRICOS EIRELI 
Endereço: RUA 14 DE DEZEMBRO 4325 CHOPINZINHO — PR 

CNPJ: 07.005.073/0001-15 - INSCR.  EST.  90318955-00 

Telefone: (46) 3242-3038 

O representante legal da Empresa acima identificada, na quaiidacie de 
Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL — Edital no 17/2021, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 

declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no respectivo editai de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 19 de abrii de 2021. 

Ar\AN\ANkk  

Nome Antonio Luzza 
Rg: 3596044-9 

CPF: 487.018.409-59 
Cargo: Sócio Administrador 

ELETRO LUZ MATERIAS ELETRICOS 
CNPJ 07.005.073/0001-15 INSCR.  EST.  90318955-00 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, Centro - CHOPINZINHO - PR 
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ANTONIO  LUZIA, brasileiro, casado por comunhão universal de bens, empresário, nascido em 
19/09/1962, residente à Rua 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro, CEP 85560-000, Chopinzinho, PR, 
portador do RG 3.596.044-9 SSP-PR, emitido em 19/02/1982 e CPF N° 487.018.409-59, titular da 
empresa ANTONIALE MATERIAIS ELE1'RICOS EIRELI, com sede a Rua 14 de Dezembro, n° 4325, 
Bairro Centro, CEP 85560-000, Chopinzinho, PR, inscrita no CNPJ sob o N° CNPJ: 07.005.073/0001-15, 
com seu contrato social registrado na JUCEPAR sob NIRE n° 41600727436 em 29/06/2018, ultima 
alteração sob n° 206019122 em 29/10/2020, o qual resolve alterar e consolidar o seu contrato social, em 
conformidade com as clausulas seguintes: 

Cláusula  la:  Altera-se o objeto da EIRELI para: 4742-3-00 - Comércio varejista de material elétrico; 4741-
5-00 - Comercio varejista de tintas e materiais para pintura; 4744-0-01 - Comércio varejista de ferragens e 
ferramentas e telas; 4744-0-99 - Comercio varejista de materiais de construção; 4753-9-00 - Comércio etejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  e ar condicionado; 4757-1-00 - 
Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico; 
4754-7-01 - Comercio varejista de móveis; 4321-5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 4322-3-01 - 
Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 4322-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração. 9521-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos 
eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico; 9511-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de 
equipamentos periféricos; 33.14-7-13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta; 7112-0-00 - 
Serviços de engenharia; 4330-4-04 - Serviços de pintura de edificios, casas e rodovias; 41204-00 - 
Construção de edificios, prestação de serviços de construção civil, de aterro sanitário; 4211-1-01-
Construção de rodovias e ferrovias e de estradas, de pavimentação poliédrica e asaltica; 4313-4-00 - Obras 
de terraplenagem; 4213-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4311-8-02 - Preparação de 
canteiro e limpeza de terreno; 37.02-9-00 - Prestação de serviços de limpeza de esgoto, galerias, caixa 
d'água; 8129-0-00 - Atividades de limpeza e conservação, roodas, capinas, podas de Arvores; 8130-3-00 - 
Atividades paisagisticas, plantio de grama, árvores e flores, poda; 8121-4-00 - Limpeza em prédios e em 

limpeza de calçadas, pisos, janelas e instalações; 81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas 
Wanas e rurais, dedetização, desinsetização e desratização; 8230-0-01 - Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas e  shows;  77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e andaimes; 6201-5-01 
- Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 1830-0-03 - Reprodução de  software  em 
qualquer suporte; 25926-02 - A fabricação de artefatos de trefilados, produtos de arame e fio-máquina, 
cabos de aço, correntes, molas, pregos, tachas e arestas, tecidos e telas de arame e produtos semelhantes, 
fabricação de palha e esponja lã, de aço; 25926-01 - Fabricação de produtos de trefilados de metal 
padronizados; 4789-0-99 - Comércio varejista mangas, mangueiras, canos, comercio de produtos e de 
maquinas e equipamentos de jardinagem maquinas e equipamentos de panificação e maquinas e 
equipamentos de oficina; 46613-00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
agropecuário e agrícola, avicultura, apicultura, silvicultura, partes e peças, tratores, arados, cultivadores, 
semeadeiras, cortadoras de grama, componentes não eletrônicos para máquinas, aparelhos e equipamentos 
agropecuários; 46621-00 Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e 
construção, partes e peças; 46630-00 Comércio atacadista de máquinas e operatrizes, ferramentas, tornos, 
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frisas, esmerilhadeiras, fresadores, maçaricos e equipamentos para uso industrial, partes e peças, 
componentes para maquinas e equipamentos para uso industrial; 46656-00 Comércio atacadista de 
máquinas e equipamentos para uso comercial, partes e peças; 47598-99 - Comércio varejista de artigos de 
uso doméstico; 46427-02 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança 
do trabalho, equipamentos de Epis, para bombeiro e eletrecista roupas para segurança pessoal, acessórios, 
fardamentos, uniformes, capacetes, cintos, coletes, luvas, mascaras, abafadores de ruído, respiradores, 
óculos, sapatos, avental, mangotes, luva isolante de borracha, manga isolante de borracha, protetor facial e 
vestimentas especiais, e equipamentos para prevenção de incêndios; 46699-99 Comercio atacadista de 
máquinas e equipamentos, partes e peças; 43223-03 Instalações de sistema de prevenção contra incêndio, 
alteração, manutenção e reparo, em todos os tipos de construções, de sistemas de prevenção contra incêndio; 
4399-1/04 Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e 

jassoas para uso em obras, elevadores de obras, empilhadeiras, guindastes, guinchos e gruas; 4222-7/01 
Wnstrução de redes de abastecimento de Agua, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação; 3701-1/00 Gestão de redes de esgoto. 

Clausula 2*: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidem com as disposições do 
presente instrumentos. 

Cláusula 311: A vista da modificação ora ajustada, o Titular resolve, por este instrumento, atualizar e 
consolidar o contrato social, conforme segue: 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
CNPJ N° 07.005.073/0001-15 

NIRE N° 41600727436  

ANTONIO  LUZZA, brasileiro, casado por comunhão universal de bens, empresário, nascido em 
19/09/1962, residente A Rua 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro, CEP 85560-000, Chopinzinho, PR, 
portador do RG N° 3.596.044-9 SSP-PR, emitido em 19/02/1982 e CPF N° 487.018.409-59, com seu 

Affintrato social registrado na JUCEPAR sob nire n°41600727436 em 29/06/2018, devidamente inscrita no 
VNPJ sob n°07.005.073/0001-15, resolve consolidar o presente contrato mediante as cláusulas seguintes: 

Cláusula r: A empresa gira sob o nome empresarial ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS 
EIRELI, com sede a Rua 14 de Dezembro, n° 4325, Bairro Centro, CEP 85560-000, Chopinzinho, PR. 

Cláusula 211: 0 capital da Eireli é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), divididos em 120.000 (cento e 
vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscrito e já integralizado, neste ato, 
em moeda corrente do pais. 

Parágrafo único — a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

Cláusula 3': 0 objeto da Eireli 6: 4742-3-00 - Comércio varejista de material elétrico; 4741-5-00 - 
Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 4744-0-01 - Comércio varejista de ferragens e 
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ferramentas e telas; 4744-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção; 4753-9-00 - Comércio 
varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  e ar condicionado; 4757-1-00 - 
Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico; 
4754-7-01 - Comércio varejista de móveis; 4321-5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 4322-3-01 - 
Instalações hidráulicas, sanitárias e de  gas;  4322-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração. 9521-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos 
eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico; 9511-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de 
equipamentos periféricos; 33.14-7-13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta; 7112-0-00 - 
Serviços de engenharia; 4330-4-04 - Serviços de pintura de edificios, casas e rodovias; 4120-4-00 - 
Construção de edificios, prestação de serviços de construção civil, de aterro sanitário; 4211-1-01-
Construção de rodovias e ferrovias e de estradas, de pavimentação poliédrica e asfaltica; 4313-4-00 - Obras 

terraplenagem; 4213-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4311-8-02 - Preparação de  
%Lek°  e limpeza de terreno; 37.02-9-00 - Prestação de serviços de limpeza de esgoto, galerias, caixa 

d'água; 8129-0-00 - Atividades de limpeza e conservação, roçadas, capinas, podas de árvores; 8130-3-00 - 
Atividades paisagísticas, plantio de grama, arvores e flores, poda; 8121-4-00 - Limpeza em prédios e em 
domicílios, limpeza de calçadas, pisos, janelas e instalações; 81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas 
urbanas e rurais, dedetização, desinsetização e desratização; 8230-0-01 - Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas e  shows;  77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e andaimes; 6201-5-01 
- Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 1830-0-03 - Reprodução de  software  em 
qualquer suporte; 25926-02 - A fabricação de artefatos de trefilados, produtos de arame e fio-máquina, 
cabos de aço, correntes, molas, pregos, tachas e arestas, tecidos e telas de arame e produtos semelhantes, 
fabricação de palha e esponja 1A, de aço; 25926-01 - Fabricação de produtos de trefilados de metal 
padronizados; 4789-0-99 - Comércio varejista mangas, mangueiras, canos, comercio de produtos e de 
maquinas e equipamentos de jardinagem maquinas e equipamentos de panificação e maquinas e 
equipamentos de oficina; 46613-00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
agropecuário e agrícola, avicultura, apicultura, silvicultura, partes e peças, tratores, arados, cultivadores, 

cadeiras, 
ii 

cortadoras de grama, componentes não eletrônicos para máquinas, aparelhos e equipamentos 
ropecuários; 46621-00 Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e 

construção, partes e peças; 46630-00 Comércio atacadista de máquinas e operatrizes, ferramentas, tornos, 
frisas, esmerilhadeiras, fresadores, maçaricos e equipamentos para uso industrial, partes e peças, 
componentes para maquinas e equipamentos para uso industrial; 46656-00 Comércio atacadista de 
máquinas e equipamentos para uso comercial, partes e peças; 47598-99 - Comércio varejista de artigos de 
uso doméstico; 46427-02 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança 
do trabalho, equipamentos de Epis, para bombeiro e eletrecista roupas para segurança pessoal, acessórios, 
fardamentos, uniformes, capacetes, cintos, coletes, luvas, mascaras, abafadores de ruído, respiradores, 
óculos, sapatos, avental, mangotes, luva isolante de borracha, manga isolante de borracha, protetor facial e 
vestimentas especiais, e equipamentos para prevenção de incêndios; 46699-99 Comércio atacadista de 
máquinas e equipamentos, partes e peças; 43223-03 instalações de sistema de prevenção contra incêndio, 
alteração, manutenção e reparo, em todos os tipos de construções, de sistemas de prevenção contra incêndio; 
4399-1/04 Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e 
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pessoas para uso em obras, elevadores de obras, empilhadeiras, guindastes, guinchos e gruas; 4222-7/01 
Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação; 3701-1/00 Gestão de redes de esgoto. 

Cláusula 4': A Eireli teve início com o Registro na Junta Comercial do Paraná em 17/09/2004, e o prazo de 
duração é indeterminado, sendo garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por 
força maior ou impedimento temporário, ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para 
atender uma nova situação. 

Cláusula 5*: A administração da Eireli caberá ao titular  ANTONIO  LUZZA com os poderes e atribuições 
de administrador, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor do titular ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da Eireli. 

110 
Cláusula 6*: Faculta-se ao Titular administrador, nos limites de seus poderes, constituir, em nome da Eireli, 
procurador para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e operações a 
serem praticados, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

Cláusula 7': Poderá ser designado administrador não Titular, na forma prevista no  art  1061 da lei 
10.406/2002. 

Cláusula 8': Declara o titular da Eireli, para os devidos fins e efeitos de direito, que o mesmo não participa 
de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade. 

Cláusula 9": 0 Titular declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da 
Eireli, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, 

irt.1.011 da LEI 10.406/2002). 

Clausula 10': A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência mediante 
deliberação assinada pelo titular. 

Clausula 11": Ao término de cada exercício social, em 31/12 de cada ano, o Titular prestará contas 
justificada de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais 
demonstrações contábeis requeridas pela legislação, elaboradas em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, participando dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas 
de capital que possuem na Eireli. 

Clausula 12': Falecendo ou interditado o Titular, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou de outros, o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 
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Clausula 132: 0 Titular poderá, fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

Clausula 1e: Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco, PR, para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Cláusula 152: Declaram o Titular sob as penas da Lei, que a Eireli se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

E por estar, assim ajustado e acertado, o titular data, lavra e assina o presente instrumento, em via 
(mica, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos, sendo 
levando a Registo na Junta Comercial do Paraná. 

Pato Branco, 14 de Janeiro de 2021.  

ANTONIO  LUZZA 
Assinado por Certificado Digital 



CPF Nome 

ANTONIO LUZZA 48701840959 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizacão, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI consta assinado digitalmente 

por: 

• 

rT 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 15/01/2021 17:18 SOB N° 20210157364. 
PROTOCOLO: 210157364 DE 15/01/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12100270490. CNPJ DA SEDE: 07005073000115. 
NIRE: 41600727436. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/01/2021. 
ANTONTALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



ANEXO 3 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

ANTONIALE MATERIAIS ELE-i-RICOS EIRELI 
CNPJ 07.005.073/0001-15 - INSCR.  EST.  90318955-00 
RUA 14 DE DEZEMBRO 4325 CHOPINZINHO — PR 

Telefone: (46) 3242-3038 

Em cumprimento aos ditames editaiicios, credenciamos junto ao 
Município de Chopinzinho, o Sr.  ANTONIO  LUZZA, brasileiro, casado, 
empresário, inscrito no CPF sob o n° 487.018.409-59, residente e domiciliado 
na rua Afonso Pena, 4262, apto 01, centro, na cidade e Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, ao qual outorgamos os mais amplos poderes 
inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor recursos, quando 
cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os 
demais atos no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência 
de fato impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os 
aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as 

condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

1 

 Chopi zinho, 19 de abril cie 2021. 

NUI I  It  . Ariotiio Lua 
Rg: 3596044-9 

CPF: 487.018.409-59 
Cargo: Sócio Administrador 

ELETRO LUZ MATERIAS ELETRICOS 
CNPJ 07.005.073/0001-15 INSCR.  EST.  90318955-00 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 4325, Centro - CHOPINZINHO - PR 



DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS. 
CNPJ N° 31.494.69710001-28 INSCRIÇÃO ESTADUAL 90792254-50 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074, CENTRO, Telefone (46) 99102-7702 
CHOPINZINHO — PARANÁ - CEP 85.560-000 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

ENDEREÇO: RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074, CENTRO, CHOPINZINHO - PR 

CNPJ: 31.494.697/0001-28 FONE/FAX:(0xx46)99102-7702 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 17/2021, instaurado pelo Município de 

Chopinzinho - PR, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopi zinho 23 de Abril de 2021. 

e  
DEOCLECIO DALZOTTO 

RG/CPF n°: 6.894.499-6/ 042.321.059-99 

Cargo: ADMINISTRADOR 

F31 .494.69710001  
DEOCLECIO DALZOTTO 
MATERIAIS ELÉTRICOS 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074 .CENTRO 

L 85.560-000 - CHOPINZINHO -PR 



Secretaria da Micro e Pequena  Empress  

Secretaria da Raclonalizaçio e Simplificaelo 

Departamento de Registro Empresarial e Integracio REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas I/I 

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO  RECAST  RI ) DE EMPRESA ( 1,), ,..'.1)L 

XXX 

Niftt DA ritiAL t e,,, 1.... ... ..l. ..-4...1) 

XXX 
NOME DO EMPRESAM (coral/lea). W.  

DEOCLECIO DALZOTTO 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL 

CASADO(A) 
SEXO 

Masculino 
_ 

REGIME DE RE)IS(se casado) 

Comunlulo Parcial 
FILNO DE (pi) (ntle) 

SANTO DALZOTTO I DEONILDA DALZOTTO 
• NASCIDO EM (data de nasiirnenio) 

02/04/1978 

DOCUMENTO DE IDENTIPICAÇA0(ealmso) Orgao  enamor LIE 

6.894.499-6 I SESP I PR 

CPF(ÁPRO) 

042.321.059-99 
EMANCIPADO POR  Dime  de ernancipacio - uvaente ao  caw  de meaor) 

XXX 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO. ros. av.  etc)  

RIJA MIGUEL PROCOPIO KURPEL 

NUMERO 

3951 
COMPLEMENTO 

Ma  

BAIRROANSTRITO 

SAO  MIGUEL 

CEP 

85560-000 

C6DIG0 00 MUNICIPIO (Um dafr)Sa Cosocco4)1,0 
.. 

005958 - Chopinzinho 
stun:Ciao  

Chopinzinho 

IF  

I PR 

declara, sob as penas da lei, nio estar impedido de exercer atividade empresaria, que nlo possui outro registro de empresirio e requer: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

C6DIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

080 - INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO  EVENT()  
080- INSCRIÇÃO, 315- ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

COMO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXX 

NOME EMPRESARIAL 

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

ENQVADRA  MEMO  

ME (Microempres,I ,  

LOGRADOURO (no.,..  dc)  

RIJA DIOGO  ANTONIO  Fab:5 
NUMERO 

4074  
COMPLEMENT°  

SALA 2; 

RA IRROIDESTRITO 

CENTRO 

CEP 

85560-000 

CODIGO DO MUNICI PIO (Uso da)isoM ComeNix ,,. 

005958 - alOpillZiI1110 
MUNICIPIO UF PAIS  

Chopinzinho I PR I BRASIL 

am  RE10 ELETTI-X)C0 (E-PAAIL) 

CLE_CIO®HOTMAIL.COM  
VALOR DO CAPITAL. RS 

150.000,00 

VALOR DO CAPITAL. (por  <memo)  

cento e cinquenta mil reais 
CONGO DE ATIVIDADE ECONOMICA  

(CNAE  Nog)  
Atividade Pratelp al  

4742300 
Monto Secoodlna 

3314711,4222702, 4321$00, 4322302, 
4744001,4753900.4754703 

°twice.  do Ob¡eso 

COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO. COMERCIO 
1LUMINACAO. COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS. 
ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS. INSTALACAO E 
E REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA 
MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, 
OBRAS DE IRRIGACAO. 

VAREJISTA DE ARTIGOS DE  
COMERCIO VAREJISTA 

MANUTENCAO ELETRICA_ MANUTENCAO 
E PECUARIA. INSTALACAO E 

DE VENTILACAO E REFRIGERACAO. 

DATA DE INICIO DAS AtIVIDADES 

05/09/2018 
NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNTI 

XXX 
TRANSFERENCIA  TIE  SEDE OU 
OUTRA  UP HIRE  ANTERIOR 

DE FILIAL DE  UP  USO DA .ILINTA COMERCIAL • U. 
ortateo/NTE  OR _  

or*I.m. ..,9,49•949. .',..,..i . 17, NÃO 
DATA ASSINATURA ASSDS2NRA DO EMPRESÁRIO 

11,11! -:”  
05/09/2018 e-ze,,,,--e.,1_-., 

.,,,..80 EXCLIJSNO DA JUNTA COMERCIAL 

. 

g4 - 

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE A UTF:NTICACA0 

11111101111111111111110111 11M111E1111111111  

PR2180002013389 

ill  

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Este document° tot  gerado  110 ponal 1.0.01  

[
i_iMINIMMEMMOI 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 13/09/2018 11:11 SOB N°  41108486901. 
PROTOCOLO: 184941881 DE 11/09/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11803846288. NIRE: 41108486901. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 13/09/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verifica0o 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 13/09/2018 11:11 SOB 1.1" 41108486901. 
PROTOCOLO: 184941881 DE 11/09/2018. CUDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11803846288. NIRE: 41108486901. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 13/09/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprowavio de sua autenti 'dade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagAo 



08/03/2021  

4.046 REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

4.1. 4,. 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

31.494.697/0001-28 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

13/09/2018 

NOME EMPRESARIAL 

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

DALZOTTO ELETRO 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
33.14-7-11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 
42.22-7-02 - Obras de irrigação 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e  video  
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação  

id  cOolco E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R DIOGO  ANTONIO  FEIJO 
NÚMERO 

4074 
COMPLEMENTO 

SALA 2 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRI II0 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CLE_CIO@HOTMAILCOM 
TELEFONE 

(46) 9113-4264 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

13/09/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

r(  
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 08/03/2021 ás 17:39:14 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

111 



CERTIFICO 0 REGISTRO EM 1 /09/2018 11:11 SOB N* 41108486901. 
PROTOCOLO: 184941881 DE 1 09/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11803846288.  SIRE:  41108486901. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 13/09/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprova9Ao de sua autenticidade nos respectivos por 
Informando seus respectivos códigos de verificagAm 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ  

II 11E11111 11111111111111i111111 

DEFERIDO. PUI11.1QUF-SE E ARQUIVE-SE AUTENTICAÇÃO 

PR2 I 80002013389 

AMMMIMMOMMOI 

• Este  documento  joi genie° 110 pone! Lzuploa 111:11 Land, PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

7,b  

Secretaria da Micro e Pequena  Empress  

Secretaria da Racionalizado e Simplificado 

Departamento de Registro Empresarial e Integrado REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 

NLMERO DE meNnmAcM; a) REGISTW5 DE EMPR  ESA  . s M L VA  ,.:Di.  

XXX 

NICE DA FILLM tryo.,.11, .: re a 111a4 

XXX 

NOME DO Emmumuoq..0... um abu ,14Nums) 

DEOCLECIO DALZOTTO 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

44MADOCIMM 

CASADO(A)  
MAO  

Masculino 

REGIME DE  HMS(.*  oamdo) 

Comunhio Parcial 
ELMO DE  (psi) 040 

SANTO DALZOTTO I DEONILDA DALZOTTO 
NASCIDO  ex(  (doa de  muumuu)  

02/04/1978 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (Maior,,) Orglo coma UF 
6.894.499-6 I SESP I PR 

CPFUMmo0 

042.321.059-99 
EMANCIPADO POR  (toms  de entancimio • smnenis no  caw  de meeor) 

XXX 

AAOCRJADO NA (LOGRADOURO. nm. m.,m) 

RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL 

NUMERO 

3951 
compuliono 
XXX  

BAIRRO/DISTRITO  

SAO  MIGUEL 

au  

85560-000 

CO  DIG()  IX) M LNIC I PIO (Uso  Mt  Jmes comaday 

005958 - Chopinzinho  
mutoart0 

Chopinzinho PR 

declara, sob as penes da lei, nAo estar impedido de exercer atividade empredria, que Mio possui outro registro de empresário e requer: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
080 -  INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
XXX 

COMO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
080 - INSCRICAO. 315- ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

CODR30 E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXX 

NOME EMPRESARIAL. 

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

ENQUADRAMENTO 

ME (Microempresa. 
LOGRADOURO  (mum  ele) 

RUA D1000  ANTONIO Fmk)  
NUMERO 

4074 
COMPLEMENTO  

SALA 2: 

AMR  WMMSTRITO 

CENTRO 

CEP 

85560-000 

COMO° DO MUNICIPIO (U. dAjmm  Comm.  , 

005958 - Chopinzinlio 
stultocilno OF PA 

Chopinzinbo I PR I BRASIL 

CORREIO FLOMONWO  (E-MAIL)  

CLESIO@HOTMAIL.COM  
VALOR DO CAPITAL • RS 

150.000,00 

VALOR DO CAPITAL .  Ow  mWm0 

cento e cinquenta mil reais 
cooltoosArrammecomomicA 

KNAEFim0 
AdvIdMIe PvirAsol 

4742300 
Ativideds Seedndine 

3314711, 4222702,4321500, 4322302. 
4744001,4753900, 4754703 

Delotiv4odo0WW 

COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE 
ILUMINACAO. COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS. COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS. INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRiCA. MANUTENCAO 
E REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUARIA. INSTALACAO E 
MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO. 
OBRAS DE IRRIGACAO. 

DATA DE MOO DAS ATIVIDADES 

05/09/2018 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CTIPI 

700( 

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE  
OMMA UF NME AMMRKM 

.... 

UP  USO DA RAMA COMERCIAL 
CMNOIE NTE De 
Aviolio.e.w I -  So4 
(AWEXPO1C,M1. 3 -  .ri, AO 

. . _.... 
 

IÇ 
, 

DATA ASSIWURA AnmloARA DO EMPRESÁRIO  7
,
7 I.I..!‘ fi • - 

05/09/2018 ./.47'," ''' l'',7'' .' - . 

• PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA CONI ERCI AL 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 13/b/2018 11:11 SOB N 41108486901. 
PROTOCOLO: 184941881 DE 11/09/2018. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11803846288. MIRE: 41108486901. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 13/09/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovacao de sus autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagAo 



021.  ereiro de 

E, por estarem justos e contra os, ssinam o presente  con , em 02(duas) vias de igual teor, 

na presença de duas testemu  has.  

Chopinzinho, 29 de 

le a  oroto 

vag- C I NTRATADO 

FÁBIO JOSÉ DO/ SANTOS PAES 
CPF 594.554.541-49 

A C-1 Li "2,4 r) 44 -V; 

rikktA )(tee 

TESTEMUNHAS: 

jf 44/ 

,49/4  
CONTRATANTE  

DEOCLECIO DALZOTTO MAT. ELETRICOS •-- 1 
) CPF 042.321.059.99 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N° 006/2021  

CONTRATANTE: DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS,  com sede em Chopinzinho-

pr, Rua Diogo Antonio feijo,4074, Centro, CEP: 85560.000, no Estado do Paraná/PR, inscrita, 

Deoclecio Dalzotto, brasileiro casado, Carteira de Identidade n26.894.499.6/PR, expedida pela 

SSP/PR, CPF n2 042.321.059.99, residente e domiciliado na Rua Miguel Procopio Kurpel , 3951 

centro , chopinzinho, no Estado do Paraná. CNPJ sob o n2  31.494.697.0001.28, neste ato 

representada pelo proprietário Sr. Deoclecio Da lzotto. 

CONTRATADO: FABIO DOS SANTOS PAES, Brasileiro, divorciado, Engenheiro Eletricista, Endereço 

comercial, Rua Manoel Estevao,460 , sala 3 , cidade de Uniao da Vitoria, carteira de Identidade n2  

7.043.963-8, CREA SC- 1120872/D. 

O presente contrato se regerá pelas cláusulas e condições seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Do objeto: 

O objeto do contrato é a prestação de serviços profissionais na  Area  de Engenharia Elétrica, 

desenvolvendo a função como responsável técnico e atividades pertinentes as suas atribuições 

técnicas. 

CLAUSULA SEGUNDA: Da Remuneração e carga horária: 

0 contratado receberá o o valor pertinente a dois salários mínimos mensais, que equivalem nos dias 

atuais 6 R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais), para uma jornada de 10 (dez) horas semanais. 

CLAUSULA TERCEIRA: Do prazo: 

O prazo de validade deste contrato compreende entre 15 fevereiro de 2021 a 14 de fevereiro de 

2022. 

CLAUSULA QUARTA: Do foro: 

Fica eleito o Foro da Comarca de chopinzinho  pr,  para dirimir as questões decorrentes deste 

contrato. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 
CNPJ: 31.494.697/0001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 11:27:33 do dia 02/02/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/08/2021. 
Código de controle da certidão: 69A9.8662.3D7B.EA33 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do  Parana  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°  023833978-82 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 31.494.697/0001-28 
Nome: DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 23/07/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (25/03/2021 17:01:43) 



Município de Chopinzinho  
ESTADO  END  PARANÁ  

OM!  76.995.414/0001-60 e-ma!!: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (461 32424620 • Rua Miguel Procôpio Kurpel, 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARA N.-1.  

  

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  196530 
Nome • DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 
CPF/CNPJ  314946.970.001-28 RG/Inscr  
Endereço Número  4074 
Bairro • CENTRO 
Cidade • Chopinzinho PR 

WINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 25/03/2021. 
Valida até 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2021/2198 

4116digo de autenticidade da certidão: 241327106241327 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 25 de  Margo  de 2021. 



CAIXA ECONCDMC.A FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 31.494.697/0001-28 
Razão SOCial:DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

Endereço: RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO 4074 SALA 2/ CENTRO / CHOPINZINHO / PR 
/ 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situa;E:o regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições eleu encarges devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/04/202 1 a 05/05/2021  

Certificação Número: 2021040604561340588536 

Informação obtida em 19/04/2021 10:08:36 

A utilização deste Certificado para es fins r...e's'istos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade 11?:  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

19/04/2021 Consulta Regu6iidadel:definpregador 

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-ci  f.caixa.gov.br!consuItacr/pag'corstiItarnp;-gadorjsf 



em  relação 

_ 

?ODER jUDICIARIO 
:7A DO TRABALL:  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 31.494.697/0001-28 
Certidão n°: 10721452/2021 
Expedição: 25/03/2021, As 17:16:09 
Validade: 20/09/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  31.494.697/0001-28, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou  

até 2 (dois) dias 

a empresa 
filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior 

 
do Trabalho na 

Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS. 
CNPJ N°31.494.697/0001-28 INSCRIÇÃO ESTADUAL 90792254-50 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074, CENTRO, Te!efone (46) 99102-7702 
CHOPINZINHO — PARANÁ - CEP 85.560-000 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS., CNPJ n.° 31.494.697/0001-28, sediada na Rua 

Diogo Antônio Feijó, 4074, Centro, Chopinzinho — PR, por intermédio de seu representante legal, abaixo 

assinado, e para fins do Pregão Presencial 17/2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 

licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 

contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em 

cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho, 23 de Abril de 2021. 

DEOCLECIO DALZOTTO 

RG/CPF n°: 6.894.499-6/ 042.321.059-99 

Cargo: ADMINISTRADOR 

F31.494.697/0001-2E11  
DEOCLECIO DALZOTTO 
MATERIAIS ELETRICOS 

RUA DIOGO  ANTONIO FEUD,  4074 -CENTRO 

L 85.560-000 - CHOPINZINHO -PR 



• 

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS. 
CNPJ N° 31.494.697/0001-28 INSCRIÇÃO ESTADUAL 90792254-50 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJÓ, 4074, CENTRO, Telefone (46) 99102-7702 
CHOPINZINHO — PARANÁ - CEP 85.560-000 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  

9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS., CNPJ n.° 31.494.697/0001-28, sediada na Rua Diogo Antônio 
Feij6, 4074, Centro, Chopinzinho — PR, neste ato representada pelo Sr. Deoclécio Dalzotto, portador da Carteira de 
Identidade RG n° 6.894.499-6 e CPF n° 042.321.059-9, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, 
dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo 
(cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes 
autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o orgão 
de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se 
encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e 
criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, 
contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do 
TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame 
Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
Pregão Presencial n° 17/2021, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 
responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 23 de Abril de 2021. 

(  

OCLECIO DALZOTTO 

RG/CPF n°: 6.894.499-6/ 042.321.059-99 

Cargo: SÓCIO ADMINISTRADOR 

r31 .494.69710001 -2-61  
DEOCLECIO DALZOTTO 
MATERIAIS ELÉTRICOS 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074 -CENTRO 

L 85.560-000 -CHOPINZINHO -PR _1 



DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS. 
CNPJ N°31.494.697/0001-28 INSCRIÇÃO ESTADUAL 90792254-50 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074, CENTRO, Telefone (46) 99102-7702 
CHOPINZINHO — PARANÁ - CEP 85.560-000 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3. Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Finidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) 

do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do 

Cônjuge 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguineos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora -  
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge 

do (a) irmão (5) 
3. Avô (6) do (a) Padas- 

tro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) 

Sobrinho (a)/Tio (a) 

.494.697/00044E11  
DE CIO DALZOTTO 
MATERIAIS ELE,COS 

RUA DIOGO  ANTONIO  PEIJO, 4074 CENTPO 
L 85.560-000 CHOPINZINHO - PR 



DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS. 
CNPJ N°31.494.697/0001-28 INSCRIÇÃO ESTADUAL 90792254-50 

RUA DIOGO  ANTONIO  FE1,16, 4074, CENTRO, Telefone (46) 99102-7702 
CHOPINZINHO — PARANÁ - CEP 85.560-000 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial 17/2021 

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS., CNPJ n.° 31.494.697/0001-28, sediada na Rua 
Diogo Antônio Feij6, 4074, Centro, Chopinzinho — PR , por intermédio de seu representante legal e seu 
responsável contábil, abaixo assinados, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser, microempresa nos termos da legislação vigente, não possuindo 
nenhum dos impedimentos previstos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho, 23 de Abril de 2021. 

DEOCLECIO DALZOTTO 

RG/CPF n°: 6.894.499-6/ 042.321.059-99 

Cargo: ADMINISTRADOR 

F31.494.697/0001-2g1  
DEOCLECIO DALZOTTO 
MATERIAIS ELÉTRICOS 

RUA 010GO  ANTONIO  FEIJO, 4074 CENTRO 
L 85.560-000 - CHOPINZINHO -PR 1 



DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS. 
CNPJ N°31.494.697/0001-28 INSCRIÇÃO ESTADUAL 90792254-50 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJó, 4074, CENTRO, Telefone (46) 99102-7702 
CHOPINZINHO — PARANÁ - CEP 85.560-000 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ao Pregoeiro  
Ref.:  Edital de PREGÃO n° 17/2021. 

OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO (MÃO DE OBRA) DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO 
SANITÁRIO. 

Razão Social: DEOCLÉCIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 
CNPJ: 31.494.697/0001-28 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) 
lote s , caso venhamos a vencer a referida licitação, 6: 
Nome Especialidade CREA/CAU n° Data do registro Assinatura 4 

 ,, Fabio Jose dos 
Santos Paes 

Engenheiro 
Eletricista 

CREA SC 
1120872/D 

02/02/2012 
rf 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 
técnico de profissionais permanentes, ou mantém com relacionamento e vinculo junto á empresa. 

Chopinzinho, 23 de Abril de 2021. 

DEOCLECIO DALZOTTO'  

RG/CPF n°: 6.894.499-6/ 042.321.059-99 

Cargo: ADMINISTRADOR 

F31.494.69710001-2g1  
DEOCLECIO DALZOTTO 
MATERIAIS ELÉTRICOS 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074 - CENTRO 

L. 85.560-000 -CHOPINZINHO -PR 



CREA-SC 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina Atividade concluida 

Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução n° 1.025, de 20 de outubro de 2009 

CATCOMREGISTRODEATESTADO. 

252018090484  
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CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro 

de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, o Acervo Técnico do(a) 

profissional e Anotação(Oes) de Responsabilidade Técnica-ART  abaixo descritos: 

Profissional.: FABIO  JOSE  DOS SANTOS PAES 

Registro  SC Si 112087-2 

C.P  F   594.554.541-49 

Data Nasc  24/12/1975 

Títulos  ENGENHEIRO ELETRICISTA 

DIPLOMADO EM 04/04/2016 PELO(A) 

UNIVERSIDADE DO CONTESTADO 

MAFRA - SC 

Títulos  TECNICO EM ELETROTECNICA 

DIPLOMADO EM 21/11/2011 PELO(A) 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 

FLORIANOPOLIS - SC  

*ART  6398443-5 

Empresa •  FP  ENGENHARIA ELETRICA EIRELI - ME 

Proprietário.: MUNICIPIO DE ITAPIRANGA 

Endereço Obra: RUA DA MATRIZ 351 QUADRA EM FUNEI 

Bairro  CENTRO 

89896 - ITAPIRANGA - SC 

Registrada em: 28/11/2017 Baixada em.. 05/01/2018 
Período (Previsto) - Inicio: 06/11/2017 Término • 20/11/2017 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: SUBST.  ART VINCULADA A  ART:  6371548-3 

Profissional: 112087-2 FABIO  JOSE  DOS SANTOS PAES 

PROJETO 

LAUDO 

SISTEMA DE PROTECAO CONTRA DESCARGA ATMOSFERICA - SPDA ( PARA-RAIOS ) 

Dimensão do Trabalho ..: 980,40 METRO(S) QUADRADO(S) 

INSPECAO 
SISTEMA DE PROTECAO CONTRA DESCARGA ATMOSFERICA - SPDA ( PARA-RAIOS ) 

Dimensão do Trabalho ..: 980,40 METRO(S) QUADRADO(S) 

SISTEMA DE PROTECAO CONTRA DESCARGAS ATMOSFERICAS DE UM GINASIO DE 
ESPORTES COM  AREA  DE 980 4 M2 

Certidão de Acervo Técnico n' 252018090484 emitida em 22/03/2018 



CREA-SC  Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução n° 1.025, de 20 de outubro de 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina  

Pagina 2/2 
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CAT  COM REGISTRO DE ATESTADO. 

252018090484 
Atividade concluida 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado A presente Certidão de Acervo Técnico 
—  CAT,  certificado conforme processo n. 71800023496, o atestado anexo expedido pelo 

contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão 

das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n. 252018090484 

22/03/2018,14:21:04 

A  CAT  ti qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o 
registro do atestado no CREA. 
A  CAT  à qual o atestado está vinculado constituirá prova de capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio 
de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 
A  CAT  é valida em todo o território nacional. 

A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos e quantitativos nele contidos, bem como de alteração da 
situação do registro da  ART.  
A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no  site  
do CREA-SC (www.crea-sc.org.br) ou no  site  do CONFEA (www.confea.org.br). 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

CID CRE4-SC  Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Admar Gonzaga, 2125- ltacorubi - Florianópolis (SC), CEP: 88034-001 
Telefone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2009  E-mail:  crea-sc@crea-sc.org.br  

Certidão de Acervo Técnico n' 252018090484 emitida em 22/03/2018 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRANGA SC, pessoa jurídica de 
direito público interno, CNPJ: 82.821.208/0001-36, com sede administrativa, 
situada na Praça das Bandeiras, n° 200, Centro — ltapiranga— SC, ATESTA  que 
a Empresa  FP  ENGENHARIA ELÉTRICA - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, CNPJ n° 27.338.122/0001-49, com Sede na Rua Barão do Cerro Azul, 
353, sala 1, Município de União da Vitória, Estado do Paraná, com seu 
responsável técnico Engenheiro Eletricista, FABIO JOSÉ DOS SANTOS PAES, 
pessoa física, CPF n° 594.554.541-49, Inscrito no CREA SC N° 112.087-2/D, 
residente na Rua Elkys, 60 Bloco B, apto 42, prestou serviços técnicos 
especializados de engenharia elétrica para a execução / elaboração de: 

• Laudos (de condutibilidade e resistência ôhmica) e Projeto de 
Regularização do Sistema Preventivo Contra Descargas Atmosféricas, já 
executado na edificação Quadra Coberta Funei, de propriedade do 
Município, contemplando a elaboração de Planilha Orçamentária, 
Cronograma Físico financeiro, Memorial Descritivo e  ART.  
A.R.T. N° 6.398.443-5, Projeto, Laudo e Inspeção do Sistema de 
Proteção contra Descargas Atmosféricas de um Ginásio de Esportes 
Coberto, com  Area  de 980,40 m2. 

Por meio de tomada de preço para obras e serviços de engenharia, conforme 
o Contrato n° 170/2017, com data de inicio em 06 de novembro de 2017 e 
finalizando em 20 de novembro de 2017, na escola FUNEI, localizada na Rua da 
Matriz, n° 351, para a Prefeitura Municipal de ltapiranga, com endereço na Praça 
das Bandeiras, n° 200, Centro — ltapiranga— SC. Prestando serviços com alto 
grau de qualidade e perfeição técnica, cumprindo integralmente com a legislação 
ambiental, inclusive normas de segurança e medicina do trabalho, não deixando 
quaisquer contingências presentes ou futuras que possam comprometer o 
patrimônio do contratante, nada havendo que desabone sua conduta e atuação 
profissional. 

Por ser expressão da verdade, dato e assino o presente Atestado. 

ltapiranga, Santa Catarina, 23 de fevereiro de 2018. 

Prefeitura de [tapiranga SC 

Tecla  Royer Scholz 
Set. Men. de Fazed* e Pisosjamento 

Matdcuta• 15252/01  

FONE: (49) 3678 - 7700 -  e-mail:  itapiranga@itapiranga.sc.gov.br  - C J: 82.821.208/0001-36 
PRAÇA DAS BANDEIRAS, 200 - CENTRO - 89896-000 - ITAPIRANGA I SC 

www.itapiranga.sc.gov.br  



Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

Certidão de Acervo 
Técnico 

558/2019 
CREA-PR  

UF: PR CEP: 84600-000 

CPF: 

A falsificação deste do mento constitui crime previsto no 
Código Penal BrasiIeiri, sujeitando o autor A respectiva 
ação penal. 

A  CAT  6 válida em todo território nacional. 

Página 1/1 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional FABIO  JOSE  DOS SANTOS PAES 
referente b(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -  ART  abaixo discriminada(s): 

Profissional: FABIO  JOSE  DOS SANTOS PAES 
Registro: SC-11 20872/D 
Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

RNP: 2510470612  

Número da  ART:  20185504969 Situação da  ART:  BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de  ART: ART  de Obra ou Serviço Registrada em: 26/11/2018 Baixada em: 29/11/2018 Forma de registro: Inicial 
Participação técnica: Individual 

Empresa contratada:  FP  ENGENHARIA LTDA - ME 

Contratante:  PERFECT  PROVEDOR DE  INTERNET  LTDA CNPJ: 09.493.010/0001-80 

Rua: RUA QUINTINO BOCAIUVA N°: 99 

Complemento: Bairro: BAIRRO NÃO INFORMADO 

Cidade: UNIAO DA VITORIA UF: PR CEP: 84600-000 

Contrato: ADRIANO celebrado em 26/11/2018 

Valor do contrato: R$ 300,00 Tipo de contratante: Não informado 

Dimensão: 10,00 Unidade de Medida: UNID 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: RUA QUINTINO BOCAIUVA N°: 99 

Bairro: BAIRRO NÃO INFORMADO 

Cidade: UNIAO DA VITORIA 

Coordenadas Geográficas: 

Data de início: 26/11/2018 Conclusão efetiva: 28/11/2018 

Finalidade: Outro 

Proprietário: 

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: EXECUÇÃO DE INSTALAÇÃO, 
MONTAGEM OU REPARO,  Area  de Competência: SERVIÇOS TEC PROFISSIONAIS EM ELETRICIDADE, Tipo de 
Obra/Serviço: SISTEMAS DISTRIBUIÇÃO RESIDENCIAL/COMERCIAL EM  BT,  Serviço Contratado: 
EXECUÇÃO,MONTAGEM,SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO 

Observações: 
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA DE REFLETORES  LED.  

10 INSTALAÇÃO DE REFLETOR  LED  50W - 220V 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico -  CAT,  
conforme selos de segurança A 058499, o atestado expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe 
a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 558/2019 
19/03/2021 15:57 

A  CAT  A qual o atestado está vinculado 6 o documento que A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos 
comprova o registro do atestado no Crea. dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 

em razão de substituição ou anulação de  ART.  
A  CAT  à qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração 
entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 

A autencidade e a validade desta certidão deve ser 
confirmada no  site  do Crea-PR, no endereço 
https://www.crea-pr.org.br, informando o número do 
protocolo: 43491/2019. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do P rani' 
0800 041 0067 

www.crea-pr.org.br  
CREA-PR 

ConooMo .otdooal de Endoonotio 
e AgrodonOs do Poona 
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A falsificação deste d cumento constitui crime previsto no 
Código Penal Bras& ro, sujeitando o autor ã respectiva 
ação penal. 

A  CAT  6 válida em todo território nacional. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomi do 
0800 041 0067 

www.crea-pr.org.br  
CREA-PR 
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e Agronotoio do Porool 

Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR  Certidão de Acervo 

Técnico com 
Atestado 

942/2020 
Atividade concluída 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional FABIO  JOSE  DOS SANTOS PAES 
referente  ã(s)  Anotação(des) de Responsabilidade Técnica -  ART  abaixo discriminada(s): 

Profissional: FABIO  JOSE  DOS SANTOS PAES 
Registro: SC-1120872/D 
Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

RNP: 2510470612  

Número da  ART:  20193521044 Situação da  ART:  BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de  ART: ART  de Obra ou Serviço Registrada em: 05/08/2019 Baixada em: 03/02/2020 Forma de registro: Inicial 
Participação técnica: Individual 

Empresa contratada:  FP  ENGENHARIA EIRELI 

Contratante: MUNICÍPIO DE PALMAS CNPJ: 76.161.181/0001-08 

Rua: AVENIDA CLEVELANDIA N°: 521 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: PALMAS UF: PR CEP: 85555-000 

Contrato: N 243/2019 celebrado em 25/07/2019 

Valor do contrato: R$ 353.898,98 Tipo de contratante: Pessoa Juridica (Direito Público) brasileira 

Dimensão: 9.500.00 Unidade de Medida: PONTO 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: AVENIDA CLEVELANDIA N°: 521 

Bairro: CENTRO 

Cidade: PALMAS UF: PR 

Coordenadas Geográficas: 

Data de inicio: 25/07/2019 Conclusão efetiva: 25/01/2020 

Finalidade: Outro 

Proprietário: 

Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: EXECUÇÃO DE INSTALAÇÃO, 
MONTAGEM OU REPARO,  Area  de Competência: DISTRIBUIÇÂO DE ENERGIA, Tipo de Obra/Serviço: SISTEMAS DE 
ILUMINAÇÃO, Serviço Contratado: EXECUÇÃO,MANUTENÇA0 / CONSERVAÇÃO / REPARAÇÃO,SERVIÇOS DE 
INSTALAÇÃO 

Observações: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, BEM COMO MELHORIAS E 
SUBSTITUIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (9500 PONTOS) 
2 EQUIPES EM HORÁRIO COMERCIAL COM SISTEMA DE PLANTÃO 24HRS. 
SERVIÇO DE RONDA, RECUPERAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E DE ILUMINAÇÃO PUBLICA(PRAÇAS, 
PASSEIOS, CICLOVIAS, PARQUES, PONTES,  AREAS  ESPORTIVAS, MONUMENTOS NATURAIS E HISTÓRICOS,  ETC.)  

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico -  CAT  o 
atestado contendo 1 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade 
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n* 942/2020 
19/03/2021 15:55 

A  CAT  à qual o atestado está vinculado é o documento que A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos 
comprova o registro do atestado no Crea. dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 

em razão de substituição ou anulação de  ART.  
A  CAT  à qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração 
entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 

A autencidade e a validade desta certidão deve ser 
confirmada no  site  do Crea-PR, no endereço 
https://www.crea-pr.org.br, informando o número do 
protocolo: 46996/2020. 7 
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PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMAS  
ESTADO  00 PARANA 

Avorv00 ClavetIlm0./B 521 C Is III Fonc.(46) 3263-7000 
CEP SS 655-000 PaiIMAS  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICÍPIO DE PALMAS, CNPJ 76.161.181/0001-08, pessoa jurídica 
de direito público, com sede administrativa, Avenida Clevelândia 521 Centro, 
CEP: 85.555-000, Cidade: Palmas - PR, ATESTA,  que a Empresa  FP  
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n° 
27.338.122/0001-49, com Sede na rua Barão do Cerro Azul, 353 — sala 1 — União 
da Vitória - PR, CEP 84.600-260, no Estado do Paraná, com seu responsável 
técnico Engenheiro Eletricista FABIO  JOSE  DOS SANTOS PAES, pessoa física, 
CPF n°594.554.541-49, RPN 2510470612. Inscrito no CREA SC N° 1120872/D, 
residente na Rua Elkys, 60 Bloco B, apto 42, prestou serviços a contento de: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, BEM COMO MELHORIAS E SUBSTITUIÇÃO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (9500 PONTOS) 2 
(DUAS) EQUIPES EM HORÁRIO COMERCIAL COM SISTEMA DE PLANTÃO 
TELEFONICO 24HRS. 

SERVIÇO DE RONDA, RECUPERAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
E DE ILUMINAÇÃO PUBLICA (PRAÇAS, PASSEIOS, CICLOVIAS, PARQUES, 
PONTES,  AREAS  ESPORTIVAS, MONUMENTOS NATURAIS E HISTÓRICOS,  
ETC.)  Contrato: N° 243/2019. 

Por meio da anotação de responsabilidade técnica  (ART)  no 20193521044, 
com inicio em 25 de julho de 2019 e, finalizando em 25 de janeiro de 2020, no 
endereço Avenida Clevelândia 521 Centro, CEP: 85.555-000, Cidade: Palmas - 
PR.  

Prestando os serviços com alto grau de qualidade e perfeição técnica, 
cumprindo integralmente com a legislação ambiental, inclusive normas de 
segurança e medicina do trabalho, não deixando quaisquer contingências 
presentes ou futuras que possam comprometer o patrimônio do contratante, 
nada havendo que desabone sua conduta e atuação profissional. 

Por ser expressão da verdade, dato e assino o presente Atestado. 

U Vitória/PR, 25 de Janeiro de 2020. 

V L?" " HERMES 
\ Se 'aria  Municipal de 

Infra utura, Urbanismo e Transito. 
CPF 798.090.909-78 
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Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
252018090484 Resolução n° 1.025, de 20 de outubro de 2009 CREA-SC I  CAT  COM REGISTRO DE ATESTADO. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina Atividade concluida 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n°  1.025, de 30 de outubro 

de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, o Acervo Técnico do(a) 

profissional e Anotagao(cies) de Responsabilidade Técnica-ART  abaixo descritos: 

Profissional.: FABIO  JOSE  DOS SANTOS PAES 

Registro  SC Si 112087-2 

C.P  F   594.554.541-49 

Data Nasc  24/12/1975 

Títulos  ENGENHEIRO ELETRICISTA 

DIPLOMADO EM 04/04/2016 PELO(A) 

UNIVERSIDADE DO CONTESTADO 

MAFRA - SC 

Títulos  TECNICO EM ELETROTECNICA 

DIPLOMADO EM 21/11/2011 PELO(A) 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 

FLORIANOPOLIS - SC  

*ART  6398443-5 

Empresa •  FP  ENGENHARIA ELETRICA EIRELI - ME 

Proprietário.: MUNICIPIO DE ITAPIRANGA 

Endereço Obra: RUA DA MATRIZ 351 QUADRA EM FUNEI 

Bairro  CENTRO 

89896 - ITAPIRANGA - SC 

Registrada em: 28/11/2017 Baixada em.. 05/01/2018 

Período (Previsto) - Inicio: 06/11/2017 Término • 20/11/2017 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: SUBST.  ART VINCULADA A  ART:  6371548-3 

Profissional: 112087-2 FABIO  JOSE  DOS SANTOS PAES 

PROJETO 

LAUDO 

SISTEMA DE PROTECAO CONTRA DESCARGA ATMOSFERICA - SPDA ( PARA-RAIOS ) 

Dimensão do Trabalho ..: 980,40 METRO(S) QUADRADO(S)  

INS  PECAO 

SISTEMA DE PROTECAO CONTRA DESCARGA ATMOSFERICA - SPDA ( PARA-RAIOS ) 

Dimensão do Trabalho ..: 980,40 METRO(S) QUADRADO(S) 

SISTEMA DE PROTECAO CONTRA DESCARGAS ATMOSFERICAS DE UM GINASIO DE 
ESPORTES COM  AREA  DE 980 4 M2 

Certidão de Acervo Técnico n° 252018090484 emitida em 22/03/2018  

Ii 
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Certidão de Acervo Técnico  -CAT  
Resolução n°  1.025, de 20 de outubro de 2009 C REA-SC I 

 CAT  COM REGISTRO DE ATESTADO. 
252018090484 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina AWdadeconduida 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado A presente Certidão de Acervo Técnico 
-  CAT,  certificado conforme processo n. 71800023496, o atestado anexo expedido pelo 

contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão 

das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n. 252018090484 

22/03/2018,14:21:04 

A  CAT  A qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o 
registro do atestado no CREA. 
A  CAT  A qual o atestado está vinculado constituirá prova de capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio 
de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 
A  CAT it  valida em todo o território nacional. 

A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos e quantitativos nele contidos, bem como de alteração da 
situação do registro da  ART.  
A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no  site  
do CREA-SC (www.crea-sc.org.br) ou no  site  do CONFEA (www.confea.org.br). 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor a respectiva ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Admar Gonzaga, 2125- Itacorubi - Florianópolis (SC), CEP: 88034-001 
Telefone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2009  E-mail:  crea-sc@crea-sc.org.br  

CREA_-SC E  

Certidão de Acervo Técnico n° 252018090484 emitida em 22/03/2018 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA 

 

 

 

  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRANGA SC, pessoa jurídica de 
direito público interno, CNPJ: 82.821.208/0001-36, com sede administrativa, 
situada na Praça das Bandeiras, n° 200, Centro — ltapiranga— SC, ATESTA,  que 
a Empresa  FP  ENGENHARIA ELÉTRICA - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, CNPJ n° 27.338.122/0001-49, com Sede na Rua Barão do Cerro Azul, 
353, sala 1, Município de União da Vitória, Estado do Paraná, com seu 
responsável técnico Engenheiro Eletricista, FABIO  JOSE  DOS SANTOS PAES, 
pessoa física, CPF n° 594.554.541-49, Inscrito no CREA SC N° 112.087-2/D, 
residente na Rua Elkys, 60 Bloco B, apto 42, prestou serviços técnicos 
especializados de engenharia elétrica para a execução / elaboração de: 

• Laudos (de condutibilidade e resistência 6hrrica) e Projeto de 
Regularização do Sistema Preventivo Contra Descargas Atmosféricas, já 
executado na edificação Quadra Coberta Funei, de propriedade do 
Município, contemplando a elaboração de Planilha Orçamentária, 
Cronog rama Físico financeiro, Memorial Descritivo e  ART.  
A.R.T. N° 6.398.443-5, Projeto, Laudo e Inspeção do Sistema de 
Proteção contra Descargas Atmosféricas de um Ginásio de Esportes 
Coberto, com  Area  de 980,40 m2. 

Por meio de tomada de preço para obras e serviços de engenharia, conforme 
o Contrato n° 170/2017, com data de inicio em 06 de novembro de 2017 e 
finalizando em 20 de novembro de 2017, na escola FUNEI, localizada na Rua da 
Matriz, n' 351, para a Prefeitura Municipal de ltapiranga, com endereço na Praça 
das Bandeiras, n° 200, Centro — Itapiranga— SC. Prestando serviços com alto 
grau de qualidade e perfeição técnica, cumprindo integralmente com a legislação 
ambiental, inclusive normas de segurança e medicina do trabalho, não deixando 
quaisquer contingências presentes ou futuras que possam comprometer o 
patrimônio do contratante, nada havendo que desabone sua conduta e atuação 
profissional. 

Por ser expressão da verdade, dato e assino o presente Atestado. 

ltapiranga, Santa Catarina, 23 de fevereiro de 2018. 

Prefeitura de ltapiranga SC 

Tecla  Royer Scholz 
Sec. Ma. de fazenes eelase¡anetto 

klatricuta-15262/01  

FONE: (49) 3678 -  7700 -  e-mail:  itapiranga@itapiranga.sc.g  br - CNPJ: 82.821.208/0001-36 
PRAÇA DAS BANDEIRAS, 200 - CENTRO - 89896-000 - ITAPIRANGA / Sc 

www.itapiranga.sc.gov.br  
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ATESTADO DE DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins que a empresa, DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS 
ELETRICOS, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ: 31.494.697/0001-28, com sede na Rua 
Diogo Antônio Feijó, 4074, CEP 85.560-000, Bairro Centro, em Chopinzinho, Estado do 
Paraná, e comercio varejista de material elétrico, e realizou serviços elétricos em painéis de 
comando, em instalações elétricas internas e externas, incluindo eletrocalhas, cumprindo todos 
os compromissos contratuais com a empresa DE  CARL!  COMERCIO DE CEREAIS LTDA, e 
apresentando ainda, pontualidade e eficiência no controle de qualidade. Sendo assim, este por 
sua vez, tem validade de 1 (um) ano, a contar de sua data de emissão. 

Chopinzinho, 31 de Margo de 2021.  

EMPRESA: DE CARLI COMERCIO DE CEREAIS LTDA 

CNPJ n.° 00.827.208/0001-89 

TELEFONE: (46) 3242-1707  

ENDEREÇO:  ROD  PR 281 — KM 14, BAIRRO INDUSTRIAL — CHOPINZINHO — PR 

t• 



Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para fim de participação em licitação, que a empresa Deoclécio 

DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ n° 31.494.697/0001-28, Inscrição Estadual n° 90792254-50, estabelecida na Rua 

Diogo Antônio Feijó, 4074, Centro, CEP 85560-000, em Chopinzinho — PR, neste ato 

representada pelo Sr. Deoclécio Dalzotto, portador do CPF n° 042.321.059-99, e do RG 

n° 6.894.499-6, prestou serviços a este Município de Chopinzinho - Paraná, conforme 

segue: 

- Pregão Presencial n° 15/2020,  ARP  n° 148/2020, com o prazo de 12 meses, tendo 

inicio em 30 de abril de 2020, com término previsto para 30 de abril de 2021,  ARP  no 

valor de R$ 59.816,40 (cinquenta e nove mil, oitocentos e dezesseis reais e quarenta 

centavos), cujo objeto foi Registro de Preços para Contratação Futura de Serviços 

Técnicos para Manutenção dos Pontos de Iluminação Pública, Manutenção das 

Lâmpadas nos Centros Esportivos e Manutenção dos Semáforos da Rua 14 De 

Dezembro; 

Atestamos que os serviços fornecidos pela empresa, estão sendo executados 

L..1 todos em acordo com a Ata, sempre com presteza e qualidade, com bom desempenho 

operacional, cumprindo fielmente com suas obrigações, não constando neste Município 

nada que desabone técnica e comercialmente a referida empresa quanto aos serviços 

prestados nesta  ARP  especifica e em outras Atas/Contratos, contratados pelo Município. 

Chopinzinho, 29 de março de 2021. 

Ro e 
Secretáry), 

,(-e--t- (44 
Alencar Przendziuk 

unicipal de Administração ?titita‘44  
ge°  • kstaib3  

RObtt°  ' iva WIteitt 1, secte2̀   Wu-- 
706' 



19/04/2021  Emissão do CICAD 

PARANÁ tiM 
GOVERNO DO ESTADO 

SECPETARIA DA FAZENDA 

 

RECEITA ESTADUAL 

 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS Inscrição CNPJ Inicio das Atividades 

90792254-50 31.494.697/0001-28 09/2018 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

Titulo do Estabelecimento DALZOTTO ELETRO 

Endereço do Estabelecimento RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074,  SL  2; - CENTRO - CEP 85560-000 
FONE: (46) 9113-4264 

Municipio de Instalação CHOPINZINHO - PR, DESDE 09/2018 

( Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

ATIVO - SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - ULTIMO DIA UTIL DO MES 
Situação Atual 

+ 3, DESDE 03/2021 

Natureza Jurídica 213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

Atividade Econômica Principal do 4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 
Estabelecimento 

4744-0/01 - 

4753-9/00 - 

Atividade(s) Econômica(s) 4754-7/03  - 
Secundaria(s) do Estabelecimento 4222-7/02 - 

4321-5/00 - 

4322-3/02 - 

COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS 
E EQUIPAMENTOS DE  AUDIO  E  VIDEO  

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINACAO 

OBRAS DE IRRIGACAO 

INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 

INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR 
CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO 

Tipo 

CPF 

Inscrição 

042.321.059-99 

Quadro Societário 

Nome Completo / Nome Empresarial 

DEOCLECIO DALZOTTO 

Qualificação 

EMPRESÁRIO EMPRESÁRIO 

Este CICAD tem validade até 19/05/2021. 
Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná 

CAD/ICMS No 90792254-50  

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via  
Internet  www.fazenda.pr.gov.br  

Emitido Eletronicamente via  Internet  
19/04/2021 10:14:49 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

https://www.arinternet.prgov.bricadicms/_ce_CI  FS11D.asp?elncludeLinkFaci1=S&eCadicms=90792254508,eUser=ZAI RDAL 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

 

II II 

       

II 

      

II III  

  

II 

                

Número: 202102241508248103126 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT —, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná,  etc...  

CERTIFIC A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CiVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS ME 

CNPJ: 31.494.697/0001-28 

Observações: 

Não Ha. 

'"Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos. 

Este CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figure como Autor(a). 

0 referido é verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, quarta-feira, 24 de fevereiro de 2021. 

Rodolfo Rafael da Conceição 
auxiliar juramentado 
RODOLFO RAFAEL DA Assinado de forma digital por R000LF0 RAFAEL DA 

CONCEICAO:04706914922 
CONCEICAO:04706914922 Dodos:  2021.02.24 1508:57 

Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
titular 

Página 1 de 1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 23/04/2021 14:27:23 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 
CNPJ: 31.494.697/0001-28 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidfineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

S  
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23/04/2021  

 

Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
"R .O :',WA.SE.0 fSTADO DO WPM,.  

 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Induir /mpedimento 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento CNID3 

Nome  

Número documento 31494697000128 

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

• Situação: Todas 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

V 

ystpl 

Imprimir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 

-4  
https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/Consultadmpedidos.aspx ' 1!1 



ANTONIAL 
ANTO 

aT INVVV(, \ 
T RIAIS ELET 

ZA 
ELI 

DEOCLECIO 
DEOCLECI 

AL OTTO ELETRICOS 

k if •  Município de Chopmziinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ATA DO PREGÂ0 PRESENCIAL N° 17/2021  

A partir das treze horas e trinta minutos do dia vinte e três de abril do ano de dois mil e vinte e um, reuniram-se 
na sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, a Pregoeira e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n°018/2021, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 17/2021, 
para Aquisição e Instalação  (Mao  de Obra) de Material Elétrico para Aterro Sanitário. O período de 
identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes encerrou-se as quatorze 
horas conforme exigiu o Edital tendo sido recebidos os envelopes das seguintes empresas, a saber: 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 

ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI ANTÔNIO LUZZA EPP Sim 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS DEOCLECIO DALZOTTO ME Sim • Como previa o edital, as quatorze horas a Pregoeira informou aos representantes e presentes, os 

procedimentos a serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a 
ausência de qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, 
implicará na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a 
equipe de apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentadas pelas licitantes, de 
onde foi constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras dos menores preços por item, 
conforme mapa de preços, do qual foi fornecida copia do mapa de preços para todos os representantes, sendo 
as seciuintes em resas: 

EMPRESA VALOR TOTAL R$ 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 11.000,00 

Encerrada a fase de negociação para os Itens, passou-se a analise dos envelopes de habilitação. Os 
documentos foram disponibilizados para vista dos interessados, os representantes que desejaram, vistaram a 
documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada a etapa competitiva e 
habilitadas as empresas ofertantes do menores preços para cada item, a Pregoeira declarou como empresas 
vencedoras as empresas detentoras dos menores preços. Os presentes não manifestaram interesse em 
interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. Concluídos os procedimentos relativos ao 
Pregão Presencial — Edital n° 17/2021, e considerando que: 1) as propostas das empresas vencedoras 
satisfazem às exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se devidamente habilitadas quanto 

documentação exigida; 3) os preços auferidos estão dentro do limite estabelecido pelo Município; 4) não 
houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção de interpor recursos, a Pregoeira 
adjudicou o objeto às empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo com a tabela acima. Nada mais 
havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente serão convocados os representantes das 
empresas vencedoras para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Os membros da equipe de apoio, ao 
assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as atribuições e obrigações de 
que trata o inciso IV do  art.  3° da Lei 10.520. 

Giliane  Teles  Forlin oeira 
Micheli Leticia Dietri, h — buipe de  Apoio  
Clécia Steil nn Weber —  Equipe  de A oio 

• 





Valor Total — R$ 
11.000,00 

Empresa(s) 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

Item 
1 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

ADJUDICAÇÃO  

REF. Precido N° 17/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 17/2021, de 18 de março de 2021 e não 
havendo interposição recursal, eu, Gi!lane Teles Forlin Pregoeira, ADJUDICO o procedimento licitatório 
em epígrafe da seguinte forma: 

CHOPINZINHO, PR., 23 de abril de 2021 

Giliarfe'» s Forlin 
Pre oeira 

• 



Empresa(s) 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

Valor Total — R$ 
11.000,00 

  

TOTAL HOMOLOGADO 11.000,00 

  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraechopin7inho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 17/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado  co  processo 
licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item n° 17/2021, de 18/03/21, e após expirado o prazo 
recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Que apresentou o Menor Preço Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

lb GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30/04/21. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



• 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

1,91' 

   

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 17/2021. Objeto Aquisição E Instalação (Mão De Obra) 
De Material Elétrico Para Aterro Sanitário. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Elementos de despesa 
(1601)(1398) F:000. Data da assinatura: 30/04/2021. Vigência: 3 (três) meses. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contrato n° 84/2021. Contratada: Deoclecio Dalzotto Materiais Elétricos. Valor: R$ 11.000,00. 
Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CONTRATO N° 84/2021 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 
76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, 
residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° 31.494.697/0001-28, Inscrição Estadual n° 90792254-50, estabelecida na Rua Diogo 
Antonio Feij6, n° 4074, Centro, CEP 85.560-000 em Chopinzinho - PR, Fone (46) 99102-7702 e  e-mail:  
de cio(&.hotmail.com, neste ato representada Legalmente pelo senhor Deoclecio Dalzotto, brasileiro, inscrito no 
CPF n° 042.321.059-99, portador do RG n° 6.894.499-6 SESP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato 
de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 29/2021, realizado através do Pregão 
Presencial n° 17/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 200  UN  ABRAÇADEIRA  NYLON  GRANDE Ribeiro 
0,32 64,00 

02 50  UN  ABRAÇADEIRA TIPO CUNHA 3/4" Ribeiro 
1,06 53,00 

03 1  UN  ARMAÇÃO REX Ribeiro 
13,13 13,13 

04 50  UN  ARRUELA LISA INOX 1/4" Ribeiro 
0,20 10,00 

14,76 05 6  UN  BOCAL PENDENTE Decorlux 
2,46 

06 I 8  UN BOX  RETO %" C/ ARRUELA Jea 
3,20 25,60 

07 50  UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC  5 Jea 
0,16 8,00 

08 25  UN  BUCHA FIXAÇÃO  PVC  8 Jea 
0,18 4,50 

09 24 MT CABO FLEXIVEL 25 MM Controler 
17,64 423,36 

10 5 MT CABO  MULTIPLEX  QUADRUPLEX 
50 MM 

Ampere 
25,28 126,40 

11 150 MT CABO PP 2X0,75 MM Zatflex 
1,76 264,00 

12 100 MT CABO PP 2X2,5 MM Zatflex 
4,55 455,00 

13 35 MT CABO PP 4X10 MM Controler 
32,63 1.142,05 

14 100 MT CABO PP 4X4 MM Controler 
13,70 1.370,00 

15 3  UN  DISJUNTOS  DIN  1X10 Soprano 
8,20 24,60 

16 1  UN  DISJUNTOR  DIN  1X20 Soprano 
8,20 8,20 

17 1  UN  DISJUNTOR  DIN  2X10 Soprano 
27,74 27,74 

18 3  UN  

UN  

DISJUNTOR  DIN  2X20 Soprano 
25,61 76,83 

19 1  DISJUNTOR  DIN  3X100 Soprano 
123,13 123,13 /- 



.11 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

re% 

20 1  UN  DISJUNTOR  DIN  3X20 Soprano 
31,19 31,19 

21 2  UN  DISJUNTOR  DIN  3X32 Soprano 
38,58 77,16 

22 1  UN  DISJUNTOR  DR  TETRA 63 A Soprano 
124,77 124,77 

23 80 MT ELETROCALHA  VENT  50X50 MM 3M 
CHAPA 24 

Jea 
15,18 1.214,40 

24 50 MT ELETRODUTO GALVANIZADO 3/4" 
CHAPA MEDIA 

SuIcorte 
8,61 430,50 

25 26  UN  
EMENDA PARA ELETROCALHA 
50X50 MM 

Jea 
4,51 117,26 

26 100 MT FIO FLEXIVEL 6 MM Zatflex 
3,85 385,00 

27 2  UN  FITA ISOLANTE 20 MT PRETA Soprano 
6,56 13,12 

28 1  UN  HASTEP/ PADRÃO 2,00X5/8" Inteli 
28,73 28,73 

29 6  UN  LÂMPADA  LED  BULBO 65 W G-Light  
98,50 591,00 

30 17  UN  
LUVA DE EMENDA ALUMINIO SEM 
ROSCA 3/4" COM PARAFUSOS 

Sulcorte 
2,87 48,79  

31 26  UN  
MAO  FRANCESA REFORÇADA 300 
MM 

Jea 
12,64 328,64 

32 75  UN  PARAFUSO 3,9X32 MM WuIth 
0,16 12,00 

33 200  UN  PARAFUSO 5,0X50 MM Wulth 
0,49 98,00 

34 1  UN  
PARAFUSO MAQUINA 5/8"X10 250 
MM PARA ARMAÇÃO REX 

Inteli 
9,60 9,60 

35 1  UN  PRESILHA PARA ATERRAMENTO Inteli 
6,15 6,15 

36 1  UN  
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO P/ 34  
DISJUNTORES DIN 100 A 
SOBREPOR 

Luna  

384,56 384,56 

37 1  UN  ROLDANA PORCELANA 72X72 MM Germer 
6,97 6,97 

38 8  UN  SAiDA HORIZONTAL 3/4" Jea 
1,64 13,12 

39 4 MT TAMPA PARA ELETROCALHA Jea 
15,59 62,36 

40 8  UN  TAPITE PERFURANTE GRANDE Inteli 
16,33 130,64 

41 8  UN  
TOMADA 20 A VERMELHA 
EMBUTIR 

Radial 
9,85 78,80 

42 2  UN  TOMADA INDUSTRIAL 3P+T 32 A 
6H 380 V SOBREPOR 

Radial 
51,05 102,10 

43 1  UN MAO  DE OBRA INSTALAÇÃO Dalzotto 
2.470,84 2.470,84 

TOTAL R$ 11.000,00] 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 A contratada deverá entregar e instalar (mão de obra) os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.2 A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.3 L vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

1Y\ 

2.4 Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da presente 
licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais 
custos. 
2.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhando 
cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
2.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
2.7 A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As sanções 
previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da 
necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o cirgão solicitante 
dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de 
Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de 
acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.9 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (meses) meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal que 
deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, que 
atestadas pela Secretaria de Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratorios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da 
Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os pregos contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 



9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execug 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
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aCIS 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000, E 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

CLAUSULA SETIMA - DA TRANSFERÊNCIA 

7.1 - Fica vedado a CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste 
Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.1.6 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
8.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  corn  a devida comprovação; 
8.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  
Art.  65, §10, da Lei Federal n° 8.666/93; 
8.2.9 A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 — Instalação elétrica 
de barracão com circulação de público. 
8.2.10 Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência técnica durante 
um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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9.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Ricardo Scandolara, 
CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, estando 
sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, para a 
adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme este 
termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado 
o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário 
de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penalidades 
previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades 
pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, 
bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria. 
10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, 
obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que não 
impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 
Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item ll 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 
30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da 
Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Secretaria de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

,  

Ad»  
41 (4) 



CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 
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11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias 'Reis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de 
o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e 
á execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
licita2(a.chooinzinho.or.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 



(Município de de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Deoc ecio Dalzotto Materiais Elétricos - Contrata a 
Deoclecio Dalzotto - Representante Legal 

Fiscal do Contrato  

chum  
isca substituto ,/ 

Fabio Jose José dos santos Paes 
Responsável Tqnico pela Empresa 

FABIO  JOSE  DOS Assinado de forma 

SANTOS 
por FABIO  JOSE  

DOS SANTOS 

PAES:594554541 PA8"9455454749  
Dados: 2021.05.05 
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14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, 
em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no 
Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos 
poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 Instrumento 
Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por s eletrônico de dados) de igual teor e forma, na 
presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si sucessores, ao fiel cumprimento do que ficar 
ajustado 

Chopinzinho, PR, 30 de abril de 2021. 

Testemunhas: 

CPF: 
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HOMOLOGAÇÃO 
0 Prefeito Municipal. ELJ010 ZIMERMAN DE MORAES. 

no uso das attibuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente peia Lei n.° 10.520/2002, a vista do Terrno de 
Adjudcação exarado pelo Pregoeiro. resolvo HOMOLOGAR o 
Pregão EletrônIco n° 023/2021 • PMM, que tem por objeto: 
Seleção de proposta visando a aquisição do sêmen bovino e botijão 
criogilmico para ser utilizado no PIA programa desenvolvido pela 
Secretaria de Agncultura desta Municipalidade, a  empress  
proponentes vencedora: LETICIA MARIA PALHARIM 
AGROPECUARIA foi vencedora dos  dens  01, 02 e 03  corn  o valor 
global de RS 117.250.00 (cento e dezessete mil, duzentos e 
cinquenta reais), em relação ao item 04 foi declarado deserto (sem 
oferta de lances). 

Mangueirinha 03 de Maio de 2021 
ELIDIO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 

S  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO H. 011/2021 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADO: G.M. TECNOLOGIA LTDA - ME, CNPJ sob n° 
23.048.608/000147. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de sistema para gerenciamento de parque de 
maquinas desta municipalidade em atendimento a solicitação da 
Secretaria de Viação e Infraestrutura desta municipalidade. 
VALOR: RS 11.160,00 (onze mil, cento e sessenta reais). 
DATA, 03 de Maio de 2021. 

Mangueirinha 03 de Maio de 2021. 
PUBLIOUESE 

Setor de Licitações 
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PREÇO. Data da realização. 19 de MAIO do 2921. Abertura da Sessão: 
09h00 horas. Local: www.clov.bdcomoms/ot-br. O Municipio de 
Marepolts/PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mario 
Eduardo Lopes  Pauli*  que o presente instrumento subscreve e pelo 
Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro  Buena,  tornam 
público que se encontra aberto. contorne !teeter:AO no modalidade PREGÃO 
ELETRANICO rd. 23/2021. do tipo MENOR PREÇO - Processo n.° 
394/2021, objetivando a aquisição de veiculo utilitário novo que sere  
utilized°  pelo Departamento Municipal de Educação, de acordo com as 
especificações  confides  no Anexo I. que faz pane do edital, que será regido 
peta Lei Federal n.° 10.520/2002, Decreto Municipal e 38/2020, Lei 
Complementar n° 123/2006. Lel Complementar n° 147/2014. aplicando-se. 
ainda. SubSidianarnente, soque couberem. as disposições coMidas na Lei 
Federal n° 8.666/1993. e demais normas regulamentares aplicáveis a 
especie. realizará LICITAÇÃO  corn  ampla participação de empresas. As 
propostas deverao obedecer as espeolicações estabelecidas por este 
instnenento convocadelo e seus anexos, que dele fazem  part.,  integrante. 
OS envelopes Center-1de a propeeta de preços e os documentos de 
habilitação serão recebidos conforme mencionado no edital, após o 
credenciarnento dos interessados que se apresentarem para participar do 
cedarne no  site  VAMV  ono  boorengraVpts_lx. A sessão de processainceto do 
Pregão será realizada eletronicamente no  site:  vvviw.00v.brionmprnsMt-br  
iniciando-se no dia 19/05/2021  its  091,00 horas e sere conduzida polo 
Pregoeiro Oficial com o auxilio da Equipe de Apoio, designados nos autos 
do processo  ern  epigrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão 
EletiOnico n° 23f2021 completo encontra-se a disposição dos interessados 
no Departamento de Licitação do Paço Municipal - Rua Seis. n° 1030 • 
Centro - CEP: 85.525-000 - Mariápoliu. Estado do  Parana,  no  bored°  de 
expediente, de Segunda a Sexta-Feira entre as 081'100 es 11930min e das 
13500 as 17900, 6-mail:  franCisco.buenogidnariopolis.proov.br.  Portal 
Transparáncia do Municipio ou pelos  sites  wverzman000lls.or.nov.br.  no aba 
Cotações e www.00v.br/comoras/m-br  - UASG N° 987693. Madepolis/PR. 
03 de MAIO de 2021. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 

CON.0010 RUM .0 1NTERMUNICIPM PARA 0 OESENVOLMENTO SLISTENTAVEL 00 
RECIA0 SuDOESTE PINHAIS 00 ESTADO (X., PARANA 

AVISO  OE  LiCirAcAo • P11E080ELETRONIC01.01/1021 
TIPO MENOR PRECOPOR LOTE  

CULT&  REcesrsto 0C oarcos PARA FUTUMS e FVFNIUMS AQUISICOES DE RAFUS 
NOVOS, CAAMRAS NOV. E PROTETORES NOVOS". e  p.m Mums  e ever...SEN,ACOS  
OE  AECAPAGEM. MA:me/AC-AO E CONSERTOs os PNEUS PARA A FROTA DE 
CAIANNOES E  Wove..  DO CONSORCIO MM.° ENNA/S.  Nay  do esedwaro dos 
pemsda ei  pa. So  ORIPINnio do dio OS  dense  de 2021 ate as 013000oa, do do 17.  mom  da 
2021. Meeklo doe  mass  eco, un 0000orra adia 17 da encia da 2021. loPM aa dos.  Oa 
prom  as 101100min  co  do  IT  da mao. da 2021. VAI CR MAXIMO TOM. ESTIMADO  RS 
724.425.42. Pmem da exescao '2.4..., 0. procedmonlos pare  ammo  ao  Pam  .6.40 
ealde dom.rs no es .e E.  0 Mal .6 0,RAA1.1 nol v5s5 

na maralo 000uapcicttnoôidu MA. OSooe. licimseve  am  Q.  
Ms.. (OM)  3232-0300 Coronel V... 03 de  maid  do 2021.  Iona  Roloord  Schmid, 
Mods.. Comm. Ammo.  do coretos 

MUNICIP10 DE  CORM.  VIVIDA - PR 
PARECER E ADJUDICACAO - PREGAD PnenasctAl. IP 134021 

DATA 00•061• ABERTURA MAN. ;MARKO 0001 
RECISTRO  or  FREQ. PARA FUTURAS E EVENIUMS MASICOES  OE  MARMITAS 

PARA FUNCIONÁRIOS DA SECRETARIA DE  CDR..  VIACAO E 1.13.1.10. REFEIECES E 
LANCo  IFS  PARA PACIENTE$ E FL/NCR:M.10S  OA  UNIOADE DE ...TO ATEROMENTO - 
URA 24 110RAS E REFFICOES PARA PROSE.ORES E  MOTORIST.  na  UNICENTRO 
Mane descromia no  NM. pm..  ed. 

VERAIO  OE  FIONOLOGAGA0 -  ERE°.  PRESENCIAL Sr 120011 
OATA.0.0.21 ABERTURA 010401 NORÁRR) 0001 
0135ETO .COSTRO DE PRECOS PARA FUTUROS E EvENTUA1S A01.4SicOES DE NARPATAS 
PARA FUNC.NARIOS DA SECRETARIA DE 013RAS. VIACAO E URBANISMO, REFEICCRS E 
UNCPCS PARA PACIENTES E íuliciosiariøs DA UNIDADE  OE  nnodro ATENDIMENTO - 
UPA 24  NORM  E euraws PARA PROFESSORES E MOTORISTAS  OA  UMCENTRO.  
conform  ilscner.ado no obica do  pram.  notar 
A p601.00 na  :Maya  Os  arms din. Mr,  dissolve. 6M1M1001  
Mitis Onwoodn•  ooMdlommus sown:mod,. 00051  AA  RACAR  On On On  moo de 2021 -  
so..  mama. MA rui Motopei W 275162017 a 41004 Sm.. 

MUNICIPIO DE ITAPFJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 2892/2021 
Contratante: Manic/pio de Itapejara D'Oeste • PR 
Contratado: Niendieker & Cia Lida - EPP, inscrita no CNP.IrMF soba 
n*05.267.43210001 - 87. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
materiais derivados de cimentos a serem utilizados na manutenção de 
Vias públicas localizadas na  Area  Urbana e Rural do Municipio de 
Itapcjara D'Oeste - PR. conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico N• 009/2021. 
Valor do Contrato: RS 224.781,10 (1)uzentos e vinte e quatro mil, 
setecentos c oitenta  cam  reais e dez centavos). 
Vigência: De 03 (três) de Maio de 2021 ate 03 (três) de Maio de 2022. 
Data do Contrato: 03 (três) de Maio de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N°2593/2021 
Contratante: Municipio de Itapcjara D'Oeste - PR 
Contratado:  Marisa  Ap. Divino Gonçalves - Eireli - EPP, inscrita no 
CNPJ/MF sob  on^  17.897.400/0001 - 44. 
Objeto: Contratação de  empress  especializada na comercialização de 
materiais derivados de cimentos a serem utilizados na manutenção de  
vies  públicas localizadas na /ma Urbana e Rural do Municipio de 
Itapejara D'Oeste - PR. conforme objeto do Edital  dc  Pregão 
Eletrônico Isf• 009/021. 
Valor do Contrato: RS 203.100.00 (Duzentos e trôo noite cem teais). 
Vigência: De 03 (três) de Maio de 2021 ate 03 (três) de Maio de 2022. 
Data do Contrato: 03 (Ws) de Maio de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPFJARA D'OESTE - PR  
Estrum  Contrato N. 2894/2021 
Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Derivados de Cimento  Palo  Branco Lida - EPP, inscrita no 
CNPJ/MI,  sob o n° 79.847.687/0001 - 55. 
Objeto: Contratação de <meresa especializada  ea  comercialização de 
materiais derivados de cimentos a serem utilizados na manutenção de  
vies  públicas localizadas na  Area  Urbana c Rural do Mimicipio de 
ltapejara D'Oeste - PR. conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletninico N. 0092021. 
Valor do Contrato: R-6 106.636.00 (Cento e seis mil, seiscentos e trinta 
e seis  reins).  
Vigência: De 03 (três) de Maio de 2021 ate 03 (três) de Maio  dc  2022. 
Data do Contrato: 03 (res) de Maio de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 2895/2021 
Contratante: Munielpio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Derivados de Cimento 13uovizinliensc Lida - EPP, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n" 78.724.9370001 -05. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 

materiais derivados de cimentos a serem utilizados na manutenção de 
vias públicas localizadas na Arco Urbana e Rural do Municipio de 
Itapejara D'Oeste - PR, conforme objeto do Edital  dc  Pregão 
Eletrônico N°00912021 
Valor do Contrato: RS 67.190,00 (Sessenta c sete mil, cento e noventa 
reais). 
Vigência: De 03  (ties)  de Maio de 2021 ate 03 (três) de Maio de 2022. 
Data do Contrato: 03 (tres) de Maio de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAT'EJARA D'OESTE -PR 
Extrato Contrato  NN'  2896/2021 
Contratante: Municipio de Itapcjant D'Oeste - PR 
Contratado: Empreinac Artefatos de Cimento Lida - EPP. inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.14.540.178,0001 -10, 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
materiais derivados  dc  cimentos a serem ulilizados na manutenção de  
vies  públicas localizadas na  Area  Urbana c Rural do Munieipio de 
hapejara D'Oeste - PR. conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico N° 009'2021. 
Valor do Contrato: RS 62.499.00 (Sessenta e dois mil. quatrocentos c 
noventa c nove reais). 
Vigência: 0, 03 (res) de Maio de 2021 ate 03 (três) de Maio de 2022 
Data do Contrato: 03 (três) de Maio de 2021. 

Ease. 1000 dc Mt. MM. Frets. ,e imam 01.1:10.1.10 ePCale8c MO 04 MAID/ AM. 
DIM P. Me Sant. Um 10 MOM f..01100 O 6.0.0501013501E.M.  Dota  Si 
ens. Ximinst va.i. 3 4.1 Ms. . Omm. daro-aba 
Loomoa Doom Dam Rom. O.. .11.00 Emor: Lad Cend.1.1. 



Empresa(s) Valor Total - RS 

DEOCLECIO DALZOTTO_MATERIAIS ELETRICOS 

TOTAL HOMOLOGADO 

11.000.00 
11.00000  

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

Terça-Feira, 04 de Maio de 2021 Ano X — Edição N. 2351 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N°  17/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatário, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item n° 17/2021, de 
18/03/21, e  ands  expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público 
o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatário em eplgrafe, inclusive o 
Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) empresa(s): 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. autorizo a elaboração do 
Contrato. 
É A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30/04/21, 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

Terça-Feira, 04 de Maio de 2021 Ano X — Edição N9  2351 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 17/2021. 

Objeto Aquisição E Instalação  (Mao  De Obra) De Material Elétrico Para Aterro Sanitário. 
Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Elementos de despesa (1601)(1398) F:000. Data da 
assinatura: 30/04/2021. Vigência: 3 (três) meses. Contratante: Municipio de Chopinzinho. 
Contrato n° 84/2021. Contratada: Deoclecio Dalzotto Materiais Elétricos. Valor: R$ 
11.000,00. 
Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



04/05/2021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

   

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO 17-2021 

HOMOLOGAÇÃO 
HP;K: LICITAÇÃO NA MODALIDADE PrIgiio N° 17/2021 
Tendo  ens  vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item  if  17/2021, de 18/03/21, e após expirado o prazo recursal, 
eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s) 

EmproaD1 War Tad - RS 

DEOCLECIO DALDDITO  MATERIAIS  ELF:TRICOS 11.000,00 

TOTAL  HOMOLOGADO  11.000.00  

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
E. A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30/04/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:24AC68AF 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 04/05/2021. Edição 2255 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 

www.diariomunicipal.com.briamp/materia/24AC68AF/03AGdBq24oL9NXrKVfm67e06KmRMg1qps0GerOcXETqqrCYboL3a8YZyCEFB24VE4Qb... 1/1 



04/05/2021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINII0 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTFtAÇÂO 

EXTRATO DE CONTRATO PP 17-2021 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 17/2021. Objeto 
Aquisição E Instalação (Mio De Obra) De Material Elétrico Para 
Aterro Sanitário. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Elementos de 
despesa (1601X1398) F:000. Data da assinatura: 30/04/2021. 
Vigência: 3 (três) meses. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contrato n° 84/2021. Contratada: Deoclecio Dalzotto Materiais 
Elétricos. Valor: RS 11.000,00. 

EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:26610651 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 04/05/2021. Edição 2255 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.dianomunicipal.com.br/amp/materia/26610651/03AGdBq27oipl2rvMtM7BPA1JyzhiclEy0TlycmrEcpS466Xr_re0RbFuivZ8FeF7P8SpOdnm4... 1/1 
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